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Luciana Radicione
 luciana@agranja.com

A virada da
MECANIZAÇÃO

A Granja — O potencial de cresci-
mento de vendas de máquinas agríco-
las ainda está no grande produtor ou o
perfil do consumidor está mudando?

Paulo Herrmann — Além da evo-
lução contínua e do destaque mundial
conquistados na produção de grãos, a
agricultura brasileira está avançando em
muitos outros aspectos. Está cada vez
mais diversificada, explorando novos
nichos de mercado, com formas dife-
rentes de organização. Em campos
como a fruticultura e a horticultura, há
um número cada vez maior de peque-
nas propriedades com alta tecnologia e
rentabilidade. Essa diversificação cres-
cente também introduziu modificações
na demanda de equipamentos agrícolas
que a indústria procura atender, embo-
ra o principal mercado consumidor de
máquinas ainda esteja na produção de
grãos e em lavouras como a cana.

A Granja — Quais as maiores

N ão é à toa que a produtividade de culturas economicamente
importantes para o Brasil, como a soja e o algodão, vem
apresentando saltos nas últimas safras. Boa parte do

recorde do que se tira da lavoura a cada ano é mérito da tecnologia
empregada pelas indústrias de máquinas agrícolas. A mecanização,
por si só, não faz milagres. É preciso conscientização sobre a sua
importância e, principalmente, acesso dos produtores à tecnologia.
Na opinião do diretor de marketing para a América do Sul da John
Deere, Paulo Herrmann, o Moderfrota deu a partida no processo de
renovação do maquinário agrícola no País e ainda hoje continua em
ritmo acelerado. No entanto, salienta que é preciso agilizar a
liberação dos recursos conforme a demanda das atividades no
campo: do plantio à colheita. Na opinião de Herrmann, engenheiro
agrícola formado pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel),
resultados melhores para o País vão depender do orçamento que
será destinado ao Moderfrota/Finame em 2004/2005: a indústria
pede R$ 5,5 bilhões
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Além da renovação, houve uma expansão da frota,
inclusive para acompanhar o aumento da área plantada

necessidades dos pequenos produto-
res que estão sendo atendidas pelas
indústrias de máquinas agrícolas?

Herrmann — As indústrias de equi-
pamentos agrícolas do País oferecem
variada gama de produtos, para os di-
versos níveis de aplicação de tecnolo-
gia, do básico ao mais sofisticado. Es-
tão prontas para atender às necessida-
des dos pequenos produtores que, no
entanto, sentem falta de mecanismos
eficientes de acesso ao crédito para que
possam investir em equipamentos para
aumentar a produtividade ou melhorar
a qualidade de seus produtos. No caso
da John Deere, temos produtos com
características muito adequadas para as
pequenas propriedades. Os tratores da
série 5.000 têm o caráter utilitário e a
versatilidade requeridos pelos pequenos
produtores, podendo ser utilizados em
quase todas as atividades da proprieda-
de, do plantio ao transporte, para pul-
verização. Além disso, mundialmente,
a empresa dispõe de produtos desenvol-
vidos para pequenas áreas e essa tec-
nologia pode ser transferida para o Bra-
sil na medida em que a demanda no País
requerer.

A Granja — A frota agrícola no
Brasil está em fase de modernização
acelerada ou na fase de renovação
parcial?

Herrmann — No final dos anos 90,
a frota de tratores e colheitadeiras do
País estava sucateada, com idade mé-
dia elevada. A criação do Moderfrota
no ano 2000 deu partida a um processo
de renovação, que continua até hoje,
com enorme contribuição para a redu-
ção de perdas na colheita e o avanço da
produtividade nas lavouras. Até 2003,
calcula-se que o programa havia con-
seguido renovar 25% dos tratores e 35%
das colheitadeiras e os efeitos foram
além dessa renovação. Aumentaram as
vendas de equipamentos de maior por-
te e potência, que algumas vezes fazem
em dobro o trabalho das que foram
substituídas. As indústrias acele-
raram o ritmo de lançamentos, introdu-
zindo novos modelos com especifica-
ções mais avançadas. Além da renova-
ção, ocorreu uma expansão da frota,
inclusive para acompanhar o aumento
da área plantada, que chegou a 3 mi-
lhões de hectares adicionais nesta últi-
ma safra, e também uma modernização
dos equipamentos utilizados pelos

agricultores. Tudo isso tem efeitos visí-
veis no salto de produtividade da agro-
pecuária brasileira.

A Granja — Sobre o Moderfrota,
o volume de recursos direcionado
para a mecanização é compatível com
a demanda dos produtores?

Herrmann — Os recursos que vêm
sendo destinados ao crédito para aqui-
sição de equipamentos agrícolas, tanto
pelo Moderfrota como na linha do Fi-
name Especial, têm conseguido atender
a grande parte das necessidades dos
agricultores. Um dos problemas senti-
dos pela indústria com relação a esses
recursos é a forma de liberação. Como
os recursos de outros programas fede-
rais, eles estão sujeitos a contingencia-
mento, sendo liberados aos poucos, de-
pendendo de decisões do Conselho Mo-
netário Nacional. O ritmo dessas libe-
rações muitas vezes cria problemas para
as indústrias e, principalmente, para os
agricultores, cujas necessidades de má-

quinas têm tempo próprio, determina-
do pelas atividades do campo.

A Granja — Qual a expectativa
do setor para os recursos do Moder-
frota no período 2004/2005? Qual
o volume de recursos necessários
para financiar a venda de máqui-
nas agrícolas?

Herrmann — As indústrias do se-
tor encaminharam ao governo a reivin-
dicação de que fosse incluída no Plano
Safra uma dotação de R$ 5,5 bilhões.
O montante foi calculado de acordo com
o volume liberado na safra anterior e a
previsão de um aumento de 7% na de-
manda de tratores. A posição da John
Deere é de que os dois programas atuais
do governo para o financiamento de
máquinas – Moderfrota e Finame Espe-
cial – tenham regras iguais e que os re-
cursos do programa fiquem fora do con-
tingenciamento. Seriam medidas que
contribuiriam para que esses programas
pudessem ter resultados ainda melhores
para o País do que os que apresentaram
até hoje.

A Granja — Qual a sua opinião
sobre a diversidade de feiras agríco-

las hoje no Brasil? Elas têm apresen-
tado resultado satisfatório para a
John Deere?

Herrmann — As grandes feiras têm
peso muito importante no movimento
anual de negócios das indústrias de
máquinas agrícolas. Consideramos
muito positivo o surgimento de novas
exposições, como a Agrishow de Rio
Verde, em Goiás, e de Luiz Eduardo
Magalhães, na Bahia, criadas neste ano.
Além de facilitar a vida dos produto-
res, que não precisam fazer grandes via-
gens para atualizar-se sobre os lança-
mentos e comprar equipamentos, a re-
gionalização das exposições impede a
concentração excessiva de negócios em
poucos eventos. Evita-se assim o risco
de que um problema em uma dessas
feiras – vários dias de chuva, por exem-
plo – chegue a causar prejuízo às in-
dústrias. O que é preciso agora é estu-
dar o calendário mais adequado para os
agricultores e os expositores.

A Granja — Qual a previsão de
vendas de tratores e colheitadeiras
John Deere para 2004 em relação a
2003? Como o mercado vem se com-
portando e qual o impacto da que-
bra de safra nos negócios?

Herrmann — As vendas da John
Deere até abril mostram uma evolução
muito favorável, com aumento de
21,5% nas vendas de tratores e de 35%
de colheitadeiras sobre o mesmo perío-
do do ano passado, e a do setor como
um todo aponta a mesma tendência. O
comportamento favorável dos preços
dos principais produtos continua sendo
um fator positivo que incentiva os agri-
cultores a manter sua disposição de au-
mentar a área de plantio e de investir
em tecnologia.

A Granja — E qual a previsão de
produção (tratores/colheitadeiras)
para 2004 em relação a 2003?

Herrmann — A expansão das ven-
das internas proporcionada pelo Moder-
frota deu condições para a indústria
aumentar o volume de produção, e com
isso ganhar força para disputar o mer-
cado exterior. No ano passado, as ex-
portações de tratores e colheitadeiras
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Consideramos positivo o surgimento de novas feiras.
Agora é preciso estudar o calendário mais adequado

dobraram, enquanto as vendas internas
recuaram. As fábricas aumentaram a
produção de tratores em 15% e, de co-
lheitadeiras, em 30%. As posições con-
quistadas no mercado exterior e o tra-
balho contínuo de prospecção de novas
oportunidades devem fazer com que a
expansão das exportações continue nes-
te ano, com peso importante no volu-
me de produção. Nos quatro primeiros
meses deste ano, as exportações cres-
ceram mais de 60% em relação ao mes-
mo período de 2003.

A Granja — Que avaliação pode
ser feita do mercado brasileiro de má-
quinas em relação a outros países
grandes produtores de grãos. O Bra-
sil ainda está engatinhando quando
o assunto é investimento em tecnolo-
gia da mecanização?

Herrmann — Nos últimos anos, a
agricultura brasileira tornou-se foco de
atenção do mundo todo pela competên-
cia demonstrada pelos produtores na
expansão das colheitas e na elevação
da produtividade. Os investimentos fei-
tos em mecanização foram um dos com-
ponentes deste sucesso e hoje o País
está praticamente alinhado com os da
agricultura mais avançada do mundo
em termos de utilização de máquinas.
O exemplo mais destacado é o dos pro-
dutores de soja, mas outro caso notável
é o do algodão. A produção passou por
uma grave crise nos anos 90, quando o
País tornou-se importador da pluma, e
conseguiu dar uma virada, tanto que vai
atingir este ano a maior colheita da his-
tória. Os produtores têm feito grandes
investimentos em atualização tecnoló-
gica, com a mecanização em destaque.
As colheitadeiras de algodão John De-
ere são um dos ingredientes dessa evo-
lução. O alinhamento com os padrões
internacionais também acontece na in-
dústria de equipamentos, com investi-
mentos elevados nas unidades do Bra-
sil. A John Deere escolheu o Brasil para
fabricar as colheitadeiras de maior por-
te e mais avançada tecnologia de sepa-
ração, as STS, investindo US$ 25 mi-
lhões para preparar a fábrica de Hori-
zontina/RS para a produção desse equi-

pamento. As STS são fabricadas ape-
nas nos EUA e no Brasil. A fábrica tam-
bém foi escolhida como um dos pólos
de referência mundial em tecnologia da
empresa e tornou-se uma plataforma de
exportação. Tratores, colheitadeiras e
plantadeiras fabricados em Horizonti-
na têm sido embarcados para cerca de
70 países, incluindo mercados muito
exigentes como Japão e países euro-
peus. A John Deere também está lan-
çando no País os produtos mais moder-
nos introduzidos no mercado norte-

americano. O trator 7815, de 200 cava-
los de potência, lançado em abril, tem
entre várias inovações o design origi-
nal que faz com que ele alie alta potên-
cia com agilidade e versatilidade com-
paráveis às de modelos de porte médio.
Ao mesmo tempo, a empresa iniciou a
comercialização no Brasil do sistema
AMS, que reúne produtos voltados para
a agricultura de precisão. O Parallel
Tracking, por exemplo, utiliza os sinais
de GPS e os recursos da informática
para aumentar a precisão do trabalho na
lavoura.

A Granja — Qual a posição do
Brasil no mercado da América do
Sul, para a John Deere? As deman-
das por máquinas entre os países di-
ferem muito?

Herrmann — Os países da Améri-
ca do Sul ocupam posição muito im-
portante nas ações e nos planos da
John Deere. Nosso continente é o úni-
co em que ainda há espaço e condi-
ções naturais para a expansão de la-
vouras e criações e para aumentar a
produção de alimentos para o mundo
nas próximas décadas. O Brasil tem a
maior produção e, ao mesmo tempo, o
maior potencial de expansão das lavou-
ras e também da demanda de máqui-
nas no continente. A agricultura da
Argentina foi o primeiro setor a se re-
cuperar da grave crise que o país atra-
vessou, e continua tendo destaque
mundial pela alta tecnologia e pelo vo-
lume de produção. O trabalho dos agri-
cultores tem ajudado a impulsionar o
processo de recuperação econômico do
país. A demanda de equipamentos ali

também demonstra um processo forte
de reação depois de sofrer o impacto
da crise.   Paraguai e Bolívia vivem uma
grande expansão do plantio de soja, que
tem impulsionado o mercado de equi-
pamentos. A John Deere é líder no mer-
cado paraguaio, onde tem dois conces-
sionários, um dos quais alcançou recen-
temente o padrão máximo no progra-
ma de qualidade que a John Deere criou
em nível mundial em sua rede de con-
cessionários. Venezuela e Colômbia são
outros mercados importantes, com la-
vouras de arroz, cana, café, entre ou-
tros produtos. A Venezuela está tentan-
do resolver um dos problemas que li-
mitam o avanço da mecanização da
agricultura nos países do continente: a
falta de programas de financiamento. O
modelo do programa que está sendo
implantado vem do Brasil: é o bem-su-
cedido Moderfrota.

A Granja — Na América do Sul,
o marketing atende às particularida-
des de cada país? Conte-nos um pou-
co como funciona o marketing de
relacionamento com os produtores-
clientes, concessionários na Améri-
ca do Sul.

Herrmann — Cada país sul-ameri-
cano tem sua cultura própria e a em-
presa respeita os hábitos e as peculiari-
dades locais. A John Deere tem seus
concessionários e representantes nos
vários países do continente, integrados
nas sociedades locais, que fazem a li-
gação entre a empresa e os produtores.
Na Argentina, a presença da empresa
vem desde 1958 e a rede bem estrutu-
rada de concessionários garante a lide-
rança no mercado e uma relação pro-
funda com os produtores. Uma demons-
tração disso foi o levantamento feito
para o jornal Clarin, de Buenos Aires,
no início do ano para conhecer as “em-
presas rurais mais admiradas da Argen-
tina”. A John Deere foi a mais indicada
pelos entrevistados, com larga vanta-
gem no segmento de máquinas e tam-
bém liderando o ranking geral de em-
presas. Na procura da adaptação às ca-
racterísticas de cada país, o modelo ado-
tado pela John Deere no Brasil, que tem
uma agricultura diversificada com vá-
rios setores muito fortes, é o programa
de segmentação do mercado, usado
como base de toda a estratégia de de-
senvolvimento de produto e de relacio-
namento com os clientes. ■
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O AGRONEGÓCIO é o nosso foco

A tradição da revista A Granja é
mudar. Há 59 anos.” Isso não é

           uma simples frase-chave. É uma
atitude permanente.

Assim, entre outras coisas, estamos
brindando o nosso leitor com uma pá-
gina inovadora. Caderno H, na verda-
de, além de traduzir a opinião da re-
vista (veja página 58), vai abordar as-
suntos, conceitos e posicionamentos de
maneira não-usual, de forma coloquial
e principalmente abordar temas por ân-
gulos novos, ainda não divulgados pela
mass mídia urbana.

O agronegócio, na condição de um
dos mercados mais dinâmicos da atuali-
dade, tem como um de seus pilares a in-
dústria de máquinas agrícolas. O seg-
mento, impulsionado nos últimos anos
pelo Moderfrota, foi e continua sendo o
responsável pelo processo de renovação
do parque de máquinas agrícolas do País.
Os números não mentem. Só no ano pas-
sado, segundo a Anfavea, as vendas de
colheitadeiras e tratores no mercado in-
terno beiraram as 38 mil unidades. Pon-
to para a agricultura brasileira, que, por
meio do crédito a taxas de juros compa-
tíveis, vem apresentando saltos de pro-
dutividade. Os empresários rurais – pro-
tagonistas desse novo cenário agrícola –
estão percebendo a importância de se in-
vestir em mecanização. O primeiro pas-
so rumo ao sucesso da atividade agríco-
la já foi dado. Em relação à mecaniza-
ção, porém, vários sãos os fatores que
determinam o sucesso ou fracasso de al-
tos investimentos em maquinário.

Isso é o que destaca nossa reporta-
gem de capa, que traz para você, lei-
tor, todas as informações necessárias
para garantir o bom desempenho das
máquinas agrícolas na propriedade: do
plantio à colheita. O foco é privilegiá-
lo com informações preciosas forneci-
das por respeitados profissionais que
atuam nessa área. “Prevenir para não
quebrar” deve fazer parte do dia-a-dia
de quem lida com máquinas.

 Das semeadoras às colheitadei-
ras, a reportagem detalha quais os
principais mecanismos e peças das
máquinas que merecem atenção es-
pecial nesse período de pré-safra, o
melhor momento de se investir em
manutenção. Tudo com um único ob-
jetivo: deixar as máquinas afiadas
para que a sua próxima colheita seja
a melhor de todas.

Nesta edição você terá a oportuni-
dade única de eleger, por voto direto,
os melhores do agronegócio. Use o
seu direito de votar e escolha os 25
expoentes, entre empresários (as),
empresas, marcas e entidades que se
destacam em seu segmento. Os elei-
tos serão laureados com o Troféu
Destaque/2004 A Granja do Ano, em
noite de festa durante a Expointer
2004, em Esteio/RS. Oportunidade
também para comemorar os 19 anos
de sucesso, independência e credibi-
lidade do anuário A Granja do Ano.
Um encarte com a relação dos 25 seg-
mentos faz parte desta edição. Todos
ao voto!
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MERCADO de café
Estou realizando um trabalho monográfico cujo tema gira em torno da cadeia produtiva do café. Venho por meio deste e-

mail solicitar ajuda com algum material que contenha assuntos sobre a produção no Brasil e na Bahia, consumo interno,
exportações, industrialização e comercialização.

Carine Edington

slufty@hotmail.com

R — Cara leitora, a segunda estimativa de produção da Compa-
nhia Nacional de Abastecimento (Conab) mostra que o País deverá
colher entre 36,1 milhões e 40,4 milhões de sacas de café beneficia-
do. O resultado representa um incremento entre 25,3 e 40,4%, quando
comparado à produção de 28,8 milhões de sacas obtidos na safra ante-
rior. O aumento na produção se deve à recuperação do café arábica,
que nesta safra está em ciclo de bienalidade, e às condições climáticas
mais favoráveis nas principais regiões produtoras. A Bahia deverá ter
participação de 6%, de acordo com a Conab.

Segundo a Associação Brasileira da Indústria de Café (Abic), o
consumo interno de café no Brasil, em 2003, alcançou o volume de 13,7
milhões de sacas do produto, mantendo o País como o segundo maior
mercado consumidor, atrás apenas dos EUA. Em vendas, esse total
representou, em 2003, a comercialização de R$ 3,8 bilhões, medidos na
ponta da indústria, o que coloca o café torrado e moído como uma das
mais significativas categorias de produtos distribuídos pelo varejo su-
permercadista, setores de gastronomia, hotelaria e refeições industriais.

A recuperação das vendas do setor continua a se manifestar em
2004, o que leva a Abic a projetar um consumo interno de 14,2 milhões
de sacas para o período, num crescimento de 3,6%. Para a exportação
de café torrado e moído, a projeção é de vendas totais de R$ 85 mi-
lhões, que é a meta do Programa Exportador da Apex – Brasil para
2004. Nessas condições, a Abic projeta vendas totais do setor – merca-
do interno mais exportações – de R$ 4,3 bilhões. Leia mais informa-
ções em reportagem nesta edição.

Soja em RORAIMA dá pé?
Gostaria de saber se a

soja que está sendo produ-
zida em Roraima tem boa
produção. Ela está livre da
ferrugem asiática? Também
precisaria obter informações
sobre custo de produção,
preço de terras, época de
plantio e período de chuvas,
logística, área plantada e
previsão para a próxima sa-
fra. Enfim, se é viável plan-
tar soja em Roraima?

Gerson Martins

gerson@ibiamg.com.br

R — Gerson, a área
plantada com soja em 2002/
2003 foi de 3,8 mil hectares.
Já na safra 2003/2004 atin-
giu 8 mil hectares. Para a

próxima safra, a Secretaria da
Agricultura está prevendo
uma área de 12 mil hectares.
De acordo com Toru Jin, en-
genheiro agrônomo da Secre-
taria de Agricultura, existe um
potencial agrícola de 1,5 mi-
lhão de hectares. Com uma
agricultura em fase inicial, o
Estado ainda não tem proble-
mas com ferrugem. Não exis-
te nenhuma lavoura afetada.
Já o custo de produção é, em
media, de R$ 1,3 mil por hec-
tare, sendo que o preço das
terras varia de R$ 350 a R$ 500.
A época de plantio ocorre en-
tre 1º de maio e 10 de junho e
a colheita acontece entre se-
tembro e outubro. O regime de
chuvas é de 1,2 mil a 1,6 mil

mm, num período de quatro
meses. Segundo Jin, entre
abril e agosto as chuvas ocor-
rem com muita regularidade,
o que é propício para a pro-
dução de grãos. Já a topogra-
fia é plana, o que favorece a
mecanização. A vegetação é
de Cerrado na área onde está
plantando-se soja, que fica no
norte do Estado (nos municí-
pios de Alto Alegre e Bom
Fim). O escoamento da pro-
dução, por sua vez, acontece
pelo Porto de Itacoatiara,
pela BR 174, que sai da capi-
tal, Boa Vista. 

O Estado tem um progra-
ma de subsídio de calcário
que, posto na fazenda, custa
R$ 160 a tonelada. Jin, que

também é coordenador do
Programa de Calcário, ex-
plica que, se o Poder Re-
lativo de Neutralização
Total (PRNT) for de 100%,
o governo paga até R$ 100.
Caso seja de 80%, o gover-
no pagará R$ 80 em cada
tonelada. É necessário co-
locar 1,5 tonelada por
hectare. Tanto o calcário
quanto o adubo são trazi-
dos da Venezuela. É acon-
selhável que você faça uma
visita ao Estado para ver
as condições pessoalmen-
te. Caso tenha interesse,
entre em contato com o en-
genheiro agrônomo Toru
Jin. O telefone dele é (095)
224-9729.
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EFEITOS da soja roundup ready

Produção de MORANGO
Estou cursando Agrono-

mia na Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul
(UFRGS), indo para o 3º se-
mestre. Gostaria de receber
informações sobre o cultivo
de moranguinho.

Kelly

kelly.j.s@bol.com.br

R — Prezada Kelly, su-
giro que faça contato com a
equipe da Embrapa Pelotas,
que tem sugestões de mane-
jo e variedades adaptadas
para o Estado. O telefone de
lá é (53) 275-8100. Outra
opção é a Emater de Porto
Alegre. Você pode agendar
uma visita ao Centro Agrí-

cola Demonstrativo da
Emater, onde são realizados
experimentos com moran-
guinhos. O telefone da Ema-
ter é (51) 446-7712. Para
facilitar, você pode falar
com um técnico da Emater
de Porto Alegre. O nome
dele é Jandir, e o seu telefo-
ne é (51) 2125-3091.
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Sou estudante do curso
técnico em agropecuária do
Centro de Educação Profis-
sional Getúlio Vargas, de
São Miguel do Oeste/SC.
Gostaria de obter algumas
informações sobre a soja
roundup ready, tais como se
as plantas daninhas desen-
volvem resistência ao her-
bicida glifosato, se ela pode
prejudicar a biodiversidade
e se causa algum problema
para a saúde humana.

Nilson Candiotto

ncandiotto@bol.com.br

R — Prezado Nilson, a
soja RR está enfrentando
problemas nos Estados
Unidos – maior produtor de
transgênicos do mundo. Se-
gundo uma matéria publi-
cada no The New York Ti-
mes, o herbicida, conheci-

do como glifosato, está per-
dendo eficiência no contro-
le de ervas daninhas em
Estados como Delaware, Ma-
ryland, Califórnia, Tennessee,
Ohio e Indiana. Conforme
Dionísio Gazziero, pesquisa-
dor da Embrapa Soja, a re-
sistência ocorre em respos-
ta à aplicação continuada
de herbicidas com o mes-
mo mecanismo de ação.
“Isso faz com que a pres-
são de seleção aumente, fa-
vorecendo a sobrevivência
de biótipos resistentes.” A
regra não é diferente para
o glifosato, herbicida ao
qual a soja RR é tolerante
e é aplicado depois da
emergência.

No Brasil, a resistência
ao glifosato já foi manifes-
tada no Rio Grande do Sul,
pelo azevém, com a utiliza-

ção do defensivo na fruticul-
tura. Em países como EUA,
Chile, China, Austrália,
Malásia e África do Sul
também foram encontradas
plantas daninhas resistentes
ao glifosato, tais como o
azevém, buva, capim pé-de-
galinha, e língua de vaca.
Quanto aos danos ambien-
tais, pela primeira vez a
Embrapa fará uma avalia-
ção dos efeitos de plantas
transgênicas no solo. Pes-
quisadores da Emprapa fa-
rão uma avaliação dos im-
pactos ambientais da trans-
genia sobre microrganismos
e fauna do solo. A coleta do
material começou no início
de maio na área de plantio
de feijão transgênico resis-
tente ao vírus do mosaico
dourado, em Santo Antônio
de Goiás/GO, no Campo

Experimental da unidade
Arroz e Feijão.

A pesquisadora Norma
Gouvêa Rumjanek, da Em-
brapa Agrobiologia, argu-
menta que o importante
neste trabalho é que, pela
primeira vez, estão sendo
levados em conta todos os
aspectos possíveis em ter-
mos de biossegurança para
ver se essas plantas produ-
zirão impactos sobre os or-
ganismos do solo. O resul-
tado da avaliação estará
pronto em seis meses.

Quanto aos problemas
à saúde humana, especia-
listas afirmam que não
existem estudos suficientes
no mundo  sobre os impac-
tos que os organismos ge-
neticamente modificados,
inclusive a soja, podem
provocar.
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Lavouras e agora EMPRESAS
Fico feliz em saber que Mato Grosso passará a trazer tam-

bém grandes empresas de transformação ligadas ao agrone-
gócio. Já estava na hora. Afinal, quanto nós aqui produzi-
mos, mas mandamos o dinheiro para outros Estados na hora
de adquirir adubos, defensivos, máquinas, etc. Agora, tudo
isso ficará aqui. É, com certeza, uma notícia tão boa como
os sucessivos recordes de produção de soja e algodão.

Geraldo Veiga

Cuiabá/MT

Adubação foliar com RESULTADOS na soja

INIMIGO é o que não falta
Gostaria de tomar esse espaço para acrescentar mais

um “inimigo” da agricultura brasileira: os impostos da
cesta básica. É inconcebível que, em um País como o
nosso, com tanta gente passando fome ou muito mal ali-
mentada, as pessoas precisem pagar imposto na hora de
adquirir alimentos básicos. Tudo bem pagar tributos al-
tos na hora de adquirir uma cerveja, afinal, ninguém é
obrigado a beber; mas, pagar imposto para comprar fei-
jão e arroz, é um atentado ao bom senso. Imaginem quanto
mais a agropecuária brasileira iria produzir de alimentos
caso tudo o que os consumidores dos centros urbanos
gastam em impostos fosse transformado em mais com-
pras? É para se pensar nisso.

Túlio Vicente

Maringá/PR

Sempre contra a CORRENTEZA
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Sou produtor de soja no sudeste de Mato
Grosso do Sul e uso a fertiliza-
ção via foliar com resultados
que me dão rentabilidade.
Por isso, me pareceu estra-
nho a informação do pesqui-
sador Clóvis Borkert (edição
665) que diz não ter informa-
ção positiva de trabalhos rea-
lizados pelas Fundações MT e
MS. Acompanho os trabalhos
dessas instituições e, mediante
isto, faço minhas aplicações nas
lavouras durante anos, e atesto
sim a regularidade, assim como
a rentabilidade. Outro detalhe que
me chamou a atenção foi o relato
do pesquisador sobre a possível não resposta
por conta da baixa concentração de elementos aplica-
dos. Isso tem a ver com os tipos de produto aplicado. Eu
aplico produtos formulados e quelatizados, e os mesmos

não apresentam nenhum
problema. Quanto aos
trabalhos que não de-
ram mais que 5% de
resposta, devo dizer
que isso já é suficien-
te, até mesmo porque
ganhos acima disto se-
ria mesmo incoerente
pela quantidade de
nutriente fornecida.
Faço aplicações de
produtos que me cus-
tam uma saca de soja

por hectare. Essas aplicações sem-
pre estão associadas com um inseticida ou fungici-

da. Então não coloco o custo de aplicação e consigo ganhos
de 5% em produtividades de 50 sacas/ha. Ou seja, me sobra
1,5 saca/ha, e isso para mim é expressivo.

Marcelo Rezende

Mato Grosso do Sul

Como é difícil trabalhar neste País. Todas as forças pare-
cem vir em sentido contrário. Refiro-me, nesse caso, à re-
portagem “Crédito barato a conta-gotas” (edição 665). Será
que é tão difícil aos governos entender que dinheiro disponi-
bilizado em créditos acaba voltando por meio de impostos,
como conseqüência de aumento da produção? Todo o ano

organizações idôneas, como a CNA, apresentam ao governo
propostas claras, aprofundadas do que seria um Plano Safra
ideal. Mas não tem jeito. Na hora H, o Plano Safra segue as
diretrizes do governo, normalmente com viés burocrático.

Gilberto Bodonese

Ribeirão Preto/SP
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Só com PROPANOLOL

Pois não é que o anjinho voltou de lá, de perto de
sua genitora, postou-se atrás de minha poltrona de
Leibnitz e soltou outro grito, ainda pior que o primeiro?
Pausa para refresco

V ou começar a tomar propano-
lol antes de sair de casa. Tanto
quanto se possa acreditar num

programa tipo “sabe tudo”, que com-
prei por R$ 143,00 e baixei no com-
putador, trata-se de um betabloquea-
dor. Não faço mais a mínima idéia do
que seja um betabloqueador, mas me
disseram que o propanolol serve como
tranqüilizante para oradores, tribunos,
peroradores, pregadores e a mais gen-
te sujeita a rasgar em público sua alma
e seu gogó.

Betabloqueado, talvez consiga
controlar minha indignação com cer-
tas cousas que vejo e ouço por aí.
Um exemplo: estou de volta do ban-
co, onde fui pegar dinheiro em espé-
cie para pagar aos empregados que
vêm trazendo obras no chatô asso-
bradado, depositar dois chequinhos,
pagar a mensalidade do cartão, pe-
gar dois talões de cheques e conferir
a entrada de um depósito prometido
para ontem. É “trazendo obras” mes-
mo: copiei do Eça.

Para um sujeito que vive no mun-
do da Lua, tantas e tão complicadas
operações bancárias exigem concen-
tração total. Eis senão quando, bum-
ba! pinta no recinto bancário uma jo-
vem senhora com duas filhinhas,
uma de 3, outra de 6 ou 7 aninhos.
O anjinho menor desgarrou da com-
panhia materna, correu até se colo-
car atrás de minha cadeira e soltou
um grito inenarrável; isto é, um gri-
to que não se pode narrar. Com o
canto do olho vi que a genetriz não
tomou a menor providência, como
se um grito daqueles, numa agência
de banco, fosse a coisa mais natu-
ral deste mundo.

Voltei aos cálculos bancários
numa subtração complicada. Cra-
que em adições, subtraio com al-
guma competência, multiplico mal
e só divido com o adjutório de uma
calculadora. Números que têm vír-

gulas não são minha especialidade
aritmética. A subtração citada tinha
duas vírgulas, razão do meu deses-
pero matemático no canhoto do ta-
lão de cheques, que o banco cha-
ma de talonário.

Pois não é que o anjinho voltou
de lá, de perto de sua genitora, pos-
tou-se atrás de minha poltrona de
Leibnitz e soltou outro grito, ainda
pior que o primeiro? Pausa para
refresco. Poltrona de Leibnitz, como
deve ter dado para perceber, tem rela-
ção com o barão Gottfried Wilheelm
von Leibnitz (1646-1716), filósofo
e matemático alemão que inventou o
cálculo diferencial e integral indepen-
dentemente de Newton. Quando es-
tou fazendo contas de subtrair, so-
bretudo se há vírgulas, me sinto um
Liebnitz redivivo.

Ainda uma vez a mãezinha se omi-
tiu. Aí, quem trepou nas tamancas
fui eu. Que educação é esta que vai
por aí? Desde quando uma criança
pode entrar num banco, ou em qual-
quer outro lugar, para soltar gritos
como aqueles? Tudo bem: é uma crian-
ça. E daí? Criança não deve ser edu-
cada? A tranqüilidade alheia não deve
ser respeitada? Perdi as estribeiras,
sob os olhares das duas gerentes. Já
dizia a letra do samba: respeitem ao
menos meus cabelos brancos.

Nessa hora gravíssima para os
destinos de minha subtração, lem-
brei-me do dia em que convidei os
funcionários da Carteira de Crédito
Rural do Banco do Brasil, com suas
famílias, para um churrasco na fa-
zenda, duas ou três semanas antes
da assinatura de um empréstimo que
“viabilizaria” a
fazenda e a fa-
mília do fazen-
dei ro  pe los
próximos dez
anos. Um da-
queles  em-

préstimos com 12 anos para pagar,
quatro anos de carência, a juros sim-
bólicos num período em que a infla-
ção apontava para o patamar dos
10% ao mês. Em resumo: dinheiro
subsidiado, parecido com o que fa-
zem hoje os governos europeus com
seus produtores. Mas há uma dife-
rença: os europeus pagam para o pro-
dutor não produzir, enquanto o meu
empréstimo era para produzir mais
leite e vendê-lo abaixo do preço de
custo.

Tomados os primeiros uísques e
cervejas à sombra de jaqueiras se-
culares, onde ficavam as carnes na
brasa sob supervisão técnica de um
gaúcho, alguém teve a infeliz idéia de
conhecer as vaquinhas no estábulo.
Foi quando o filho de 12 aninhos do
subchefe da CREAI, muito meu ami-
go, pegou uma pedra de bom tama-
nho e avisou: “Pai, olha uma vaca!
Vou tascar nela...”.

Pronto: foi-se o empréstimo para
o brejo. Uiscado, tomei-me de amo-
res pela vaquinha que comia no co-
cho, presa pelo pescoço, e pensei:
“Dane-se o dinheiro subsidiado, mas
este menino não vai jogar uma pedra
na minha vaca...”

Felizmente, o pai do diabinho era
um sujeito civilizado, adiantou-se a
mim, tomou a pedra e ainda me fez o
favor de dar uns cascudos no filho.
Belo exemplo, que a mãezona do ban-
co não repetiu. Deu-me vontade de
torcer o pescoço de sua filhinha. E de
dizer para o guarda bancário: “Se gri-
tar de novo, dá um tiro nela e diz que
foi ordem minha”. É no que dá sair
de casa sem tomar propanolol...  ■
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Máquina PARADA,
só se for para ab 
Máquina PARADA,
só se for para ab 
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Glauco Menegheti
glauco@agranja.com

Deixar que os equipamentos agrícolas

estraguem no campo e só então ver o

que está acontecendo é uma prática

amadora que gera muitos prejuízos para

o agricultor. Contra isso, existem

as manutenções preventivas

e preditivas, nas quais com antecedência

e organização é possível detectar

falhas mecânicas no nascedouro

ércules, filho de Zeus, foi obrigado
pelo rei Euristeu a executar 12 tra-
balhos por matar a própria mulher e

os filhos. As tarefas, proporcionais a seu
desatino e força, o redimiriam caso fos-
sem cumpridas. Agricultores, mecânicos
ou operadores não cometeram nenhum cri-
me, tampouco são personagens da mitolo-
gia, como Hércules, mas precisam diaria-
mente ‘‘matar um leão de Neméia’’ por dia
ao ter de regular e fazer a manutenção de
máquinas e implementos agrícolas, confor-
me a época do ano.

Vamos usar como exemplo a plantadeira.
Ela possui graxeiras no disco de corte, nos

pantográficos, nas articulações dos
pantográficos, no disco de controle de profundi-

dade de sementes, no disco de sementes e nas ro-
das compactadoras. “Imagine o agricultor que tenha

uma máquina de dez linhas, para a conta ficar fácil.
Só nos componentes em contato com o solo ele precisa

fazer a lubrificação diária de 130 pontos. Se tiver um
dosador do tipo rosca sem fim (em média duas por rosca),

são mais 20 pontos. Depois das graxeiras dos sistemas de
transmissão, de engate, de pistões, você vai chegar a uns 200
pontos a serem lubrificados”, enumera Ruy Casão Júnior, pes-
quisador do Instituto Agronômico do Paraná (Iapar).

astecer
,
astecer

H
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Pesquisadores Volpato (de camisa branca) e Salvador dão dicas
importantes para quem busca maior eficiência das máquinas
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Estratégia para o maquinário agrícola deve caminhar com três
pernas: manutenção preventiva, preditiva e regulagem
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A recompensa de tanto trabalho não
está no perdão de um pecado capital, mas
no bolso, com o aumento da vida útil e a
melhoria de eficiência de equipamentos
tão caros e inestimáveis ao sucesso do
negócio agrícola. “Toda a manutenção
preventiva é mais barata”, diz Manoel
Costa da Cunha, gerente de serviços da
Agrofel, concessionária da New Holland
com dez filiais, em Carazinho/RS. Que o
diga um de seus clientes, que mandou
uma colheitadeira para o campo sem fa-
zer uma revisão geral. “Durante a colhei-
ta, a roda dianteira se soltou, quando os
parafusos do redutor final se quebraram.”
Resultado: um gasto de R$ 8 mil para
pagar o conserto, sem fazer a revisão, e
uma parada de quatro dias na hora em
que mais se precisava dela.

Para aumentar a disponibilidade nos
momentos mais críticos do ano, a estra-
tégia voltada ao maquinário precisa ca-
minhar com três pernas: manutenção pre-
ventiva, preditiva e regulagem. Elas têm
influência central em tudo o que diz res-
peito às tarefas agronômicas, podendo
potencializar ou colocar a perder o inves-
timento que se faz numa lavoura. Essas
práticas são voltadas para que as manu-
tenções corretivas, quando o problema
estoura no campo, diminuam considera-
velmente, assim como os gastos com
componentes de valores elevados. Com
isso, cresce a disponibilidade das máqui-

nas nos períodos
mais críticos das ati-
vidades agrícolas,
tais como plantio,
pulverizações e co-
lheita. Mas o que é
necessário, afinal,
para que os “incên-
dios” deixem de ser
apagados no campo?
Uma das coisas a as-
similar é que todos,
de pequenos a gran-
des produtores, po-
dem e devem atuar
preventivamente.

Onde gastar? —
Um dos pontos a considerar é o investi-
mento em uma oficina na fazenda. Na
visão de Carlos Eduardo Silva Volpato e
Nilson Salvador, professores do Depar-
tamento de Engenharia da Universidade
Federal de Lavras (UFLA), uma oficina
bem montada e estruturada na fazenda
só vale a pena quando o número de má-
quinas e implementos agrícolas for sufi-
ciente para gerar demanda de serviços que
não venha a comprometer os custos de
produção da propriedade. “Muitas pes-
soas acreditam que uma oficina na fa-
zenda faz com que o trabalho renda mais.
A nosso ver, nem sempre isso funciona,
exceto para os grandes empreendimen-
tos”, afirmam os especialistas.

 Para os peque-
nos e médios, é
aconselhável que
os trabalhos de
maior porte sejam
realizados pelas
concessionárias ou
revendas. Já os tra-
balhos mais sim-
ples e as manuten-
ções preventivas
deverão ser realiza-
dos na propriedade.

Gerenciar o
tempo — A janela
exígua de plantio e
de colheita, por sua
vez, coloca à pro-
va a capacidade de
organização e de
gerenciamento das
atividades de manu-
tenção. Segundo
Volpato e Salvador,
o empresariado ru-
ral está dando mais

atenção à manutenção de seus equipa-
mentos agrícolas, tanto na pré quanto na
pós-safra. Entretanto, isso tem sido feito
em maior proporção no período imedia-
tamente que antecede a safra (antes da
implantação da cultura), sendo que, na
verdade, máquinas e implementos já de-
veriam estar em perfeitas condições de
operação. ‘‘A procura pelos nossos ser-
viços tem aumentado muito nos últimos
dois anos, tanto que tivemos que con-
tratar mais 20 mecânicos’’, afirma
Carlos Boher Sgrillo, gerente-geral de
peças e serviços da Agrofel.

Tempo é dinheiro — As máquinas
devem realizar as operações a contento
no período de tempo disponível. Qual-
quer parada para manutenção corretiva
comprometerá esse tempo. Conseqüen-
temente, influenciará o ritmo operacional,
que, dependendo do planejamento global
das operações e da disponibilidade dos
equipamentos na propriedade, corre o ris-
co de não ser realizado no prazo certo,
gerando prejuízos e reduzindo a
competitividade do produtor.

No caso da semeadura, cujas semen-
tes têm um período de tempo correto para
ser plantado, as paradas poderão provo-
car demora no plantio, afetando a produ-
tividade em função das características
agronômicas da cultura. Já nas máquinas
para controle fitossanitário, cujo proble-
ma quando aparece tem que ser resolvi-
do de imediato, uma parada para manu-
tenção corretiva gera prejuízos em fun-
ção do aumento dos gastos com aplica-
ção dos produtos com a não-recupera-
ção da produtividade da lavoura.

De todas as abordagens, a manuten-
ção preditiva é um ideal a ser atingido,
mas requer investimento e pessoal bem
treinado. A manutenção preventiva con-
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M uitos empreendimentos agrícolas
 de grande porte ainda tratam

seus equipamentos com desleixo. As
conseqüências costumam ser um rom-
bo na conta maquinário. Há três anos,
a Sementes Polato, de Rondonópolis/
MT, agiam atuando sobre os proble-
mas que surgiam, e não sobre as cau-
sas. As máquinas tinham baixa dura-
bilidade e rendimento.

Foi recomendada a contratação de
uma consultoria, sugestão acatada pe-
los donos da Polato. A maneira de tra-
balhar das fazendas passou por uma
mudança de 180 graus. Foi proposta a
implantação de um sistema de gestão
para a manutenção da frota
automotiva, que atualmente conta com
600 máquinas, com enfoque na redu-
ção de custos e aumento da disponibi-
lidade de máquinas. Foram criados
programas de manutenção preventiva
para cada modelo de equipamento, de
acordo com os históricos de eventos
de manutenções e das recomendações
dos fabricantes. Implantou-se também
como ferramenta de manutenção

preditiva um laboratório de análises de
óleos de lubrificantes usados. “O projeto
foi norteado pelo cenário atual da Fa-
zenda Bahia, procurando atender à de-
manda de serviços com baixos custos”,
informa o engenheiro agrônomo Alencar
Pedroso Filho, da AP&P Consultoria.

O sistema, que conta com ferramen-
tas de qualidade total e laboratório de
análise de óleo lubrificante, demorou um
ano para ser implantado, entre treina-
mento de pessoal e mudanças nos fluxos
da empresa. Com dois anos de funciona-
mento, conseguiu-se diminuir em 60% o
número de manutenções corretivas, se-
gundo Wilson Agapito, responsável pela
oficina.“Ainda temos paradas no cam-
po, mas elas ocorrem mais em função da
impossibilidade de fazermos manuten-
ções preventivas e preditivas na estrutu-
ra do equipamento”, informa Agapito.
Além disso, como testemunha um dos pro-
prietários da empresa, Caetano Polato,
melhoraram a conservação, a durabili-
dade e a disponibilidade de máquinas e
implementos.

Os trabalhos envolvem o planejamen-

to das manutenções corretivas, preventi-
vas e preditivas. São quatro frentes de ma-
nutenção, sendo a oficina principal a
Fazenda Bahia, localizada na Serra da
Petrovina, e mais três arrendamentos, to-
dos com mecânicos fixos. Em relação às
intervenções preventivas, a cada tantos
períodos em horas ou em quilômetros faz-
se a intervenção no equipamento, seja ela
mecânica, com lubrificações ou trocas de
óleo. Já a manutenção preditiva é feita
inteiramente no laboratório de análise de
óleo lubrificante.

A cada 300 horas existe uma seqüên-
cia de serviços a serem feitos nos equipa-
mentos, com preventivos de 10 horas, 50
horas e 300 horas. “Cada acúmulo de ho-
ras você intervirá em uma coisa. É preciso
fazer isso para o equipamento ter uma vida
útil mais longa”, explica Agapito. Partes
importantes do sistema de gerenciamento
são dois caminhões-comboio que fazem a
manutenção básica e preventiva de lubri-
ficação. A maior vantagem é não precisar
recolher o equipamento até a oficina para
esses trabalhos básicos. Não sendo neces-
sário, portanto, paradas maiores.

Oficina nota 10

Sgrillo (à esquerda) e Cunha, da Agrofel:
empresa que contratou 20 mecânicos para
dar conta da demanda por manutenção
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Calaça, da New Holland,
enumera os itens que
precisam ser monitorados
nas colheitadeiras
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siste basicamente na programação de in-
tervenções nas máquinas com base na
estimativa de um período médio de ocor-
rência de falhas. “Esse método normal-
mente resulta em substituição de com-
ponentes em bom estado, o que ocasiona
grandes desperdícios e, como conseqüên-
cia, custos de manutenção muito eleva-
dos”, salienta os professores da Univer-
sidade Federal de Lavras. A manutenção
preditiva corrige tais problemas, pois

está baseada no conheci-
mento do estado da máquina
por meio de medições perió-
dicas e contínuas de um ou
mais parâmetros significati-
vos, evitando paradas inesperadas e
substituição de peças desnecessárias.

Análise de óleo — Uma das técni-
cas mais difundidas é a análise de óleos
lubrificantes usados – que é economica-
mente viável para uma empresa com mais
de 60 equipamentos. Nessa conta, po-
dem ser incluídos caminhões, máquinas
e implementos agrícolas.

Como explica o engenheiro agrôno-
mo Alencar Pedroso Filho, da AP&P
Consultoria, por meio da análise de uma
pequena amostra de 300 ml de óleo lubri-
ficante usado em motores, transmissões,
diferenciais, cubos de roda, sistemas hi-
dráulicos, entre outros, pode-se ter uma
visão do que acontece com o equipamen-
to. A análise de óleo permite saber se o
lubrificante especificado pelo fabricante,
por exemplo, suporta trabalhar todo o
período para o qual foi estipulado, ou ain-
da se é necessário a sua substituição an-
tecipadamente por causa de contamina-

ções indesejadas, como
combustível, terra (poei-
ra), água. Assim, o uso

de lubrificantes
poderá também
ser otimizado
para mais horas
de serviço.

Motor com
vida longa —
Para prolongar
a vida útil do
motor, o cora-
ção das máquinas, um cuidado obrigató-
rio é a manutenção dos filtros de ar. De
acordo com Pedroso Filho, os elementos
filtrantes só deverão ser limpos (para fil-
tros com vedação axial) ou substituídos
(para filtros com vedação radial) se os
indicadores estiverem acusando restrição
máxima ao fluxo de ar ao motor. “A poei-
ra no elemento filtrante é benéfica, pois
auxilia o elemento a filtrar o ar. Quanto
mais saturado estiver o elemento, mais
eficiência de filtragem. Em
contrapartida, cada vez mais o fluxo de
ar para o motor será menor. O opera-
dor não deverá preocupar-se em lim-
par diariamente o elemento, pois o fil-
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Em relação às revisões, existe uma
programação em cima de cada área agrí-
cola e o período específico da safra. A
cada plantio você começa acompanhan-
do as plantadeiras; a cada colheita, as
colheitadeiras. Ao término das ativida-
des, já se tem um histórico de todos os
problemas que os equipamentos apresen-
taram. Nesse sentido, o pessoal da área
operacional adquire grande importância
no fluxo de informações. São os operado-
res que vão anotando tudo que vai acon-
tecendo com os equipamentos. No final
da colheita, chega uma ficha de ocorrên-
cia de cada máquina, quando o pessoal
da área mecânica verifica quais foram as
maiores incidências. “As informações do
operador auxiliam muito na revisão do
serviço”, diz Agapito. Além da inspeção
da máquina, não é necessário ficar achan-
do que tem outra coisa para mexer.

O trabalho também tem conseqüên-
cias sobre o estoque de peças. Na revi-
são, faz-se um levantamento do que vai
ser aplicado no equipamento, com a pre-
visão em cima da quantidade de peças a
serem utilizadas. Ao mesmo tempo essa

informação serve para que o
departamento de compras atue
sobre o melhor fornecedor.

Atualmente, a Sementes
Polato tem um custo de ma-
nutenção de R$ 5,98 por hora
trabalhada e R$ 0,48 por qui-
lômetro. Mas não se sabe se es-
ses índices são bons ou ruins,
pois ainda não existe um
parâmetro comparativo e re-
cém estão formando o banco
de dados. O levantamento de
gastos é feito de forma indivi-
dualizada e depois em grupo.
A reta final de todo o trabalho
é chegar a uma curva de gasto
de cada equipamento indivi-
dualmente a tal ponto que vai
ser possível verificar se está
sendo viável manter o custo em
manutenção ou susbstituí-lo.
Por hora, a economia que se
faz em manutenção, apenas
por conta do laboratório, é
de R$ 20 mil por mês, um nú-
mero para lá de animador.

Caetano Polato investiu em sistema de gestão para a
manutenção da frota formada por 600 máquinas
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Pré e pós-safra: empresários rurais estão dando maior atenção à manutenção dos
equipamentos agrícolas
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tro da máquina já está dimensionado
para trabalhar até que o indicador de res-
trição acuse a necessidade de troca.”

Regulagem difícil — De todos os
implementos e máquinas agrícolas, a
plantadeira é a que possui regulagem e
manutenção mais complexas, pois entra
em contato direto com o solo. Clima tro-
pical com solos diferentes fazem multi-
plicar exponencialmente as dificuldades.
“A regulagem de uma plantadeira não é
só dosagem de semente e adubo. Você
tem todos os componentes de contato
com o solo, onde o erro de um deles fará
a máquina embuchar, ou trabalhar fundo,

ou exigir mais potência e a plantar raso”,
explica Casão, do Iapar.

O plantio envolve mais de cem itens, a
começar pelo corte da palhada, a abertura
do sulco do adubo, a profundidade desse
adubo, a separação do adubo da semente,
a cobertura desse sulco. Depois a abertu-
ra para depositar a semente, a cobertura
desse sulco, a abertura para depositar a
semente na quantidade apropriada, na po-
sição apropriada, na profundidade deseja-
da e na distribuição correta. O sulco pre-
cisa ser fechado e lateralmente compactado
em relação à semente, para que ela possa
absorver água com facilidade.

Se o produtor levar ao pé da letra as
regulagens, por exemplo, precisará pres-
tar atenção se a sua propriedade tem um
mesmo tipo de solo. O recomendado é
que ele faça uma regulagem para cada
talhão. “Se você começa trabalhando em
determinada profundidade e de repente
passa de um solo argiloso para um are-
noso, muda totalmente o enfoque”, ensi-
na Casão. O recomendado é que se faça
uma regulagem para cada talhão caso a
fazenda apresente mais de um tipo de
solo.

Na entressafra, recomenda-se que se
lave todas as plantadeiras e se faça a lu-
brificação, principalmente nas peças e nos
equipamentos em contato com o adubo,
que é oxidante. Já durante o plantio, a lu-
brificação diária tem de ser uma prática
normal, momento que deve ser aprovei-
tado para verificar uma mangueira que
caiu, parafusos soltos, peças quebradas.

 Em manutenção pré-safra, Carlos
Alberto Dolci, gerente do Departamento
de Assistência Técnica da Semeato, reco-

menda a revisão e o ajuste
do sistema de
mancalização dos discos
de corte, desencontrados

e defasados, tanto
de adubo quan-
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Segundo Schueneman, da AGCO, na manutenção do trator é comum
o produtor se preocupar com a troca de óleo e esquecer dos filtros

Cerca de 70% das perdas ocorrem na barra de corte, por isso a importância de se verificar
todo o sistema de alimentação da colheitadeira
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to de semente. A substituição do disco de
corte, por exemplo, deverá ser feita quan-
do estiver com 15 polegadas caso o dis-
co sair da fábrica com 18 polegadas.

A haste sulcadora para abertura do
sulco em que o fertilizante vai sendo apli-
cado – que nos solos argilosos mais
compactados ela é muito importante – se
desgasta com certa facilidade. O ângulo
de ataque dessa botinha, como também é
conhecida, faz com que o implemento
tenha melhor desempenho, mexa menos
no solo e exija menos potência. À medi-
da que vai se desgastando, vai perdendo
toda a geometria e a eficiência também.
“E o agricultor nem sempre faz as tro-
cas normais”, constata Casão. O des-
gaste da botinha ocorre entre 100 a 200
horas trabalhadas.

Deslizes — O gasto por hectare com
produtos fitossanitários aumenta em fun-
ção da falta de manutenção e troca de com-
ponentes, como os bicos de pulveriza-
ção. A vida útil desse componente depen-
de do material de fabricação, da pressão
de trabalho usado e do tipo de produto
aplicado. Assim sendo, o bico poderá du-
rar poucas horas ou até mesmo mais de
uma safra. Na manutenção básica, deve-
se ter cuidado com a bomba de pulveri-
zação, principalmente com a primeira tro-
ca, que gira em torno de 30 a 50 horas.
Aconselha-se que as mudanças posterio-
res sejam feitas a cada 100 horas.

Outro cuidado indispensável é com
a limpeza dos filtros. O principal de-
les, o de sucção, evita que a sujeira
chegue à bomba e desgaste os com-

ponentes. A lim-
peza precisa ser
feita a cada
abastecimento.
Deve-se limpar
os filtros de li-
nha diariamente
e, quando o pro-
duto for pó
molhável, duas
vezes ao dia. O
mesmo cuidado
requer o filtro do
bico, cuidando
para que a for-
mulação não o
entupa.  Vale a
pena comentar que, dependendo da va-
zão, o ponto de pulverização necessita
de um tipo de malha específico.

Já na entressafra, é necessário fazer
uma limpeza externa das barras e dos tan-
ques e colocar água limpa acionando a
pulverização. O motivo é que não se pode
deixar produto químico de um ano para
outro nas mangueiras, nos canos, na bom-
ba e nos componentes como filtros, co-
mandos e subcomandos. Bicos e pontas
de pulverização precisam ser retirados e
lavados com água e detergente. Filtros
igualmente têm que ser limpos com uma
escova com cerda macia. “Na entressafra,
retire o filtro, pois pode enferrujar a ma-
lha, diminuindo a sua durabilidade”, re-
comenda José Carlos Bassetti, engenhei-
ro agrônomo do departamento de Enge-
nharia e Treinamento da Montana.

As regulagens, por sua vez, são igual-

mente essenciais para o sucesso das apli-
cações. As pontas de pulverização, por
exemplo, não podem apresentar uma dife-
rença de vazão acima de 10% entre uma e
outra. Pontas de pulverização de modelos
e vazões diferentes têm que ser evitadas.
Bassetti, da Montana, recomenda a troca
caso haja três ou mais pontos que estejam
aplicando com vazão com diferença até
10%.

Outra regulagem importante diz res-
peito à pressão nas pontas. Pressão exa-
gerada desencadeia quebra de gotas, ao
passo que com a pressão baixa a abertura
do leque não estará dentro do recomenda-
do. O manômetro é importantíssimo para
poder controlar a pressão e por isso o con-
serto tem que ser feito com agilidade.

Gigantes em movimento — As
colhei tadeiras – junto com as
plantadeiras e os pulverizadores – fe-
cham a trinca do que Casão, do Iapar,
define como as máquinas que deter-
minam o padrão tecnológico do se-
tor agrícola. Conforme o especialis-
ta, nesse equipamento existe uma in-
finidade de parâmetros para os quais
se deve dar muita atenção. Na uni-
dade de corte, tem a velocidade e a
altura dos molinetes, a velocidade de
rotação do cilindro batedor, a aber-
tura do côncavo.

Ele dá uma dica essencial: 70%
das perdas ocorrem na barra de cor-
te, na plataforma frontal da máqui-
na. “Imagina se você não fizer uma
boa manutenção no sistema de barra
de corte, nos garfos do molinete, no
aperto das correias?”, indaga. Em
primeiro lugar, é preciso fazer uma
estimativa de perdas. O ideal é não
deixar no campo mais de 1%. Numa
colheita de soja e milho, normalmen-
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Os cuidados básicos com o trator incluem verificação do nível de óleo do motor, água do radiador/arrefecimento, além da drenagem do pré-filtro

te perde-se de 1% a 5%, sendo, nas
piores situações, 10%. “Numa máqui-
na velha, os mancais velhos e as folgas
precipitam perdas que chegam até a 15%.”

Por isso, regulagens e revisões são tão
essenciais. Segundo Cláudio Calaça Júnior,
engenheiro agrícola e especialista de suporte
técnico da New Holland, os sistemas de
alimentação, debulha, separação, limpeza e
armazenagem devem ser constantemente
monitorados. As preocupações do respon-
sável pela máquina ainda envolvem o
tensionamento de correias, correntes, pon-
tos de lubrificação, realizadas diariamente,
semanalmente e quinzenalmente.

O pós-safra, período que coincide com

a atual época do ano, deve ser aproveita-
do para fazer toda a limpeza da máquina
em pontos como bandejão, cilindros, pe-
neiras e saca-palhas. As correntes, por sua
vez, depois de limpas serão colocadas de
molho no óleo. Na pré-safra, o produtor
tem que definir o que a máquina irá colher
e em que lugar. Cada tipo de terreno e de
grão exige uma regulagem específica, o
chamado ajuste fino: tipos de peneira e
côncavo, velocidade de rotação do cilin-
dro de debulha, fluxo de ar do ventilador,
entre outros. Da parte de manutenção, che-
car cada um dos reservatórios de óleo é
uma tarefa obrigatória, verificando nível
e viscosidade, de forma que motor, trans-
missão e nenhum outro componente hi-
dráulico acabe desgastado ou danificado.

Também é  importante verificar todo o
sistema de alimentação da colheitadeira –
molinete, barra de corte, sem-fim e eleva-
dor de palha. “Se a porta de entrada não
estiver fazendo seu trabalho direito, todos
os outros ajustes não servirão de muita coi-
sa”, alerta Mário Rebolledo Pino, coorde-
nador técnico da New Holland. O mesmo
se aplica ao sistema de limpeza, composto
pelo ventilador e pelas peneiras. É preciso
que as peças não tenham problema de arti-
culação e que estejam, sobretudo, limpas.

O faz-tudo — Por último, mas não
menos importante, vem o trator – a má-
quina pau-para-toda-a-obra. Entre as ma-
nutenções básicas diárias, Matias Carlos
Schueneman, coordenador de serviço e
treinamento da AGCO do Brasil, aponta a
verificação do nível de óleo do motor, água
do radiador e no sistema de arrefecimento,
bem como a drenagem de pré-filtro e
sedimentador. No final do dia e do traba-
lho, recomenda que se complete o tanque
de combustível para evitar a condensação
da umidade do ar nas paredes do tanque.

Na pré-safra, é preciso efetuar a troca
de óleo da transmissão, do diferencial,
motor, redução, assim como redução
final. Como nos modelos novos não é
mais possível lavar os filtros, mas sim
trocá-los, é preciso ficar atento ao fun-
cionamento do sensor, recomendando
fechar semanalmente a entrada de ar do
filtro para testá-lo. Schueneman obser-
va que é corriqueiro os produtores se
preocuparem com a troca de óleo, sem
fazer o mesmo com os filtros. Ao fazer
isso, perde-se eficiência de filtragem,
porta aberta para contaminantes.

Um trabalho indispensável é o de lu-
brificação dos pinos graxeiros. No eixo
dianteiro, exige-se que essa tarefa seja
feita diariamente nas cruzetas e no
mancal. Já semanalmente, é necessá-
rio engraxar o eixo de embreagem, os
pedais de freio e o sistema de levante
hidráulico. Muitas vezes o sistema de
engate rápido também pode ser veículo
para a entrada de contaminações, sen-
do necessário o cuidado para não acon-
tecer a mistura de óleos incompatíveis
dos implementos com os do trator, man-
tendo sempre limpo e protegido.

A embreagem com folga no pedal
igualmente é um sintoma com o qual o
operador precisa estar atento a cada 50
horas trabalhadas. “O cuidado é neces-
sário para preservar a vida útil e o des-
gaste prematuro da embreagem”, ensina
o coordenador de serviço e treinamento
da AGCO. Um mau hábito precisa ser
abolido pelo tratorista: o de descansar a
mão na alavanca de marcha. Aparente-
mente inofensiva, essa mania acaba for-
çando o mecanismo de acoplamento de
marchas, largando limalha dentro da
transmissão e saturando o seu filtro de
óleo mais cedo.  ■

Dez passos para
uma boa colheita

1 – Regulagem da barra de corte

2 – Regulagem do molinete

3 – Regulagem do sem-fim
alimentador

4 – Regulagem do côncavo de
debulha

5 – Regulagem do controle
automático de altura da
plataforma

6 – Regulagem da abertura de
peneiras

7 – Verificação do filtro de ar

8 – Verificação do nível de óleo
do sistema hidráulico

9 – Verificação do nível de óleo
do motor

10  – Verificação do nível de
água do radiador

 Fonte: New Holland
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PORTOS

Infra-estrutura prec 
compromete as EXP 

Custo de demurrage (mil US$/dia)

Portos 2001 2002 2003 2004
Paranaguá 10,0 10,0 10,0 30,0
Rio Grande 10,0 10,0 10,0 30,0
Santos 10,0 10,0 10,0 30,0
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Em menos de duas décadas a produção agrícola brasileira cresceu 111%

e atingiu a marca de 123 milhões de toneladas. O problema é que a logística

brasileira não está crescendo com a mesma velocidade, o que gera custos

adicionais à economia. Nos portos, a situação não é diferente,

será preciso investir US$ 1,6 bilhão em infra-estrutura e informatização

Glauco Menegheti
glauco@agranja.com

ária
ORTAÇÕES

Congestionamentos de caminhões
e de navios são o atestado, na
reta final do comércio exterior,

de que o aumento da produção agríco-
la e os investimentos públicos e priva-
dos em infra-estrutura estão andando
em mãos contrárias. Enquanto o cres-
cimento da safra deu saltos de gigante
nos últimos anos – partindo de 83 mi-
lhões de toneladas na safra 1999/2000
para os 125,5 milhões previstos para
2003/2004, conforme o IBGE –, os
aportes somaram aproximadamente
R$ 3 bilhões desde as privatizações
dos portos, em 1997, segundo levan-
tamento da Associação Brasileira dos
Terminais Portuários (ABTP).

O próprio ministro da Agricultura,
Roberto Rodrigues, adiantou no início
do ano que a atual infra-estrutura dos
portos poderá não ser suficiente para
escoar a produção. O problema, no en-
tanto, tem origem estrutural: a falta de
uma política nacional de logística,
abrangendo governo e empresas, assim
como pouco incentivo à mão-de-obra
qualificada.

Capacidade de armazenagem cadu-
ca, portos com calados não tão profun-
dos quanto deveriam, berços de atraca-

ção insuficientes, guindastes sucatea-
dos, greves de funcionários públicos,
entre outros, são as conseqüências des-
sa articulação rarefeita. O efeito em
cadeia ocasionou um engarrafamento de
caminhões que chegou a 100 km e uma
fila de espera de 40 navios, implicando
atraso de mais de 25 dias para a partida.
Os números citados anteriormente são o
saldo do escoamento da safra 2003/2004
pelo Porto de Paranaguá, no Paraná, que
gerou prejuízos da ordem de US$ 500
milhões ao agronegócio paranaense, se-
gundo levantamento da Federação da
Agricultura do Paraná e da Organização
das Cooperativas do Paraná (Ocepar).

Tudo porque o custo de operação
– ou de não-operação – foi inflacio-
nado violentamente. O demurrage
(multa) cobrado por dia de um navio
parado chegou a US$ 50 mil, recuan-
do para US$ 35 mil em meados de
maio.

Calculando o preço máximo pelos
25 dias de espera de um navio pana-
max, com capacidade de 30 mil tone-
ladas, chega-se ao valor de US$ 1,2
milhão, fora gastos com armazena-
gem, caminhões parados e por aí afo-
ra. Essa taxa é paga pelo armador, que
é repassada ao trader, que finalmente
cobra a conta do produtor.

Soja em grão: quantidade embarcada por porto (mil toneladas)
Porto  1999  2000  2001  2002    2003 Part. 1999 Part. 2003
Paranaguá  3.702  4.493 4.890 5.095   5.734    41,5%   28,8%
Santos  2.354  3.179 4.589 5.062   5.700    26,4%   28,7%
Rio Grande     829  1.402 2.737 1.800   3.731      9,3%   18,8%
Itacoatiara     712     905 1.127    809     796      8,0%     4,0%
São Luiz     438     559    625    650     890      4,9%     4,5%
Vitória     394     637    743 1.508  1.650      4,4%     8,3%
São Francisco do Sul     307     263    721    819     846      3,4%     4,3%
Cáceres     114     112     65        8       47      1,3%     0,2%
Ilhéus      49     109     67      -       42      0,5%     0,2%
Outros      18     225    111    219     454      0,2%     2,3%
Total  8.917 11.884 15.675 15.970  19.890   100,0% 100,0%
Fonte: DECEX in  Associação Nacional dos Exportadores de Cereais/MB Associados (Anec)
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Telles, da Bunge: excesso de burocracia faz
o Brasil perder projetos na área portuária

Exportação de soja em grão – 2003 (US$/t)
Maiores produtores/exportadores

Comparativo de custo logístico

Descrição Brasil EUA Argentina
Preço FOB Porto     216  216 216
Frete do interior até o porto      -35   -15  -14
Despesas portuárias         6      3     3
Renda do produtor agrícola     175  198 199
Fonte: ABIOVE/ABAG/ANEC

O prêmio que nin-
guém quer — Vem daí
o chamado prêmio,
sempre negativo duran-
te este ano, que em seus
piores momentos impôs
ao produtor um descon-
to de quase US$ 50 por
tonelada. Ou seja, di-
nheiro escoado pelo
ralo da ineficiência que
poderia ser transforma-
do em divisas, maior ar-
recadação para o Esta-
do, empregos. “Só não
tivemos um colapso porque houve que-
bra de safra”, lembra Adalgiso Telles,
diretor de Comunicação Corporativa da
Bunge Brasil. A produção de soja, que
estava sendo estimada em 60 milhões
de toneladas, caiu para 50,2 milhões
segundo o quarto levantamento da
Companhia Nacional de Abastecimen-
to (Conab).

Paranaguá, que em 1999 teve
41,5% do total da soja embarca-
da no Brasil via portos, em 2003
fechou com uma participação de
28,8%, de acordo com levanta-
mento da Associação Nacional
dos Exportadores de Cereais e
MB Associados. Até 5 de
março, o volume de soja
exportado por Parana-
guá foi 38% menor
do que no mesmo
período de 2003.
Enquanto isso, São
Francisco do Sul/
SC ganhou 46% e
Santos/SP, 82%.
Segundo Glauco
Carvalho, econo-
mista da MB Associados, é normal que
os exportadores procurem as melhores
condições de desconto, por isso a per-
da de importância de Paranaguá. Em
contrapartida, o uso de portos alterna-
tivos, como Rio Grande/RS, São Fran-
cisco do Sul e Santos, implica aumento

nos custos de frete em média em 20%.
Desafio — De acordo com Telles,

a movimentação das principais commo-
dities agrícolas (soja, milho e café) nos
portos em 2004 deve atingir 61 milhões
de toneladas, e a importação de maté-
rias-primas para fertilizantes, 17 mi-
lhões de toneladas, somando 78 mi-

lhões de toneladas. Como fazer para
escoar essa produção sem gerar

grandes sangrias para o elo mais
fraco da cadeia, o produtor, é o
grande desafio.

Desde 1997, quando alguns
portos foram parcialmente pri-
vatizados, como Santos, Para-

naguá, Rio Grande, Salvador,
entre outros, iniciou-se
uma série de aportes,
garantindo ganhos de
até 230% na movi-
mentação de carga
em toneladas por
hora e redução de
tarifas em torno de
60%. Outros portos,
como Suape/PE e
Pecém/CE, foram

construídos recentemente, abrindo no-
vas e importantes alternativas de em-
barque aos produtos brasileiros. “As
exportações brasileiras contabilizadas
em toneladas cresceram 12,77% em
2003. Espera-se que avancem entre 7%
e 8% este ano, praticamente esgotando

toda a recente ampliação de capacidade
destes portos”, chama a atenção Ricar-
do Cerqueira, consultor associado da
Qualilog Consultoria.

A conta — Recentemente, a Câma-
ra de Comércio Exterior encomendou
um estudo para a Associação Brasileira
dos Terminais Portuários (ABTP), no
qual foi levantada a necessidade de in-
vestimentos de US$ 1,6 bilhão. “Esse
valor envolve não só obras em infra-es-
trutura, mas também informatização dos
portos”, diz Wilen Manteli, presidente
da ABTP. O governo federal, por sua
vez, anunciou R$ 3,5 bilhões a serem
aplicados em 2004 em toda a infra-es-
trutura de transporte – incluindo estra-
das, ferrovias, hidrovias e portos –, dos
quais 60% vindos da iniciativa privada.

A expansão, mesmo com todo o di-
nheiro do mundo, não acontece de um
ano para o outro. Obras portuárias le-
vam no mínimo 18 meses para serem
concluídas. Portanto, a safra 2004/2005
continuará complicada. “Os próximos
anos serão de dificuldade”, reconhece
Duílio De La Corte, diretor comercial
da Kepler Weber.

Mas não é apenas a falta de recurso
a causa desse imbróglio. A inexistência
de uma política portuária, na opinião de
Manteli, tem sido responsável pela ti-
midez do empresariado em relação a
investimentos. A Lei 8.630 garantiu 25
anos, com possibilidade de renovação

Grande desafio será escoar a produção de 61 milhões de toneladas que deverá passar pelos portos brasileiros em 2004
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Resolução 55 dá mais poder à autoridade
portuária, o que desagrada o setor privado

por mais 25 anos, para os contratos de
arrendamento de áreas e instalações
portuárias. A Resolução 55, da Agên-
cia Nacional de Transportes Aquaviá-
rios (Antaq), por sua vez, concedeu
maior poder à autoridade portuária,
além de criar um capítulo de lei de pro-
teção ao usuário. Ela não atinge con-
tratos já firmados, mas condiciona a
renovação dos arrendamentos em troca
da aceitação de normas como a que dá
poderes à autoridade portuária sobre um
desacordo entre donos de terminais e
os proprietários de determinada carga.

Os empresários reivindicam a dimi-
nuição do poder político nas adminis-
trações portuárias por meio um de novo
modelo jurídico, que estabeleça no lon-
go prazo regras claras para tornar o in-
vestimento em obras portuárias, cujo

retorno é de longa maturação, menos
arriscado. Para o diretor-geral da An-
taq, Carlos Alberto Nóbrega, a resolu-
ção não entra em choque com as de-
mais legislações, mas apenas as unifi-
ca, corrigindo algumas distorções. “Nós
nos deparamos com contratos que im-
pediam a autoridade portuária de inter-
vir na área arrendada”, revela Nóbre-
ga. Cabe à Antaq a liberação de proje-
tos em terminais privativos, fora das
áreas dos portos, assim como fiscalizar
a autoridade portuária. Já dentro da área
a responsabilidade pela realização de li-
citações para o arrendamento e fiscali-
zação pode ser tanto do governo fede-
ral, por meio do Ministério dos Trans-
portes, como estadual.

Nóbrega justifica a resolução que
garantiu mais poder à autoridade por-
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Manteli, da ABTP, diz que todos os portos estão com problema de
falta de calado e de manutenção de dragagem, gerando prejuízos

Navios cargueiros exigem investimentos na estrutura
portuária e no aumento do calado dos portos
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tuária com o argumento de que existem
interesses públicos envolvidos que de-
vem ser resguardados, sendo um deles o
dos exportadores que usam os serviços
nos portos. Ele reconhece, no entanto,
que há risco político, como o que acon-
teceu em Paranaguá, onde até obras de
manutenção de dragagens não estavam
sendo feitas, incorrendo em prejuízos
para todos.

Mesmo com a indefinição alegada
pelo empresariado, existem alguns pro-
jetos de peso em andamento ou aguar-
dando definição.  Atualmente, a Bunge
tem para investir US$ 30 milhões no
Porto de São Francisco do Sul/SC (ba-
sicamente na infra-estrutura do porto),
e US$ 100 milhões no Porto de Santos
para a construção de um terminal gra-
neleiro para exportação e um para rece-
bimento de matérias-primas para fertili-
zantes. O último está esperando quatro
anos por uma liberação. O excesso de
burocracia para a liberação de alguns
deles, e o conseqüente atraso, segundo
Telles, tem feito com que o Brasil perca
projetos na área portuária.

São recursos necessários para o au-
mento da capacidade de atracação dos
navios, investimento em equipamentos
– como esteiras rolantes, carregadores e
descarregadores –, ampliação da capa-
cidade estática de armazenagem dentro
dos portos e arredores, entre outros. Par-
te disso pode ser feita com dinheiro pri-
vado, mas muitas obras ainda estão sob
os ombros da administração portuária,
leia-se governo.

“Para suportar o
crescimento das expor-
tações, o Brasil necessi-
ta urgentemente desen-
volver e implementar
um plano estratégico de
longo prazo, capaz de
resolver os ‘gargalos’
existentes no sistema
atual”, define Cerqueira,
da Qualilog. A capaci-
dade dos maiores car-
gueiros “full container”
existentes na década de
70 era de 700 TU (tone-
lada útil). Hoje, porém,
esses navios são capazes
de transportar quase dez
vezes mais, exigindo
não somente grandes in-
vestimentos na estrutu-
ra portuária, tais como
equipamentos e eficien-
te integração com outros
modais, como também a
ampliação da capacida-
de de receber navios
com calado superior a
10 metros.

Segundo Manteli,
da ABTP, atualmente
todos os portos estão
com problema de falta de calado e de
dragagem, que é a conservação que
se faz para manter a profundidade
para receber grandes navios. Por con-
ta disso, eles não podem atracar nem
zarpar carregados, o que afeta a

produtividade e au-
menta o custo de
transporte.

Outro calcanhar-
de-aquiles da capa-
cidade portuária diz
respeito à capacida-
de estática de arma-
zenagem, cujo nú-
mero é desconhecido
oficialmente. Levan-
tamento realizado
pela Kepler Weber
junto aos principais
portos de escoamen-
to da safra de grãos
indica um total de 6
milhões de tonela-
das, ou menos de
10% do que irá ser
embarcado para ex-
portação este ano.

A Associação Brasileira de Agribu-
siness (Abag) estimou o que seria
necessário ampliar para os próxi-
mos sete anos, tendo em vista uma
produção de 170 milhões de tone-
ladas, que deverá ser atingida antes
do tempo.

Entre uma necessidade mínima
e máxima, estipulou-se que todos os
portos precisarão ter sua capacida-
de estática aumentada entre 31 mi-
lhões e 47 milhões de toneladas. Pa-
ranaguá e São Francisco do Sul te-
rão de ampliar entre 2 milhões e 3
milhões de toneladas, enquanto
Santos/Sepetiba de 10 milhões a 15
milhões de toneladas. Mas não bas-
ta resolver apenas os problemas in-
ternos. Conforme Ricardo Cerquei-
ra, da Qualilog, é necessário ade-
quar o complexo sistema fiscal bra-
sileiro às demandas de um eficien-
te transporte multimodal, pelo me-
nos integrar a ainda insuficiente e
precária malha ferroviária aos ter-
minais portuários e investir na cons-
trução de silos de armazenagem de
granéis sólidos e líquidos.  ■
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Cuide bem do seu  
PATRIMÔNIO

Principais ‘‘pecados” do produtor
contra seu solo
* Queimada da resteva (excetuando o caso do algodão).
* Plantio convencional praticado de forma intensiva.
*Passeio desnecessário de máquinas e grades pesadas.
* Excesso de movimentação do solo.
* Monocultivo ou sucessão com espécies da mesma família vegetal.
* Plantio morro abaixo.
* Irrigações malconduzidas (“molhações”).
* Utilizar práticas que diminuam excessivamente o teor de matéria orgânica do solo.
* Utilizar práticas que causem impacto à fauna do solo.

Fonte: Fernando Cezar/Embrapa Solos
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Em época de entressafra, deve-se dar atenção

especial ao solo. Da mesma forma como se regula a

colheitadeira, se monitora o ataque de praga ou

doença. Afinal, o solo ainda é o principal bem que o

produtor ou a fazenda dispõe
maior

A s estruturas que dão apoio à pro-
 dução agrícola, como máquinas
 ou silos, estão cada vez maiores,

com mais tecnologia agregada e, por
conseqüência, sempre mais caras. Uma
colheitadeira, por exemplo, tem o seu
valor se aproximando de R$ 1 milhão.
No entanto, os maiores bens de um pro-
dutor jamais ficam estacionados na ga-
ragem, ou alojando milhares de tonela-
das de grãos, ou mesmo no banco de-
pois da venda de uma super e dolarizada
safra de soja: o maior patrimônio na agri-
cultura, na verdade, é o solo que hospe-
da a preciosa plantação de milho, soja,
laranja. O seu valor não é inestimável
como se pode imaginar. É possível per-
feitamente mensurar ou se ter uma idéia
muito clara de quanto vale esse patrimô-
nio quando algumas práticas básicas de
conservação forem ignoradas ou violadas.
Independentemente, então, do preço da
máquina que circula na plantação ou do
volume de adubo e defensivo aplicados,
não haverá respostas. Em resumo, solo
maltratado responde com prejuízo.

Apesar da incessante evolução e
modernização da agricultura brasileira,
em muitos lugares alguns produtores
ainda insistem em não reparar rotinas
simples de manutenção e conservação
de solos. Especialmente nessa época de
entressafra. Nesse período, é que devem
ser “cultivadas” práticas consumadas,
que ninguém mais contesta, para dei-
xar o solo “100%” apto para o cultivo.
O pesquisador da Embrapa Solos Fer-
nando Cezar até se mostra otimista, e
observa progresso de consciência do
produtor. “A extensão rural, o acesso
do agricultor à informação, cresceu
muito nos últimos anos. Essa verdadei-
ra revolução no campo não foi obra só
dos extensionistas (refiro-me à exten-
são rural clássica). Teve uma colabora-
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Cezar observa progresso na
conscientização do produtor

ção muito grande dos programas televi-
sivos, das revistas especializadas e da
própria profissionalização do agricultor,
hoje praticamente um empresário rural
quase globalizado’’, atesta.

Conservação de solos é um investi-
mento de mão dupla: sempre há retor-
no. “As práticas culturais e de manejo,
como a rotação de culturas, o plantio
direto, e o manejo do solo conservacio-
nista, além de controlarem a erosão do
solo e as perdas de nutrientes, mantêm
e/ou melhoram a produtividade do
solo”, sintetiza José da Cunha Medei-
ros, pesquisador da Embrapa Algodão.
“À medida que se intensificam os pro-
cessos de degradação, a
produtividade diminui.
Inversamente, as práticas
de conservação tendem a
deixar mais lentos esses
processos e a aumentar a
produtividade do solo. As-
sim, a produtividade po-
tencial de um solo é o re-
sultado da atuação de pro-
cessos de depredação e a
aplicação de práticas con-
servacionistas”, observa.
Em outras palavras, quanto
mais se evita a depreciação
do solo, mais se extrai dele.

‘‘A ideal conservação de
solo começa pelo diagnósti-
co de sua correta utiliza-
ção’’, adverte Cezar. Por
isso, terras com declive su-
perior a 15% e com profundidades su-
periores a um metro devem ser destina-
das às culturas perenes, que exigem
menos movimentação de solos, e assim
ficam menos expostas à erosão. “Se o
relevo for movimentado
e o solo, mais raso (entre
30 cm e um metro), deve-

se optar pela pecuária, fazendo-se ro-
tação de piquetes para se evitar o su-
perpastoreio e a conseqüente morte da
forrageira, o que causaria erosão do
mesmo jeito”, orienta. “Agora, se o re-
levo for mais suave, permitindo a me-
canização intensiva, pode-se optar pela
exploração com culturas anuais. Nes-
se caso, a preferência deve ser sempre
o sistema plantio direto, por ser o mais
preservacionista.”

Cobertura vegetal sempre —
Muitas são as medidas para proteger e
fazer a manutenção de solos na fase de
entressafra. Mas a primeira orientação
de Cezar, da Embrapa Solos, é a ne-
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cessidade de mantê-lo sempre coberto. “O
solo nunca deve ficar exposto, uma vez
que abre caminho para a erosão. Da mes-
ma forma, deixá-lo com mato pode ser
uma meia vantagem, se existe a possibi-
lidade do cultivo da cultura comercial de
inverno”, esclarece. Na impossibilidade
de uma cultura comercial de inverno na
Região Sul, será preciso providenciar a
adubação verde. Já na Região Centro-
Oeste, explica, aumenta a integração la-
voura-pecuária. Nesta, após a cultura de
verão, planta-se ou permite-se o cresci-
mento da forrageira que fora dessecada
na sua parte aérea anteriormente. “Esse
tipo de manejo tem apresentado excelen-
tes resultados, principalmente na recupe-
ração das terras ‘cansadas’ por
anos e anos de pastagem ‘sol-
teira’ com manejo inadequado”,
analisa Cezar.

A cobertura vegetal é tão
preciosa porque evita o cha-
mado splash, a desagregação
da unidade estrutural do solo,
a primeira fase da erosão, cau-
sada pelo impacto da gota de
chuva. A segunda fase é o ar-
rasto dessas partículas desa-
gregadas. Também diminui a
amplitude térmica (diferença
entre a temperatura máxima e
mínima) do solo, pois a cober-
tura arrefece os dois efeitos.
A cobertura pode ser de várias
formas ou materiais. Uma das
mais baratas é a cobertura
“morta”, constituída pela resteva da cul-
tura anterior. “Existe outra grande van-
tagem quando a cobertura é com res-
teva: a reciclagem de nutrientes pro-
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Medeiros, da Embrapa Algodão:
‘‘práticas culturais de manejo mantêm a

produtividade do solo’’

Palhada contribui para a estabilização da produção e para a
recuperação ou manutenção das características do solo
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Problemas com erosão podem ser
evitados com a adoção de
cobertura vegetal
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porcionada pela libe-
ração desses nutrien-
tes quando da decom-
posição do material”,
complementa Cezar.

No PDP, palhada
é tudo — Grande par-
te do sucesso do plan-
tio direto na palha
(PDP) é conseqüência
da qualidade da palha-
da das culturas de co-
bertura na superfície
do solo. Junto aos re-
síduos das culturas co-
merciais, cria-se um
ambiente extremamen-
te favorável ao cresci-
mento vegetal, contri-

buindo para a estabilização da produção
e para a recuperação ou manutenção das
características e propriedades físicas,
químicas e biológicas do solo, informa
a Embrapa Milho e Sorgo. Dessa forma,
haverá um plantio direto mais estabili-
zado na medida em que o sistema de ro-
tação adotado possibilitar a manutenção
de uma camada de palha sobre o solo ao
longo do tempo. E será possível extrair
todos os benefícios dessa prática.

A quantidade de palha e a sua quali-
dade dependem do sistema de rotação
adotado e do tipo de planta de cobertura
e do manejo. Conforme a Embrapa, a
princípio deve-se selecionar aquelas es-
pécies com maior potencial para as con-

dições locais, tendo por base a rapidez
com que se estabelecem e as suas pro-
duções de massa. Quanto mais rápido o
estabelecimento, maiores são os benefí-
cios físicos da cobertura na proteção do
solo e na supressão de plantas daninhas.
A maior produção de massa indica
maior oferta de palha sobre o solo.

Como escolher — Ao optar pela co-
bertura, deve-se levar em consideração
a disponibilidade de sementes, as con-
dições do solo, a sua rusticidade, espe-
cialmente quanto à tolerância ao défi-
cit hídrico, e até a possibilidade de uti-
lização comercial. Também é importan-
te conhecer o potencial de elas serem
hospedeiras de pragas e doenças. As-
sim, explicam os pesquisadores da Em-
brapa, é possível alterná-las para que a
cultura subseqüente não sofra prejuízos,
mas que se beneficie das característi-
cas favoráveis da planta anterior. Essas
plantas devem possibilitar, ainda, um
fácil manejo com a camada de palha for-
mada, para que ofereçam pequena re-
sistência aos componentes de corte das
semeadoras.

Plantas de cobertura devem ser in-
troduzidas no sistema para aumentar a
oferta de palha sobre a superfície. Mas
quais são as características da planta
de cobertura ideal? 1 – Alta produção
de massa, com grande taxa de absor-
ção de nutrientes, especialmente nitro-
gênio e fósforo; 2 – Alta tolerância ao
déficit hídrico, às pragas e doenças; 3

– Com efeito alelopático (que
matam) sobre as plantas dani-
nhas; 4 – De fácil estabelecimen-
to e controle; 5 – Baixa taxa de
decomposição;  6 – Alto valor
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Escolha da cobertura deve levar
em conta aspectos como

rusticidade e tolerância à seca

A
 G

ra
nj

a

agregado. De acordo com a
Embrapa, é impossível reu-
nir todas essas qualidades
em apenas uma espécie.
Deve ser usada, então, mais
de uma espécie, sendo que
uma irá procurar suprir a
deficiência de outra, além
de incrementar a diversifi-
cação da rotação e da su-
cessão de culturas.

Diferenças regionais —
Em razão das condições cli-
máticas – com inverno mais
frio e melhor distribuição de
chuva –, no Sul é possível
manter, com maior facilidade, cobertu-
ra adequada do solo com palha durante
todo o ano. Essa é a principal caracte-
rística que a diferencia da região dos
Cerrados, onde o inverno seco inviabi-
liza a produção das culturas em condi-
ções de sequeiro. Desse modo, o esta-
belecimento de uma cobertura do solo

com plantas semeadas para essa finali-
dade, em março ou abril, constitui-se
no maior desafio para o plantio direto
na região dos Cerrados e proximidades.

Em outras localidades que não as da
Região Sul (onde é possível o cultivo
de culturas de verão e de inverno), na
busca de alternativas para a cobertura

de solo deve-se prestar atenção a algu-
mas estratégias para o seu cultivo, de
olho, ainda, no menor grau de interfe-
rência sobre o rendimento da cultura
principal. Dentre essas alternativas, a
Embrapa destaca o cultivo antecipado
da cultura de cobertura, conhecido re-
gionalmente como plantio no pó, plan-
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A amostragem de solo é o primeiro pas-
so para o êxito da lavoura. E o perío-

do ideal é agora, semanas antes do plan-
tio. Os pesquisadores da Embrapa Solos
advertem que a amostragem não é uma
prática simples e deve ser rigorosamente
executada, ou a análise posterior oferece-
rá um diagnóstico mentiroso das necessi-
dades do solo. Um requisito importante é
a escolha da área da qual serão retiradas
as amostras simples (também denomina-
das subamostras).

Um total de 15 subamostras da cama-
da arável (até 20 cm de profundidade) de
uma área de 1 a 2 ha (em casos de grande
uniformidade do terreno, até 4 ha) é sufi-
ciente. As subamostras são coletadas em
ziguezague, em pontos distanciados a 15
passos um do outro, e acondicionadas num
recipiente plástico para posterior compo-
sição da amostra propriamente dita. Para
sistema de cultivo convencional, recomen-
da-se a amostragem a 20 cm de profundi-
dade, e em plantio direto em amostras mais
estratificadas, até 10 cm, de 10 cm a 20 cm,
de 20 cm a 40 cm e de 40 cm a 60 cm.

Deve-se misturar bem as subamostras
coletadas e depois despeja-se numa folha
de plástico de aproximadamente 70 a 100
cm de lado para, em seguida, espalhar o

É época de
amostragem do solo

material e divi-
di-lo em oito
áreas. Descar-
tam-se duas
porções de solo
de cada lado,
l o c a l i z a d a s
frente a frente, mas não avizinhadas. O mate-
rial restante deve ser novamente misturado,
repetindo-se o mesmo procedimento anterior-
mente descrito, até que se obtenha a quanti-
dade de amostra desejada. Para a análise de
nutrientes, a quantidade de 300 a 500 gra-
mas de solo é o suficiente.

Caso o solo apresente grande quantidade
de pedras ou cascalhos, há a necessidade de
1 a 2 kg de material. A amostragem deve ser
feita de quatro a seis semanas antes da adu-
bação. Além disso, deve ser realizada em in-
tervalos de um a quatro anos. Mas esse inter-
valo pode ser diminuído se for notado algum
comportamento diferenciado no desenvolvi-
mento da cultura, ou em glebas que recebe-
rem maior adubação ou emprego de novo cri-
tério de fertilização.

Recomendações

* Independentemente do tamanho da amos-
tra, as oriundas de maior número de subamos-

tras são melhores que aquelas formadas
de poucas subamostras.

* Quanto maior for a quantidade
da fração grosseira do solo (cascalhos,
pedras), maior será a quantidade de
subamostras a coletar da área delimi-
tada e mais trabalhosa será a tarefa.

* Para se evitar erros sistemáti-
cos, as subamostras devem ser reti-
radas transversalmente à orientação
da linha de plantio, preparo do solo
ou da adubação.

* Na amostragem e na composição
da amostra composta, cada cascalho
ou pedra deve ter a mesma chance de
estar presente na amostra composta ou
nos passos para a sua composição, ou
seja, cada tipo de fração grosseira
deve ter a possibilidade de constituir
a amostra composta, nas mesmas pro-
porções que as encontradas no solo
amostrado.

Fonte: Embrapa Solos

Se a amostragem não for bem-feita, resultará em um diagnóstico
errado das necessidades do solo
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tio no cedo ou plantio na poeira – usado
principalmente naquelas regiões onde o
período chuvoso se inicia mais cedo.
Nesse sistema, busca-se antecipar o plan-
tio da cultura de cobertura às primeiras
chuvas, para o seu estabelecimento.

Além disso, a instituição orienta para
o cultivo em sucessão da cultura princi-
pal. É importante que a cultura principal
seja instalada o mais cedo possível, e que
seja de ciclo precoce, para que o plantio,
na seqüência, das plantas de cobertura
ocorra quando ainda houver possibilida-
de de chuva. Outro fator importante a ser
considerado é a escolha da espécie, deven-
do ser dada preferência àquelas de maior
tolerância ao déficit hídrico. Destacam-se
o milheto e o sorgo, entre as gramíneas, e
o guandu, entre as leguminosas.

Segunda safra — Em regiões com
possibilidade do cultivo de safrinha ou
segunda safra, haverá oferta de quanti-

dade considerável de palha, que incremen-
tará em muito a palhada total sobre a su-
perfície do solo. Existem muitas opções
de espécies para a safrinha, e a escolha da
espécie e da cultivar deve recair sobre
aquela que apresentar maior vantagem
comparativa, levando-se em consideração
o destino da produção e as condições am-
bientais para a sua produção.

O plantio direto com pousio de inver-
no ou plantio direto no mato deve ser
evitado, pois é de baixa qualidade, tanto
como sistema de manejo quanto ao aporte
de palha no solo. Nesse perfil de plantio
direto, após a colheita de verão, o solo
permanece em repouso até o próximo
verão, período em que há o crescimento
de plantas daninhas, que, dessecadas no
início da próxima estação de plantio, pro-
porcionam determinada cobertura morta
sobre o solo. Mas essa cobertura é extre-
mamente variável em quantidade e qua-

lidade, pois depende do tipo de plantas
daninhas que infestam a área e de sua
distribuição. Geralmente, exigem ope-
rações adicionais, o consumo de herbi-
cidas aumenta e a qualidade da palha é
baixa, além de dar origem a uma pa-
lhada desuniforme.

Preparo do solo — O plantio di-
reto é, comprovadamente, uma práti-
ca conservacionista, mas, em caso de
impossibilidade, é preciso ter consciên-
cia de uma série de cuidados no plantio
convencional. “Deve-se considerar que
o preparo do solo compreende um con-
junto de práticas que, quando usadas
racionalmente, podem permitir preser-
vação do solo e boas produtividades
das culturas a baixo custo”, destacam
os pesquisadores da Embrapa Soja.
“Mas quando usadas de maneira in-
correta, tais práticas podem levar, ra-
pidamente, o solo às degradações fí-



A GRANJA - 33

sica, química e biológica e, paulatina-
mente, diminuir o seu potencial produ-
tivo”, afirmam.

Para isso, é necessário que cada ope-
ração seja realizada com implementos
adequados. O solo deve ser preparado
com o mínimo de movimentação, mas não
implicando diminuição da profundidade
de trabalho – e sim na redução do núme-
ro de operações. A superfície precisa fi-
car rugosa e com o máximo de resíduos
culturais. Em áreas onde o solo foi sem-
pre trabalhado superficialmente, o preparo
profundo poderá trazer à superfície a ca-
mada de solo não corrigida, que contém
alumínio, manganês e ferro em níveis tó-
xicos e com baixa disponibilidade de fós-
foro prejudiciais à planta.

 Nessa situação, é preciso conhecer a
distribuição dos nutrientes e o pH no per-
fil do solo – uma leitura que a análise de
solo faz com precisão. Segundo orienta-
ções da Embrapa, o preparo primário do
solo (aração, escarificação ou gradagem
pesada) necessita atingir profundidade
adequada ao próprio equipamento. Em
substituição à gradagem pesada, utiliza-
se aração ou escarificação. A escarifica-

ção, como alter-
nativa de prepa-
ro, substitui, com
vantagem, a ara-
ção e a gradagem
pesada – desde
que se reduza o
número de gra-
dagens nivelado-
ras. Além disso,
possibilita a per-
manência de re-
síduos culturais
na superfície.

O preparo secundário (gradagens
niveladoras), se necessário, é feito com
o mínimo de operações e próximo da
época de semeadura. Quando for usa-
do o arado e a grade, explicam os pes-
quisadores, é necessário considerar
como umidade ideal a faixa variável
de 60% a 70% da capacidade de cam-
po, para solos argilosos, e de 60% a
80%, para solos arenosos, ou seja,
quando o solo estiver na faixa de umi-
dade friável. Quando for usado o es-
carificador, visando a quebra de cama-
das compactadas, a faixa ideal de umi-

dade será de 30% a 40% da capacida-
de de campo, para solos argilosos.

“O preparo do solo deve ser reali-
zado considerando o implemento, a
profundidade de trabalho, a umidade
adequada e as condições de fertilida-
de”, destacam. A condição ideal de
umidade para preparo do solo pode ser
detectada facilmente a campo: um tor-
rão de solo, coletado na profundidade
média de trabalho do implemento, sub-
metido a uma leve pressão entre os
dedos polegar e indicador, deve desa-
gregar-se sem oferecer resistência.  ■

Cada operação deve ser realizada com implementos adequados e o
solo deve ser preparado com o mínimo de movimentação
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O aumento da produção em 2004, o ligeiro
acréscimo no consumo interno e a

perspectiva de preços mais atrativos animam
o setor cafeeiro. Mas o que falta ao País é

uma atitude mais agressiva de marketing e a
aposta em nichos específicos

Em busca de equi 
COMPETITIVIDAD 

José Renato de Almeida Prado
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líbrio e maior
E

A cafeicultura brasileira começa
a sair de um período conside-
rado muito difícil, que durou cer-

ca de cinco anos, e dá sinais de equilíbrio,
embora os preços ainda não sejam consi-
derados rentáveis pelos produtores. Es-
pecialistas prevêem que este ano pode
iniciar um ciclo auspicioso, de preços ra-
zoáveis e aumentos modestos, mas com
boas perspectivas. A safra 2004, já rees-
timada pela Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab), deve ficar en-
tre 36,10 e 40,46 milhões de sacas.

Essa segunda estimativa indica o pon-
to médio de 38,28 milhões de sacas, con-
tra 28,82 milhões na safra 2003/2004 e
48,48 milhões de sacas na safra 2002/2003.
O crescimento dessa avaliação em com-
paração com a estimativa divulgada em de-
zembro se dá basicamente na lavoura do
café arábica. Em dezembro, a estimativa
era de 26,46 a 29,14 milhões de sacas. Na

previsão atual, a colheita varia de 28,23 a
31,91 milhões de sacas. Para o café robus-
ta, a diferença foi menor, passando de 7,65
a 8,33 milhões de sacas em dezembro para
7,87 a 8,55 milhões de sacas.

Até então, a esperada queda na safra
cafeeira era atribuída à bi-anualidade da
cultura e à descapitalização dos produto-
res, que não se viam em condições de efe-
tuar os tratos culturais necessários. Ainda
que sobrem dificuldades para os produto-
res, vislumbra-se uma recuperação de pre-
ços. Para Carlos Alberto Paulino da Cos-
ta, presidente da Cooperativa Regional de
Cafeicultores em Guaxupé, a Cooxupé, em
Minas Gerais, os maiores entraves da ca-
feicultura hoje são os preços baixos do
produto e o aumento do custo de produ-
ção, aliados aos problemas trabalhistas que
a legislação impõe. Mesmo assim, segun-
do ele, aqueles que conseguiram atraves-
sar a fase mais crítica, mantendo os tratos

mínimos terão a oportunidade de vol-
tar a investir e a obter rentabilidade
para seu negócio.

A Cooxupé é a maior cooperativa
de cafeicultores do mundo, com 9 mil
cooperados. Sua capacidade de esto-
cagem é de 2,2 milhões de sacas de
café, comercializando anualmente uma
média de 2,5 milhões de sacas, sendo
que 80% desse montante se destina à ex-
portação direta ou por meio de firmas ex-
portadoras. A Cooxupé possui a matriz em
Guaxupé, 15 filiais espalhadas no Estado
de São Paulo, Cerrado mineiro e no sul de
Minas, além de um escritório de exporta-
ção em Santos/SP e uma torrefação de
café.

Conforme Paulino da Costa, a redução
do parque cafeeiro foi mais expressiva nas
áreas onde outras culturas com maior ren-
tabilidade puderam ser implantadas, espe-
cialmente em locais propícios para o culti-
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vo de grãos, como o Estado do Paraná, de
São Paulo e o Cerrado mineiro. Nos lo-
cais de topografia montanhosa, como o sul
de Minas e Espírito Santo, essa substitui-
ção foi pequena. “Já a produtividade, em
geral, será menor devido à falta de tratos
culturais que o café exige, por causa da
baixa rentabilidade do negócio”, afirma.

Exportações — Dados do Conse-
lho dos Exportadores de Café do Brasil
(CeCafé) revelam que a receita das
exportações brasileiras de café nos primei-
ros quatro meses de 2004 cresceu 11,9%
em relação ao mesmo período do ano pas-
sado, passando de US$ 490,4 milhões para
US$ 548,7 milhões. Já o volume de café
exportado no acumulado deste ano regis-
trou queda de 13% em relação a igual pe-
ríodo de 2003. De janeiro a abril, o Brasil
exportou 7.601.379 sacas de 60 kg de café,
contra 8.734.513 sacas nos quatro primei-
ros meses do ano passado.

Segundo Guilherme Braga Pires, dire-
tor-geral do CeCafé, a redução do volume
embarcado reflete menor disponibilidade
interna, em função da redução e término
da safra. Além disso, conforme Pires, os
atrasos nos embarques decorrentes do
número reduzido de contêineres ofere-
cidos pelas empresas de navegação e de
operações-padrão nos portos brasileiros
contribuíram para a queda do volume
de café exportado. Já o crescimento da
receita no quadrimestre deste ano de-
veu-se à melhoria dos preços externos,

que desde o ano passado apresentam re-
cuperação constante.

O volume de café verde exportado no
primeiro quadrimestre deste ano (6,6 mi-
lhões de sacas) ficou 15,5% abaixo do co-
mercializado em igual período do ano pas-
sado (7,8 milhões). As exportações brasi-
leiras de café verde para Estados Unidos e
Itália de janeiro a abril recuaram 44,9% e
28%, respectivamente. Por outro lado, as
vendas para a Alemanha, principal desti-
no do café verde brasileiro, cresceram
19,6% em relação aos quatro primeiros
meses de 2003, totalizando 1.506.732 sa-
cas. As vendas de café solúvel, por sua
vez, registraram crescimento de 9,6% nos
quatro primeiros meses deste ano, totali-
zando 948.634 sacas de 60 kg.

Guilherme Pires estima para este ano
um volume exportado em torno de 25,5
milhões de sacas, com uma receita cam-
bial próxima de US$ 1,8 bilhão, o que
daria ao Brasil uma participação mundial
de 30% – uma perda de 2% em função da
primeira estimativa de redução de safra.
“De certa forma, é um volume significati-
vo, porque cada 1% do mercado corres-
ponde a 900 mil sacas de café”, comenta.
“O que se pode dizer é que a perda não é
definitiva, porque se deve rigorosamente
a uma redução da safra e essa diminuição
não foi ocupada por nenhum outro país;
saiu do estoque lá fora, não houve substi-
tuição de origem.”

Mais competitividade — Para aumen-
tar a participação brasileira no mercado
externo, na visão de Pires, é necessário ter
mais competitividade. O consumo mun-
dial está crescendo na taxa de 1,3% ao
ano nos países que importam café. “Os
ganhos de partici-
pação no merca-
do, hoje, estão di-
retamente ligados
a preços; é preci-
so ser mais com-
petitivo que os
outros países pro-
dutores”, ressalta.
“Como os preços
do café têm mar-
gem muito pe-
quena de lucro,
para ter posição
agressiva na ex-
portação é preci-
so ter custos de
produção cada
vez menores que
a concorrência.”

A expansão da participação se faz por
qualidade. Pires destaca a existência de
nichos para cafés especiais, gourmets e or-
gânicos, que são mercados pequenos, mas
remuneram melhor e têm condições de ex-
pansão nos próximos anos. “Essa fatia, que
é específica de consumidores com maior
poder aquisitivo, vem crescendo a taxas
muito positivas, estima-se que 4% ao ano,
o que é três vezes mais do que o consumo
do café convencional”, declara.

Carlos Paulino da Costa, da Cooxupé,
acrescenta que, para aumentar as exporta-
ções, ainda falta investimento em marke-
ting para mostrar a qualidade do produto
nacional, trazendo conseqüente aumento
dos preços. “O café brasileiro arábica é o
menos valorizado no mercado internacio-
nal”, garante. “Planejamento existe, mas
faltam recursos para a execução de um
marketing eficiente, por causa da falta de
verbas governamentais e impedimento le-
gal das entidades de classe cobrar taxas
para custear esse procedimento.”

Consumo interno — Em 2003, o con-
sumo interno de café no Brasil  alcançou o
volume de 13,71 milhões de sacas, man-
tendo o País como o segundo maior mer-
cado consumidor do produto, atrás apenas
dos Estados Unidos. Segundo indicadores
levantados pela Associação Brasileira da
Indústria de Café (Abic), em vendas esse
total representou, no ano passado, a co-
mercialização de R$ 3,8 bilhões, medidos
na ponta da indústria, o que coloca o café
torrado e moído como uma das mais sig-
nificativas categorias de produtos distri-
buídos pelo varejo supermercadista, se-
tores da gastronomia, da hotelaria e das
refeições industriais.

Para Costa, da Cooxupé, preços baixos, alto
custo de produção e entraves trabalhistas são
os maiores inimigos da cafeicultura
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Safra 2004 deve ficar entre 36,10 e 40,46 milhões de sacas, acréscimo
contabilizado especialmente na produção do café arábica
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Os indicadores mostram, entretanto,
que o consumo de café torrado/moído,
pela primeira vez em 14 anos, apresen-
tou uma ligeira queda de 2,34% em re-
lação a 2002. O fato não ocorria desde
1989, quando a Abic lançou o Progra-
ma do Selo de Pureza, com o objetivo
de resgatar a credibilidade no produto
e induzir o aumento do consumo.

A redução registrada em 2003, segun-
do avaliação da ABIC, se deve a dois fato-
res: a queda no poder de compra da popu-
lação, como resultado das incertezas eco-
nômicas e à redução das empresas de café
em atividade no País, que eram 1.600 em
1997 e caíram para 1.170, na revisão da
base estatística. Por outro lado, a pes-
quisa também indica recuperação das
vendas do setor, quando se comparam
os períodos de 12 meses terminados
em abril/2003 e outubro/2003. Nesse
caso, segundo a Abic, as vendas evo-
luíram de 13,45 para 13,71 milhões de
sacas (+1,94%), o que sugere nova dis-
posição de compra pelos consumido-
res, então com poder de compra am-

pliado, principalmente pelos reajustes
salariais negociados no segundo semestre
de 2003.

A recuperação das vendas do setor con-
tinua a se manifestar em 2004, o que leva
a Abic a projetar um consumo interno de
14,2 milhões de sacas para o período, num
crescimento de 3,6%. Tendo em conta que
as vendas projetadas de café torrado e
moído para o mercado externo em 2004
devem atingir cerca de 200 mil sacas, es-
pera-se que a industrialização do produto
consuma até 14,4 milhões de sacas da sa-
fra brasileira que começou a ser colhida
em maio, significando que a atividade

consumirá quase 37% do total colhido nes-
te ano, segundo a associação.

De acordo com Nathan Herszkowicz,
diretor de Qualidade da ABIC, este ano
deve haver recuperação da rentabilida-
de em função dos preços melhores do café
verde no mercado mundial e no mercado
interno, que resulta em melhores desem-
penhos para a indústria e a exportação. “A
exportação de café torrado e moído, com
valor agregado muito maior, e que é um
novo negócio para o Brasil, poderá cres-
cer 120% em relação a 2003, atingindo
US$ 29 milhões”, declara.

 Liberação adicional — O Conselho

Tendência para os próximos anos é de crescimento das fazendas mecanizadas
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Reviravolta em Dois Córregos
Monetário Nacional (CMN) autorizou no
dia 29 de abril a liberação adicional de mais
de  R$ 100 milhões para financiamento
da colheita e estocagem de café no ano
agrícola 2003/2004. Com isso, o volume
de recursos do Fundo de Defesa da Eco-
nomia Cafeeira (Funcafé) para essas ope-
rações sobe para R$ 500 milhões. Desses
R$ 100 milhões, R$ 30 milhões serão des-
tinados ao Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar (Pronaf).

Para Luis Hafers, tradicional cafeicul-
tor, com propriedades na Bahia e no Para-
ná, e ex-presidente da Sociedade Rural
Brasileira (SRB) o adicional é sempre fa-
vorável, mas ainda deixou a desejar.  “Co-
lhe-se em 100 dias o que se gasta em 360,
então a parte financeira fica muito agrava-
da, se você quer agregar estoque com os
juros correntes de mercado”, diz ele. “Es-
ses R$ 100 milhões ajudam muito, mas não
são suficientes para financiar o setor.”

Conforme Hafers, a cafeicultura está
começando a sair de um período muito
difícil, com ligeira melhora dos preços.
Segundo ele, o mercado saiu da casa dos
US$  0,50 para US$ 0,70 na Bolsa de
Nova York, o que dá para respirar, mas
ainda é insuficiente para que os cafei-
cultores recomponham suas finanças. “A
verdade é que as estatísticas mundiais
são muito distorcidas por diversos inte-
resses; são mais análises interessadas e
interesseiras do que interessantes, mas
mostram que estamos caminhado para
um período em que a produção não está
acompanhando o consumo.”

De acordo com o cafeicultor, o consu-
mo aumenta entre 1,2% e 1,7% ao ano, o
que também é discutível, e a produção
embica para baixo, ainda que modestamen-
te. “O Brasil precisa nos próximos anos
de 40 milhões de sacas por ano. Nesse ní-
vel de preços, não temos condições de fa-
zer isso”, opina. Para Hafers, o País tem
condições de melhorar sua produtividade
e, com isso, sua produção para vender 50
milhões de sacas.

Otimista, mas preocupado, Hafers
considera que terá um ciclo de preços ra-
zoáveis. “Haverá aumento dos pequenos
produtores,  porque seu custo de mão-de-
obra é  mais barato do que o do fazendei-
ro. Deve crescer também as fazendas
mecanizadas”, prevê. “Quem precisa to-
mar muito cuidado é o fazendeiro médio”,
declara. “Ele não tem a vantagem da mão-
de-obra barata, nem da escala da mecani-
zação. Essa, a meu ver, será a grande ques-
tão dos próximos anos.”  ■

O produtor Antonio José de Oliveira
Costa (foto ao lado), do município

de Dois Córregos/SP, possui 37 ha plan-
tados com café, na Fazenda São José dos
Pinheiros, com a predominância do catu-
aí-amarelo, num total de 175 mil pés. Deve
produzir este ano 2 mil sacas beneficia-
das, com uma produtividade em torno de
55 sacas por hectare. Há dois anos, ele
decidiu investir em um projeto de irriga-
ção e só no ano passado evitou uma que-
bra de 50% na produção.

Sua escolha pela irrigação se deu por-
que havia plantado seu cafezal na parte
mais alta da fazenda, para evitar proble-
mas com geada. Com alguns anos de défi-
cit hídrico excessivo, o café novo sofreu
muito. “Decidi, então, pela implantação
da irrigação por gotejamento, por meio
de um financiamento do Finame Rural”,
conta. Irrigou 80% de sua lavoura, com
investimento, em valores históricos, em tor-
no de R$ 100 mil (R$ 75 mil financiados
em cinco anos, a juros de 10%). Ainda está
pagando, mas diz que o que ganhou nes-
ses dois últimos anos em produção, pelo
fato de o sistema ter evitado a quebra, já
compensou.

Ele conta que sua opção se deu tam-
bém porque seu café é adensado na linha,
o que provoca uma de-
manda suplementar de
água por parte da plan-
ta. “Quando começou
o problema de falta de
chuva, notei que fica-
va mais seco na linha
do café do que no meio
da rua. Por isso, colo-
quei uma linha de go-
tejo embaixo de cada
linha, o que eliminou
esse problema.”

São dez módulos de
irrigação, com vazão de
25 mil litros por hora. A disponibilidade
de água está na faixa de 250 mil litros por
dia, cerca de 3 litros por segundo. O tra-
balho é distribuído: 5 horas num módulo,
depois outras 5 em outro, de forma a aten-
der dois módulos por dia. “Nesse modo
de irrigação, em 5 horas, estamos colo-
cando cerca de 6 litros de água por pé de
café”, relata Antonio Costa.

O produtor é um dos exemplos de uma
grande reviravolta que se deu entre os ca-
feicultores de Dois Córregos a partir de
1995, quando foi iniciado pela Casa da
Agricultura o chamado Projeto Café, que
tinha por meta gerar mais mão-de-obra e
renda para os produtores. Segundo o agrô-
nomo Marcos José Perdoná (foto acima),
da Coordenadoria de Assistência Técnica

Integral (CATI), que coordenou os traba-
lhos do projeto, foram feitos dias de cam-
po, palestras, encontros, tudo de forma a
transmitir inovações tecnológicas e de ma-
nejo dos cafezais aos produtores, de for-
ma a torná-los mais competitivos e melho-
rar a produtividade nas plantações.

Os produtores assumiram novas tec-
nologias, como o uso de granulados, adu-
bação feita por meio de análise de solo,
análise de folhas, entre outras práticas. Foi
criada uma associação de produtores e
montado um escritório de comercializa-
ção. Nos cinco anos em que o projeto es-

teve em vigor, os ganhos
foram surpreendentes.
O número de pés de
café subiu de 1,2 mi-
lhão para 4,5 milhões
e Dois Córregos se tor-
nou uma referência em
cafeicultura na região.
Na produção, o cresci-
mento também foi gran-
de. De 10 mil sacas
anuais em 1995 passou
a 54 mil sacas em 2000
e deve fechar 2004 com
cerca de 80 mil sacas.

“Em 1995, tinha 10 mil pés de café;
hoje tenho 24 mil pés. Substitui as áre-
as de pasto e parte da área de cana
por café e foi o que me salvou nos anos
de 1996 até 1999, quando o preço da
cana estava baixo”, relata Adhemar
Bento de Camargo, outro produtor de
Dois Córregos. “A adubação é quase
tudo para uma boa lavoura”, assegu-
ra. Para Perdoná, o projeto cumpriu
sua função, fechando todos os elos da
cadeia. Mesmo após seu término, em
2000, quando a Secretaria de Agricul-
tura paulista direcionou seus progra-
mas para bacias hidrográficas, os pro-
dutores continuaram participando de
encontros e ainda hoje seguem profis-
sionalizando-se.
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REFORMA AGRÁRIA

N ão é de hoje que a reforma agrá-
ria que se faz no Brasil é moti-
vo de críticas. Embora o fundo

muitas vezes seja ideológico, há quem
discorde tecnicamente da política.
Caso de Mário Hamilton Vilela, en-
genheiro agrônomo criador da primei-
ra escola de zootecnia do Brasil, em
Uruguaiana/RS. Para ele, o problema
não está na posse da terra, mas no seu
uso. Ou melhor explicando: não bas-
ta apenas distribuir terra sem uma po-
lítica agrícola que sustente os primei-
ros passos dos assentados até que pro-
duzam de forma auto-suficiente. E o
detalhe, que seja gente realmente vo-
cacionada para o trabalho.

“É preciso dar as condições de de-
senvolvimento, tais como infra-estru-
tura básica, difusão de educação e do
progresso técnico, crédito rural com-
patível, rede de armazenamento, con-
dições para escoamento da produção
e apoio à comercialização”, diz Vile-
la. Mas o malabarismo que o governo
tem feito para conseguir realizar o
ajuste fiscal, gerando economia com
o superávit primário para o pagamen-
to da dívida externa, e manejando a
taxa de juro para atingir a meta de
inflação, não tem dado espaço para
a realização de investimentos desse
nível.

O resultado está estampado nas
estatísticas: um a cada quatro assen-
tados desiste de seu lote (Fonte: Nel-
son Ramos Barreto). Em certas regiões,
o percentual chega a 50% de desis-

Processo na BERLINDA
tência. Em 1997, o governo promo-
veu 42 mil assentamentos, enquanto
150 mil agricultores abandonaram o
campo. Mesmo assim, o governo ace-
lerou o processo de assentamentos no
primeiro semestre do ano. De janeiro
a maio, o Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária (Incra) as-
sentou 29.317 famílias, somando um
total de 66.317 desde 2003.

A Reforma Agrária ideal será aque-
la que respeite o direito de proprieda-
de, que proporcione uma vida digna
aos assentados, com justiça social e
que traga como resultados a amplia-
ção da fronteira agrícola e o aumento
da produção e da produtividade.

Concentração — O desafio está
no fato de que a estrutura agrária bra-
sileira é caracterizada pelo acentua-
do processo de concentração da pro-
priedade fundiária, o que leva à gera-
ção de conflitos e reprodução de áreas
de extrema tensão. Mas na sua visão,
isso não é pretexto para que se deixe
de respeitar o direito de propriedade.
“Muitos pretensos reformistas dese-
jam que a reforma agrária recaia so-
bre terras produtivas, procurando de-
sorganizar o processo produtivo, au-
mentando, assim, a fome e agravan-
do ainda mais a situação de pobreza.”

Esse tipo de atitude leva o medo
de desapropriação ao campo e afasta
os investimentos nas atividades agro-
pecuárias. “Deve-se buscar um de-
senvolvimento agrícola baseado no
maior emprego de mão-de-obra e se

evitar ao máximo a intervenção do
Estado na economia rural, uma vez
que ele tende a tolher a livre inicia-
tiva e gerar insegurança no campo.”
É importante ainda que se entenda,
com a devida clareza, o que é imó-
vel rural desapropriável para finali-
dade de reforma agrária, evitando po-
lêmicas e dúvidas que surgirem du-
rante o processo.

 Independentemente do tamanho,
a propriedade precisa cumprir a sua
função social e econômica, que en-
volve o aproveitamento racional do
solo e dos recursos naturais renová-
veis e a preservação do ambiente,
proporcionando o bem-estar dos pro-
prietários e dos que dela dependem.
“Até mesmo um sítio de um hectare
pode ser considerado terra improduti-
va se não cumprir o seu papel social.”

A continuar a reforma agrária
como está, sem apoio de uma políti-
ca agrícola efetiva, Vilela acredita na
piora do êxodo rural, com o cresci-
mento de tensão no campo e o aumen-
to da pobreza.  �

Para Vilela, a reforma agrária ideal é aquela
que respeita o direito à propriedade,
proporcionando vida digna aos assentados

G
la

uc
o 

M
en

eg
he

ti

A
 G

ra
nj

a



ANÚNCIO



44 - JUNHO 2004

▲

AVIAÇÃO AGRÍCOLA

Com a expansão da agricultura
 no Brasil Central, região com
 condições meteorológicas ad-

versas nos períodos de aplicação de
defensivos, isto é, baixas umidades re-
lativas, altas temperaturas e pluviosi-
dades, é evidente a necessidade de uti-
lização de um sistema de aplicação
que diminua as perdas por evapora-
ção em função dessas condições e au-
mente o rendimento operacional de
aviões e tratores envolvidos nessas
pulverizações.

O Centro Brasileiro de Bioaero-
náutica (CBB), uma empresa privada
dedicada exclusivamente ao desenvol-
vimento de equipamentos e tecnolo-
gias avançadas em defesa fitossanitá-
ria, criou e desenvolveu nos últimos
anos a técnica de aplicação de defensi-
vos denominada Baixo Volume Oleo-
so (BVO), a qual, como a própria si-
gla indica, aumenta o rendimento dos
aviões e dos tratores, pelos baixos vo-
lumes aplicados, e evita a evaporação
das caldas ao utilizar óleos vegetais.

Na realidade, o CBB utilizou sua
grande experiência internacional em

BVO, tecnologia
na APLICAÇÃO de defensivos

Marcos Vilela Monteiro
Diretor do Centro Brasileiro de Bioaeronáutica

(CBB)

tecnologia de aplicação de defensivos,
para juntar várias tecnologias e téc-
nicas consagradas no Brasil e no ex-
terior para a criação do sistema deno-
minado BVO. Participaram desse de-
senvolvimento o Ultra Baixo Volume
(UBV ou LVC) – desenvolvido na dé-
cada de 60, nos Estados Unidos, que
se caracteriza por aplicações de inse-
ticidas oleosos em volumes de 1 a 5
litros por hectare; a tecnologia CDA
(Controlled Droplet Application) –
desenvolvida na década de 70, na In-
glaterra, a qual utiliza aplicações com
tamanho de gotas controlado, procu-
rando produzir o diâmetro de gotas de
maior eficiência biológica para deter-
minado tratamento. Também partici-
pou a tecnologia de aplicação de de-
fensivos com óleos vegetais ou mine-
rais emulsificados, que são técnicas
já introduzidas no Brasil há mais de
20 anos, utilizadas principalmente na
cultura dos citrus.

Os princípios da tecnologia de
aplicação em BVO são:

1 — Aplicação de defensivos com
volumes reduzidos:

5 a 10 litros por hectare nas apli-
cações aéreas;

5 a 20 litros por hectare nas apli-
cações terrestres.

2 — Produção de neblina homo-
gênea, e com tamanho de gota con-
trolado entre 80 e 150 micrômetros.

3 — Óleo vegetal degomado como
veículo do princípio ativo.

4 — Água para completar o volu-
me de aplicação, em função da cober-
tura exigida, para os vários tratamen-
tos realizados.

5 — Mistura orientada do óleo,
emulsificante, defensivos e água, com
agitação intensa e contínua, produzin-
do uma emulsão invertida estável e
com baixo índice de evaporação.

Para a implementação do BVO,
havia a necessidade de desenvolver
Atomizadores Rotativos de Discos
(ARD), que são os equipamentos de
pulverização de líquidos que produ-
zem as neblinas mais homogêneas
entre todos os conhecidos. Desde
1998, o CBB desenvolve para as apli-
cações aéreas o ARD “turboaero”,
estando atualmente em produção o
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modelo TA – 88C, que tem um
cubo de hélices de passo ajustá-
veis, o que permite variar o tama-
nho das gotas produzidas em fun-
ção do tipo de tratamento que se
quer realizar. Esse modelo incor-
pora também um coxim de borra-
cha vulcanizada que absorve as
vibrações do aparelho e aumenta
a durabilidade dos rolamentos.

O Turboaero modelo TA –
88C, que será comercializado na
safra 2004/2005, pode aplicar de
1 a 20 litros por hectare com diâ-
metros de gotas entre 80 e 200 micrô-
metros, atendendo a uma gama cada
vez maior de tratamentos, desde os
mais especializados que requerem go-
tas finas com grande penetração até
aqueles que precisam de gotas maio-
res para minimizar os problemas de
deriva.

Atualmente, a grande preocupação
entre os agricultores do Cerrado é a
ferrugem da soja e o restrito interva-
lo de tempo necessário para realizar
o seu controle. Nos últimos dois anos de
ocorrência generalizada dessa doença
(2003 e 2004), ocorreram condições ad-
versas de aplicação no Cerrado, como
também períodos longos de grande
pluviosidade. Essas situações, se por
um lado dificultaram as aplicações
convencionais, por outro lado possi-
bilitaram ao sistema BVO a oportu-
nidade de demonstrar a sua superio-
ridade sobre as demais técnicas de
aplicações. Os agricultores, e em par-
ticular os grupos que cultivam gran-
des áreas, são unânimes em afirmar
que sem o avião agrícola e, principal-
mente, sem o sistema BVO não teria
sido possível pulverizar suas lavou-
ras dentro dos prazos exigidos para o
sucesso no controle da ferrugem da
soja.

Portanto, essa é uma tecnologia que
atende às necessidades mais premen-
tes da agricultura brasileira. O BVO
em apenas dois anos de implantação
já equipa 25% da frota de aviões agrí-
colas brasileiros. O sucesso gerado
por essas aplicações aéreas levou o
CBB a desenvolver o sistema BVO
terrestre para aplicações tratorizadas,
o qual foi lançado em abril deste ano
na Agrishow Cerrado, em Rondonó-
polis/MT.

As pesquisas científicas realizadas
por instituições de pesquisa de alta

Vantagens do sistema BVO comparado às aplicações convencionais

➲ Maior eficiência biológica (controle).

➲ Mais rápida absorção do produto.

➲ Menor evaporação.

➲ Maior efeito residual.

➲ Uniformidade do tamanho de gotas em função do objetivo da aplicação.

➲ Menor volume de líquido aplicado com maior rendimento operacional.

➲ Menor custo por hectare.

➲ Mais produto no alvo, conseqüentemente menor contaminação ambiental.

credibilidade, como a Fundação MT,
confirmaram os resultados da grande
prática: as aplicações em BVO são efi-
cientes e rápidas e, com isso, se ob-
tém ganho de produtividade quando
comparadas com as aplicações con-
vencionais.  Os resultados das pesqui-
sas feitas com aplicações no sistema
BVO, tanto aéreo como terrestre, de-
monstraram sua grande eficiência no
controle das pragas e doenças das
principais culturas econômicas da
agricultura brasileira.

A grande preocupação do CBB é as-
sistir os agricultores que usam o sistema
BVO com informações técnicas confiá-
veis provenientes das instituições de pes-
quisa ou da experiência de operadores,
alguns dos quais já aplicaram mais de 1
milhão de hectares no sistema BVO nos
últimos três anos. Uma rede de distri-
buidores foi montada nos Estados do
Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul,
Mato Grosso e Goiás para atender os
operadores no fornecimento de equipa-
mentos e peças, além de um sistema de
atendimento por Sedex.

O sistema BVO não é um remé-
dio para todos os problemas de de-
fesa fitossanitária. Por ser um siste-
ma novo, com apenas três anos de
desenvolvimento, precisa ser acom-
panhado pelos técnicos e operado-
res, estudando e melhorando em al-
gumas aplicações que ainda não es-
tão definidas. Na maioria dos gran-
des grupos, os técnicos responsáveis
pelas aplicações decidiram adotar o
sistema BVO como sistema padrão
de aplicação, sendo feitas no siste-
ma convencional apenas as aplica-
ções que não podem ser realizadas
em BVO, por algum impedimento de
formulação ou volume de produto a
ser aplicado.

O sucesso do BVO se deve ao
apoio dos empresários, técnicos,
operadores, pilotos e mecânicos de
pista, que ajudaram a empresa no de-
senvolvimento dessa tecnologia. A
eles é dedicado esse trabalho que en-
cerra 45 anos de estudos, dedicação
e trabalho em prol da aviação agrí-
cola brasileira.  ■

AVIAÇÃO AGRÍCOLA
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ARMAZENAGEM

Embora seja considerado prioridade pelo governo, o Moderinfra – linha de crédito para

a compra de equipamentos de armazenagem e irrigação – ainda apresenta problemas na

sua execução. Morosidade e baixo limite por produtos são os maiores entraves

Beth Melo

Às vésperas de o governo anunciar
o Plano Safra 2004/2005,
 previsto para o dia 17 de junho,

pouco mais de R$ 190 milhões, do total
de R$ 500 milhões disponíveis ao Pro-
grama de Incentivo à Irrigação e à Ar-
mazenagem (Moderinfra), haviam sido
contratados para o ano agrícola 2003/
2004. Até meados de maio, ainda res-
tavam 62% de recursos na principal
linha de financiamento oficial desti-
nada à armazenagem, que inclui tam-
bém os valores liberados para proje-
tos de irrigação. A informação é do
Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico Social (BNDES), respon-
sável pelo repasse dos recursos aos
agentes financeiros.

O diretor de Economia Agrícola da
Secretaria de Política do Ministério da
Agricultura, Edilson Guimarães, garan-
te que o Moderinfra é uma das priori-
dades do governo, que deverá anunciar
recursos de R$ 45 bilhões, para uma
produção estimada de 140 milhões de
toneladas. “O aumento do teto de finan-
ciamento à armazenagem é uma das
principais reivindicações dos produto-
res”, afirma Guimarães, que esteve em
vários Estados ouvindo as reivindica-

ções dos agricultores. Já o secretário de
Política Agrícola do Ministério, Ivan
Wedekin, antecipa que o governo de-
verá manter as taxas de juros do pro-
grama na média de 8,75%.

Para a chefe do Departamento de Su-
porte e Controle Operacional do BNDES,
Conceição Keller, a “sobra” de recursos
ao Moderinfra deve-se à demora da li-
beração dos financiamentos. Entre as
causas da morosidade, ela cita o preen-
chimento incorreto das propostas. “Nes-
se caso, em geral, o agente financeiro
põe a culpa no BNDES.” Para ela, outro
gargalo é a demora na entrega dos equi-
pamentos por parte das empresas.

Expectativa de mudanças — É
certo que as empresas estão abarrota-
das de pedidos. Para se ter uma idéia,
a Kepler Weber, de Panambi/RS, que
detém cerca de 60% do mercado nacio-
nal, está aceitando encomendas apenas
para setembro deste ano. No ano pas-
sado, a Kepler Weber faturou R$ 272 mi-
lhões com sistemas de armazenagem, se-
gundo o presidente da empresa, Othon
D’Eça Cals de Abreu. Porém, 70% dos
negócios da companhia foram realiza-
dos com recursos próprios, por causa
da demora na liberação dos financia-

mentos, e apenas 30% com recursos do
Moderinfra e do Fundo Constitucional
do Centro-Oeste (FCO). “Está haven-
do demora média de 156 dias para a
liberação de recursos e o produtor tem
uma certa urgência para receber o di-
nheiro”, afirma Abreu. Ele, porém, diz
que não dá para saber onde está o atra-
so, mas que o ideal seria o máximo de
45 dias para a liberação nas institui-
ções financeiras.

Os entraves do Moderinfra estão
sendo discutidos e as mudanças deve-
rão ser anunciadas pelo governo fede-
ral, junto com o novo Plano Safra agrí-
cola. “Estamos pleiteando o aumento do
valor dos empréstimos por CPF para o
produtor rural”, conta, acrescentando
que os R$ 400 mil atuais por produtor
não são suficientes para atender às ne-
cessidades. “Estamos pedindo a eleva-
ção do limite atual, de R$ 400 mil para
R$ 800 mil. É o mínimo para um finan-
ciamento”, diz.

O presidente da Kepler Weber diz
que a demora no processo também está
sendo discutida. Apenas para juntar
papel leva-se o dobro do tempo neces-
sário para a construção do sistema de
armazenagem. No BNDES, o processo
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O   Modermaq, linha de financiamento
proposta pela Associação Brasileira

da Indústria de Máquinas e Equipamen-
tos (Abimaq), para a compra de máqui-
nas e equipamentos com o objetivo de
modernizar o parque produtivo, anun-
ciada em março deste ano, tem como
objetivo alavancar os investimentos
das microempresas em até 500%. Os
recursos beneficiarão todo o setor pro-
dutivo brasileiro, propiciando a mo-
dernização e renovação do parque in-
dustrial, especialmente as micro e pe-
quenas empresas.

A iniciativa contribuirá para a
ampliação do emprego, o avanço tec-
nológico, a melhoria da produtivida-
de, o aprimoramento da qualidade, o
maior poder de competição internaci-
onal, o incremento das exportações e
a ampliação do processo de substitui-
ção competitiva de importações. O
Modermaq envolverá recursos de R$
2,5 bilhões.

do Moderinfra tem demorado de 30 a
45 dias. Porém, da entrada ao protoco-
lo, no banco, leva cerca de 120 dias,
em média, para os clientes A e B, que
têm de fazer um projeto de viabilidade
econômica. Depois de ter o Protocolo
de Aprovação de Crédito (PAC) emiti-
do pelo BNDES, leva-se cerca de 30
dias para receber os recursos. Por meio
do e-mail desco@bndes.gov.br ou, ain-
da, do telefone (021) 2277-8800, o pro-
dutor tem condições de acompanhar o
andamento do processo.

Um ano depois — Para o produtor,
a demora chega a superar 120 dias. É o
caso de Maurício Möller, que possui
700 ha de soja e milho em Mato Gros-
so do Sul. Ele conta que, em 2003, fe-

financiamentos
Nova linha

para renovar o
parque industrial

chou negócios na Agrishow Ribeirão
Preto para a construção de um silo com
capacidade para 9.500 sacas, estimado
entre R$ 60 mil e R$ 70 mil. Encami-
nhou a proposta pelo FCO.

Em outubro, mudou para o Moderin-
fra e, em janeiro, voltou para o FCO, ten-
do de refazer todo o projeto. “O dinhei-
ro saiu um ano depois, em abril de 2004,
pelo FCO”, diz. O produtor colheu 25
mil sacas de soja e 30 mil sacas de mi-
lho e precisava aumentar a capacidade
de armazenagem. Para isso, este ano in-
vestiu em mais um silo, com capacidade
para 30 mil sacas. Para Möller, a quanti-
dade de papéis exigidos para a liberação
dos recursos tem contribuído para a de-
mora da entrega da documentação.  ■
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ÊXODO RURAL

O que é preciso ser feito para segurar o jovem agricultor familiar no campo?

Não faltam idéias e propostas quando o assunto é brecar o êxodo desta preciosa

e promissora força de trabalho, mas raras são as políticas de profundidade

realmente implementadas

Leandro Mariani Mittmann
leandro@agranja.com

A PERGUNTA
que não quer calar

Como manter o jovem agricultor
familiar preso às suas raízes é
um questionamento que vem de

muito, e não dá mostras que deixará a
ordem do dia pelos próximos tempos.
Afinal, a “roça” – como o meio rural
familiar é popularmente chamado –, de
maneira geral, não tem mais propicia-
do os mesmos atrativos (leia-se renda,
perspectivas socioeconômicas e assim
por diante) que os pais deles e, princi-
palmente, os avós desfrutavam, enquan-
to os centros urbanos, reforçados por
imagens da publicidade, passam a im-
pressão de eldorados de satisfação to-
tal e benesses. Na verdade, até já exis-
tem diversas respostas para a indaga-
ção acima, mas é forçoso e consenso
que sejam criadas condições para que
esses múltiplos caminhos e alternativas
deixem a esfera das idéias e propostas
e tornem-se fatos. Difícil? Com muita
disposição política – e recursos – pos-
sivelmente não.

“O que a gente defende é a compo-
sição de políticas para os jovens agri-
cultores”, sintetiza as respostas Milton
Silvestro, pesquisador da área socioe-
conômica do Centro de Pesquisa para
Agricultura Familiar (Cepaf), da Em-

presa de Pesquisa Agropecuária e Ex-
tensão Rural (Epagri), unidade sediada
em Chapecó, no oeste de Santa Catari-
na, região com agricultura de predomi-
nância familiar. Uma pesquisa a campo
da qual ele participou, realizada entre
1999 e 2001, num universo de 15 mil
famílias de 10 municípios da região, de-
tectou quais são os maiores problemas
no momento da sucessão familiar, as-
sim como listou uma série de proposi-
ções para que o êxodo seja estancado
(veja box na página 53).

Semi-analfabetos — Entre tantos
problemas que o trabalho apontou, está
o baixo nível educacional de quem as-
sumirá a propriedade, aquele jovem
com idade em torno de 25 anos. Já os
mais moços, entre 15 e 22 anos, estão
estudando, mas para ir embora. “É pre-
ciso política de recuperação educacio-
nal e de formação profissional”, resu-
me Silvestro. O estudo constatou que
12% das propriedades da região, ou 60
mil unidades, nos anos 90, simples-
mente ficaram sem herdeiros. Os filhos
partiram e os pais, com 40 anos em mé-
dia, ficaram sozinhos. No futuro, a
sede ficará abandonada ou se tornará
um sítio de final de semana para quem

reside na cidade. “Fazê-los voltar será
complicado. Tem de aproveitar quan-
do eles querem ficar”, lembra o pes-
quisador. Dois em cada três jovens
que deixam o campo tomam a deci-
são contra a vontade. Na verdade, fo-
gem por não visualizarem esperanças
no horizonte.

“A pesquisa constatou que os atuais
padrões sucessórios não vão conseguir
atender à demanda por terra dos jovens
que vivem nas unidades familiares do
oeste catarinense e que desejam perma-
necer no meio rural”, diagnosticou o tra-
balho. “É necessário, portanto, o esta-
belecimento de políticas fundiárias que
conciliem a demanda dos jovens por
terra com a oferta das propriedades que
não terão sucessores”, propõe. Outra
das principais deduções da pesquisa
é a carência de aprendizado escolar
do jovem, fazendo com que ele encon-
tre dificuldades em absorver e apli-
car na propriedade as tecnologias
mais modernas.

Aos 21 anos, Severine Macedo, co-
ordenadora do coletivo jovem da Fe-
deração dos Trabalhadores em Agri-
cultura Familiar da Região Sul (Fetraf-
Sul), enumera uma série de medidas para



A GRANJA - 51

P
au

li
no

 M
en

ez
es

Recursos: R$ 520 milhões até 2006
Beneficiários: 32 mil jovens
Juros
Até R$ 5 mil: 3% a/a
R$ 5 mil a R$ 15 mil: 4%
R$ 15 mil a R$ 25 mil: 5,5%
R$ 25 mil a R$ 40 mil: 6,5%
Prazos de pagamento
Linhas até R$ 25 mil: 14 anos
Linhas de R$ 25 mil a R$ 40 mil: 17 anos
Carência: 24 meses
Bônus de adimplência
Semi-árido: 40%
Restante da Região Nordeste: 30%
Centro-Oeste, Norte e Sudeste (exceto SP): 18%
Região Sul e São Paulo: 15%

Obs.: a aquisição de terra a preço 10% inferior
à cotação regional garante bônus de 10% de
desconto em toda a Região Nordeste, e 5%
nas outras quatro regiões.

Nossa Primeira Terra
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que gente da idade dela jamais aban-
done as raízes: política de acesso à ter-
ra, assistência técnica, criação de con-
dições de lazer (sempre uma necessi-
dade da juventude). Mas, sobretudo, a

estudante de pedagogia pede um cur-
rículo escolar específico para a reali-
dade do campo – paralelamente à gra-
de formal. “Estudamos uma biologia
que não tem nada a ver”, exemplifica.
“Por que não tem um currículo espe-
cífico?”. Para ela, deveriam ser minis-
tradas nos colégios aulas de coopera-
tivismo, associativismo, produções
agrícolas alternativas e de nichos de
mercado e assim por diante. Inclusive
por isso, Severine lembra que é peque-
no o número de jovens que conclui o
ensino médio.

Sem renda ninguém segura — In-
dependentemente da formação adequa-
da, nada segura o jovem que não vis-
lumbre perspectivas de obter renda.
Para isso, antes de mais nada, é preci-
so terra para trabalhar – um recurso a
que muitos não têm acesso. No ano
passado, o governo federal estabeleceu
o programa Nossa Primeira Terra, uma
das três linhas que compõem o Progra-
ma Nacional de Crédito Fundiário,
para atender jovens de 18 a 24 anos.
Pela proposta, até 2006 serão aplica-

U m jovem rural a 1.000 km do
Oceano Atlântico estudando como se

dá a reprodução de peixes marinhos e quais
são as maiores fontes poluidoras das gran-
des cidades. Os dois assuntos não deixam
de ser importantes, mas seriam efetivamen-
te relevantes para quem mora num lugar
sem indústrias, onde não há trânsito e as
‘‘indústrias’’ são lavouras de milho, feijão
e criação de vacas e suínos? Naturalmen-
te, muito pouco, mas os currículos escola-
res impostos na vertical costumam igno-
rar essa realidade. Exatamente por isso –
e por outras razões e propostas – há mais
de 15 anos surgiram no Brasil as Casas
Rurais Familiares, cuja idéia foi inspira-
da no modelo francês, criado em 1937, e
depois expandido para mais de 30 países.
Casa Familiar é uma escola diferenciada,
normalmente de quinta à oitava série do
ensino fundamental, onde, além do currí-
culo convencional, os alunos – filhos de
agricultores –, em regime de internato,
aprendem técnicas rurais de cultivo, cria-
ção, associativismo e muito mais.

Apenas na Região Sul existem 66 uni-
dades (das quais duas destinam-se a filhos

A agropecuária no quadro-negro
e no currículo

de pescadores artesanais), incluindo-
se a de Barracão/PR, a pioneira no
Brasil. São mais de 3.600 alunos, sem-
pre filhos de agricultores (ou no caso
de pescadores), que permanecem in-
ternados por uma semana e, depois,
retornam para casa e exercitam, na prática,
por duas semanas, o que aprenderam. Como
permanece duas semanas a cada três em casa,
a família não perde a preciosa mão-de-obra.
‘‘Ele aplica de imediato o que aprende na
teoria’’, descreve José Maria Vicente Rodri-
gues, secretário-executivo da Associação Re-
gional das Casas Familiares (Ascafar Sul).
Conforme Rodrigues, mais do que ser minis-
trado técnicas sobre agricultura e pecuária,
são abordados temas como desenvolvimento
rural sustentável, agroecologia, cultivos or-
gânicos, cooperativismo e associativismo, res-
gate da cidadania, auto-estima e vida digna
no campo, formação de lideranças e assim
por diante. No último ano, o aluno participa
de um projeto profissional no qual aprende a
desenvolver a propriedade.

A proposta das casas familiares, expli-
ca Rodrigues, é ‘‘trabalhar com métodos de
educação adaptados ao jovem do meio ru-

ral e pesqueiro, tendo como pontos prin-
cipais a família e suas realidades. Não
vamos terminar com o êxodo, mas pode-
mos diminuí-lo’’. É importante diferen-
ciar as casas familiares dos colégios
agrícolas: estes formam profissionais de
ciências agrícolas, os técnicos agrícolas,
enquanto o objetivo das casas familiares
é transformar jovens agricultores em em-
preendedores rurais, aptos a conduzir
adequadamente não apenas suas lavou-
ras, mas também gerenciar suas proprie-
dades e inserir-se num mundo exigente e
competitivo. As instituições são mantidas
pelas associações locais de pais – que or-
ganizam eventos para arrecadar fundos –
em parceria com os governos federal (pelo
Pronaf), estaduais e municipais. Até fun-
dações, inclusive internacionais, colabo-
ram. O rateio dos custos ocorre de forma
diferenciada em cada Estado.
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Nas Casas Rurais os alunos do ensino fundamental
aprendem técnicas de cultivo, criação e muito mais

dos R$ 520 milhões para beneficiar 32
mil jovens. Severine, que revela ter dis-
cutido o programa desde a sua concep-
ção, enxerga nele “um passo funda-
mental”, mas o considera “muito lon-
ge” para atender às reais privações.
Mais do que terra, ela propõe que o
jovem receba capacitação profissional
para poder trabalhar nela.

O pai de Rubens Molinari, 22, em
linha Batistello, Chapecó/SC, teve pro-
blemas de saúde. Assim, o jovem teve

Molinari, de 22 anos: dias de campo e encontros
para compensar falta de aulas práticas
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Severine, 21 anos, reclama da falta de um
currículo escolar mais específico
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de abandonar os estudos na primeira
série do ensino médio para assumir o
comando da propriedade de 27 ha
(mais 7 arrendados). O rapaz reclama
que não encontrou em sala de aula “es-
tudos práticos ligados ao setor”, mas
tenta compensar a deficiência com cur-
sos e dias de campo. “Tudo o que é
ligado à agricultura a gente participa”,
revela. Molinari tem visto seus amigos
partindo para trabalhar num frigorífi-
co na sede do município e até como
vigilante. Mas ele diz que “não gosta
de ser mandado” e pretende ficar. No
entanto, caso a sua região seja assola-
da por uma estiagem, como a do últi-
mo verão, não sabe o que será de suas
convicções. Para o rapaz, é preciso um
eficiente seguro agrícola. “Precisamos
de segurança para trabalhar. A gente
fica à mercê. Só a soja deu retorno. Foi
a salvação.”  ■

Propostas para segurar o jovem no campo

Fonte: Os Impasses Sociais da Sucessão Hereditária na Agricultura Familiar/Cepaf-Epagri/SC

• Reordenamento fundiário
O acesso à terra é condição neces-

sária para que os jovens possam seguir
na profissão agropecuária, uma vez que
o arrendamento não é considerado por
eles como opção. Há um grande número
de propriedades que não terão sucessor
ou que serão vendidas. O grande desa-
fio está em construir políticas de acesso
à terra que permitam transferir essas
propriedades para aqueles jovens que
desejam continuar na profissão de agri-
cultor. É necessário conceber políticas
específicas de reordenamento fundiário,
que permitam a transferência de proprie-
dades sem sucessores para jovens agri-
cultores, garantindo que esses estabele-
cimentos permaneçam nas mãos da agri-
cultura familiar.

• Educação e formação profissional
O baixo nível de instrução, tanto for-

mal quanto informal, demonstra a neces-
sidade da urgente implementação de pro-
gramas de capacitação dos jovens agri-
cultores. Esses programas não devem se
restringir apenas à capacitação para o
trabalho, mas também para o exercício
da cidadania. Propostas de instrução dos
jovens agricultores devem se preocupar
tanto com o ensino formal quanto com
programas de profissionalização. Os go-
vernos devem criar condições para que
todos possam completar o ensino médio
sem que para isso tenham de abandonar
a residência dos pais.  A criação de um
programa de bolsas de estudo, evitando
que os pais interrompam a formação dos
filhos devido às necessidades de mão-de-

obra na propriedade, pode desempe-
nhar papel importante para a agricul-
tura familiar.

• Capacitação profissional
O importante é

que a formação es-
tritamente técnica
esteja sempre asso-
ciada à prática de
valorização das ca-
pacidades produti-
vas e associativas
da agricultura fami-
liar. É importante
ressaltar que, junta-
mente com esse tipo
de programa de ca-
pacitação profissional, devem ser criadas
linhas de crédito específicas para a insta-
lação de jovens agricultores que contem-
plem a viabilização do projeto econômico
da nova unidade. Em resumo, que isto re-
sulte em uma política permanente para a
criação e a formação de uma nova gera-
ção de agricultores. O acesso às novas tec-
nologias da informação é tão fundamental
para a cidadania dos jovens agricultores
quanto o acesso à educação, ao crédito e
aos mercados.

• Programa de moradia no meio rural
O problema da moradia dos agriculto-

res é um dos componentes importantes que
pesa nas decisões de permanência dos jo-
vens no meio rural em razão da precarie-
dade em que vivem as famílias dos agricul-
tores, sobretudo os descapitalizados. Em
função da necessidade urgente de melho-
rar as condições de moradia, propõe-se a

criação de um programa nacional de ha-
bitação para o meio rural, um “Pronaf
moradia”, que deveria ficar sob respon-
sabilidade executiva da Caixa Econômi-

ca Federal. A organiza-
ção desse programa
deveria ser concebida
prevendo a utilização
da mão-de-obra e de
materiais existentes
nas comunidades ru-
rais, podendo servir
também como oportu-
nidade de capacitação
de agricultores em ati-
vidades não-agrícolas,
como pedreiros, car-

pinteiros, eletricistas e pintores.
• Novas oportunidades de rendas
Apenas a produção primária não cria

postos de trabalho necessários para aten-
der ao desejo de permanência dos jovens
no meio rural. Além disso, somente a ativi-
dade agrícola não gera renda atrativa para
satisfazer às expectativas dos jovens,
principalmente das moças que buscam
atividades menos penosas que o traba-
lho na agricultura. As políticas públi-
cas devem ter a preocupação de viabili-
zar as atividades agrícolas no interior
da agricultura familiar e, ao mesmo tem-
po, criar um ambiente propício para o
surgimento de atividades não-agrícolas
e de verticalização da produção no meio
rural. Novas agroindústrias de peque-
no porte apresentam-se como uma im-
portante alternativa de geração de pos-
tos de trabalho e renda.
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P lantar soja é o grande negócio
 dos últimos anos. Altas cotações
 e aumentos constantes de pro-

dutividade prometem encher o bolso
dos produtores e consolidar a monocul-
tura no País. Apesar dos preços que o
grão vem atingindo no mercado inter-
nacional, o investidor do setor primá-
rio precisa pensar a longo prazo. E se o
negócio é olhar para o futuro, nada
melhor do que adotar a rotação de cul-
turas. Embora seja comprovadamente
o caminho para a produtividade e qua-
lidade de solo, o sistema ainda é pouco
utilizado no País e é aplicado em ape-
nas 14% da área cultivada com soja, en-
quanto o plantio direto já atinge 65%
dessas lavouras. O melhor desenvolvi-
mento da rotação de culturas esbarra em
dois aspectos: o econômico e o cultural.

O primeiro está relacionado direta-
mente com os lucros imediatos gerados
pela monocultura de uma variedade
bem valorizada. “Como vamos dizer
para um agricultor plantar milho, quan-
do a saca da soja está valendo R$ 50,00?
Isso pode ser até uma afronta”, questio-
na o pesquisador da área de manejo de
culturas da Embrapa Soja, Paulo Ro-
berto Galerani. E essa colocação pode
soar ainda mais estranha quando se en-
frenta a descapitalização do homem do
campo e uma época em que os recursos
são escassos e não há como abrir mão
de um lucro rápido que quite as contas
da lavoura.

O segundo aspecto envolve a ques-
tão de falta de qualificação e preparo
do agricultor para trabalhar com dife-
rentes plantações. “O produtor que
planta soja na safra de verão e trigo no
inverno terá de aprender a trabalhar com
o milho e com o azevém, por exemplo,
para fazer uma rotação adequada. É pre-
ciso uma mudança de atitude”, explica.
Para isso, aconselha Galerani, o agri-
cultor deve aprender a usar máquinas
de plantio diferentes, qualificar mão-de-

O negócio é   D

Monocultura é coisa do passado. Para o produtor que busca aumento da

produtividade, menor incidência de pragas e doenças e a não-degradação

do solo, a rotação de culturas é sempre a melhor opção

Carolina Jardine

obra, enfim, aprender a manejar todas
as culturas envolvidas na sua rotação.

Superadas as dificuldades técnicas,
é hora de escolher que variedades se-
rão incluídas na rotação. O mais comum
é a variação entre leguminosas e gra-
míneas. Contudo, a alternância de cul-
turas varia de região para região. Com
a grande diversidade de climas e solos
existentes no País, não há como definir
um padrão. O que há são exemplos ge-
rais que servem como demonstrativos
do sistema.  Em geral, na Região Sul
do País, a rotação envolve a soja, o mi-
lho e o arroz no verão, e o azevém, a
cevada, o centeio e o tremoço no inver-
no. Já no Centro-Oeste, onde a mono-
cultura da soja é bem mais dissemina-

da, o processo pode envolver a soja, o
milho, o milheto e até o algodão.

 “O ideal é informar-se com exten-
sionistas, agrônomos de cooperativas e
até mesmo contatar e visitar outros pro-
dutores que já vêm executando sistemas
de rotação de culturas para comprovar
as vantagens e a lucratividade do siste-
ma em relação a monocultivos ou su-
cessão de culturas”, aconselha Ademir
Calegari, doutorando em Solos do Ins-
tituto Agronômico do Paraná (Iapar).

Planejamento é essencial — Para
executar de forma eficiente a rotação, é
recomendado adotar um planejamento.
Para isso, uma das condições básicas é
fazer um diagnóstico da área onde ela
será desenvolvida, ou seja, o conheci-
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mento detalhado sobre as potencialida-
des e os entraves para o desenvolvimen-
to dos cultivos. “Os diferentes esque-
mas de rotação dependerão da região
em questão, do tipo de solo, clima, ma-
nejo empregado, das características dos
talhões, da infra-estrutura da proprie-
dade, bem como do nível socioeconô-
mico do produtor”, acrescenta.

Assim, em áreas onde o solo apre-
senta baixos níveis de matéria orgâni-
ca, a rotação de culturas deverá primar
por contribuir com adição de compos-
tos que apresentem cadeias carbônicas
mais complexas, com maiores teores
de lignina, celulose e hemicelulose.
Assim se consegue aumentar esses ní-
veis sem adicionar resíduos que te-
nham elevadas taxas de nitrogênio e,
por conseqüência, tenham uma rápida
decomposição.

Além disso, é preciso empregar
plantas que se adaptem às condições
específicas de fertilidade de cada ta-
lhão. Locais onde o solo apresente ex-
cessiva desagregação das partículas
deverão preferencialmente conter gra-
míneas na rotação, cujo sistema de
raízes fasciculadas promovam maior
agregação e estruturação. Já as áreas
com problemas de compactação leve
ou média deverão receber plantas
com raízes pivotantes e com poten-
cial de descompactar (guandu, cro-
talária mucronata, tephrosias, nabo
forrageiro pivotante, tremoço).

 Por exemplo, caso esteja defini-
do o plantio de determinada legumi-
nosa ou crucífera (planta de relação

carbono/nitrogênio baixa e baixos teo-
res de lignina) em determinado talhão
onde a seca em anos anteriores tenha
prejudicado a produção de massa seca
de determinada gramínea não será in-
dicado o cultivo de uma espécie cuja
biomassa seja de fácil decomposição,
como leguminosas ou crucíferas.

Uma das sugestões apresentadas
pela Embrapa Soja para driblar os en-
traves econômicos à rotação de cultu-
ras é a forma de divisão das áreas das
propriedades. Por exemplo, plantar
25% da lavoura com milho e o restante
com soja pode assegurar ao produtor
seus rendimentos, mesmo rotacio-
nando as  lavouras.  De acordo

Calegari: ‘‘diversificação do sistema resulta
no maior controle de pragas’’
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Cooperativas confirmam ganhos

com Galerani, a partir do terceiro ano a
área com monocultura começa a per-
der produtividade, sendo que o ideal é
a manutenção por apenas dois anos do
plantio sucessivo.

Outra alternativa que também é
bastante utilizada – com destaque para
a Região Sul do País – é a realização
de safrinhas de milho logo após a co-
lheita da soja. Mas o procedimento re-
quer atenção para que não exista um
período muito grande entre a colheita
desse milho e o plantio da nova safra
de soja. Esse tempo em que a área fica
descoberta é chamado “janela” e, para
evitá-lo, é preciso optar por uma cul-

tura local que cubra o solo logo após a
colheita do cereal. Um bom exemplo
são as variedades para produção de co-
bertura, como a aveia preta. Essa “mas-
sa” servirá de proteção ao solo até o
plantio de verão, quando então poderá
ser dessecada e utilizada como palha
para o plantio direto.

Vantagens — Os benefícios da
rotação de culturas vão muito além
de ganhos de até 60% em produtivi-
dade. Uma das principais vantagens
é o controle de pragas e invasoras.
Na monocultura, esses problemas ge-
ralmente são agravados pelo plantio
contínuo. Com a rotação, há a que-

bra de ciclo de
pragas de solo e
a  conseqüente
desinfestação das
áreas. “Com mai-
or diversificação

do sistema, portanto, irá ocorrer, na-
turalmente, maior biodiversidade de
todos os organismos do solo. Com
isso, aumentará as populações de ini-
migos naturais e, conseqüentemente,
haverá maior controle das pragas”,
destaca Calegari.

A qualidade do solo oferece ao agri-
cultor, que adota a rotação de cultu-
ras, garantia de produtividade futura.
Enquanto a monocultura ameaça a fer-
tilidade e a estrutura do terreno, o sis-
tema permite melhorias químicas, fí-
sicas e biológicas, com maior agrega-
ção do solo. Como geralmente é alia-
da ao plantio direto, ela também traz
menor índice de erosão. Segundo o
pesquisador da Embrapa Soja, os
ganhos em produtividade podem va-
riar de 5% a 10%.

O pesquisador do Iapar é mais
otimista: “a rotação vai promover
uma melhoria global de todas as pro-
priedades do solo e, conseqüente-
mente, maior equilíbrio e benefíci-
os ao sistema solo-água-planta.  Re-
sultados mostram ganhos de 10% até
60% da produtividade”, diz Ademir
Calegari.  ■

A s cooperativas agrícolas vêm desen-
volvendo trabalho de destaque diante

de seus associados para disseminar for-
mas mais conscientes de cultivo.  Entre
elas, a Cooperativa Agropecuária Mou-
rãoense (Coamo), de Campo Mourão/
PR, é uma das grandes defensoras da
rotação de culturas, e a estimativa hoje
é de que cerca de 50% dos cooperados
já operam com o sistema. Segundo o en-
genheiro-agrônomo da Coamo, Rober-
to Bueno Silva, os resultados obtidos
pela rotação na região são muito positi-
vos e oscilam entre 4 a 8 sacas de soja a
mais por hectare.

No entanto, ele garante que, na atual
safra, competir com os preços da soja é
um fator bastante complicado.  “É a ques-
tão econômica que interfere na técnica”,
salienta o engenheiro, lembrando que a
saca de soja chegou a valer R$ 50,00 em
uma época em que o milho não passava
de R$ 15,00.

O gerente técnico da Cooperativa
dos Agricultores de Plantio Direto
(Cooplantio), Dirceu Gassen, informa
que, para driblar a questão econômi-
ca e garantir a rotação, tem orientado
os produtores a utilizarem culturas de
cobertura para manter o solo sempre em

atividade biológica. “Com a rotação, man-
temos matéria orgânica no solo e assim
conseguimos mais húmus, mais microrga-
nismos que permitam o equilíbrio desse sis-
tema.”  Com a integração entre a rotação
e o plantio direto, Gassen sugere que o solo
fique mais resistente inclusive a períodos
de estiagem como o enfrentado nesta safra
no Rio Grande do Sul.

“O agricultor tem um negócio de 12
meses. Ele não pode parar para fazer a
rotação de culturas. Por isso, defendemos
seu uso por meio de coberturas como o
nabo entre a soja e as culturas de inver-
no”, diz ele. Com isso, após o cultivo do
milho no verão, o produtor pode optar por
uma cultura de cobertura para fechar a
janela de produção e, em seguida, desse-
car a lavoura para criar massa para o plan-
tio de trigo. “A decomposição de nabo, por
exemplo, libera nutrientes lentamente para
o trigo.” Segundo a cooperativa gaúcha,
os ganhos de rendimento são, no mínimo,
de 5%, podendo chegar a 40% em algu-
mas propriedades.

Opção pelo sucesso — Há 480 km de
Curitiba, no Distrito Campina do Amoral,
interior do Paraná, o produtor Moacir José
Ferri fez da rotação de culturas sua gran-
de aliada em busca de maior produtivida-

de nos 400 ha que cultiva. Adepto do sis-
tema há cerca de dez anos, ele aponta
um aumento de 30% na produtividade,
tanto nas culturas de inverno, quanto nas
de verão.

A rotação foi introduzida na pro-
priedade com o auxílio da equipe téc-
nica da Coamo. “Recebi orientação do
agrônomo, mas também observei os re-
sultados obtidos em outros campos aqui
perto”, lembra. Ferri conta que a rota-
ção permitiu reduzir grande parte das
pragas, que antes infestavam a lavoura
com plantio direto. Além disso, classifi-
ca a qualidade do solo da propriedade
como “de boa para ótima”. “As pessoas
falam que a rotação é inviável economi-
camente. Elas deveriam fazer primeiro,
para depois falar”, desafia.

Ferri dividiu a propriedade em qua-
tro partes. Em três delas ele cultiva, no
verão, soja e no restante milho. Com isso,
em quatro anos o ciclo está completo. Em
geral, também opta por uma safrinha de
milho em parte da área. No inverno, di-
vide a lavoura igualmente entre o trigo e
aveia preta para produção de cobertura
vegetal.  “Procuro não plantar trigo em
uma mesma área por mais de três inver-
nos seguidos”, informa.

Coberturas de
inverno: as espécies
vão proteger o solo
até o plantio de
verão
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CADERNO  HCADERNO  H

OS EMPREENDEDORES

Amídia urbana, principalmente através de revistas
 e jornais, periodicamente indica, elege e oferece
 prêmio aos chamados mestres em gestão.  Àque-

les que fazem a diferença no mundo empresarial. Todos
urbanos. Invariavelmente, aparecem nomes como Antônio
Ermírio de Moraes (Votorantim), Jorge Gerdau Johannpeter
(Grupo Gerdau), Samuel Klein (Casas Bahia), Emílio Ode-
brech (Grupo Odebrech) e outros tantos.

Jamais são citados Blairo Maggi (Grupo Maggi), hoje
governador de Mato Grosso e rei da soja, Rubico Carva-
lho (Fazenda Brumado), grande importador e seleciona-
dor do gado nelore e introdutor do gado brahman no País.
Ou, então, Érico Ribeiro, maior plantador de arroz do
mundo; ou ainda Eduardo Logemann, diretor-presidente
da SLC – Alimentos, provavelmente a maior empresa pro-
dutora de grãos e fibras do Brasil, principalmente algo-
dão, milho e soja.

Pois bem, esses expoentes de gestão profissional,
como tantos outros produtores rurais, são ignorados, es-
quecidos pela visão preferencial urbana dos veículos de
divulgação.  Apenas e  tão somente o anuário
A GRANJA DO ANO, há 18 anos,
elege, por meio do voto voluntário e
direto dos lei tores da revista
A GRANJA, os homens, as empre-
sas e as entidades de 25 segmentos
do agronegócio com seus líderes em
seus respectivos setores.

Neste momento, é dada a visibili-
dade, é oferecido o reconhecimento
e mostrado o valor daqueles que fa-
zem a diferença no campo.

Por outro lado, até hoje, em ter-
mos de mídia massificada, ninguém
contou ainda a verdadeira saga do em-
preendedorismo que foi a implanta-
ção da moderna agricultura em terri-
tório brasileiro.

Ainda está para ser escrita a his-
tória dos pioneiros gaúchos que
aprenderam com a lavoura do trigo
como manejar a terra e ocupá-la.

Expandiram-se primeiro em dire-
ção ao oeste catarinense, rapidamen-
te chegaram ao Paraná, parando em
Cascavel e, de lá, pularam para Mato
Grosso.

Posteriormente, espraiaram-se por

todo o País agrícola, ocupando terras jamais imagina-
das. Nos confins do Brasil, lá está o churrasco e o Cen-
tro de Tradições Gaúchas (CTG) para as horas de lazer
e para lembrar a origem de quem muito lutou e luta pela
sobrevivência.

Essa história viva de heroísmo empreendedor ainda
está para ser redigida e reconhecida pela população das
cidades e por nossos governantes.

Poucos conhecem a verdadeira diáspora que aconte-
ceu e ainda acontece: a ocupação produtiva, cheia de ris-
cos e desafios, feita por gente com vocação para o traba-
lho no campo, sem auxílio governamental, sem dinheiro
do contribuinte, sem perspectiva de ajuda.

Hoje, toda essa mobilidade social, econômica e pro-
fissional deixou de ser feita unicamente por gaúchos e
seus descendentes.

É feita por gente de todas as regiões. Gente que tem
no sangue a vocação de cultivar a terra e dela obter o que
tem de melhor.

É gente que, em 20 anos, fez dobrar nossa produção
de carnes e grãos.

É gente que trabalha dia e noite
com um só objetivo: melhorar seu de-
sempenho para obter mais produtivi-
dade naquilo que faz.

A grande revolução da gestão no
campo aconteceu a duras penas. Com
avanços e retrocessos. Mas, hoje, o
agricultor brasileiro pode oferecer
exemplos de gestão tão qualificada
quanto qualquer empresário urbano.

O empreendedorismo rural, apesar
do excesso ou da escassez de chuva, das
estradas esburacadas, dos portos mal
aparelhados, da ação nefasta do MST,
apoiado pela cumplicidade e leniência
governamental, vem batendo recordes de
produção e produtividade, oferecendo
total abastecimento interno de gêneros
alimentícios e oferecendo ao mercado ex-
terno o excedente de sua produção.

É o empreendedorismo rural, ainda não
reconhecido pelos profissionais da divul-
gação, que dá oxigênio a uma nação com
sérios problemas econômicos e sociais.

Este empreendedorismo fez e está
fazendo a legítima Reforma Agrária.
Capitalista.

Poucos conhecem a
verdadeira diáspora que

aconteceu e ainda acontece:
a ocupação produtiva, cheia
de riscos e desafios, feita por

gente com vocação para o
trabalho no campo, sem

auxílio governamental, sem
dinheiro do contribuinte,
sem perspectiva de ajuda
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INFORMATIVO DO CAMPO

Ricardo Mendes e Bernardo Nogueira, engenheiros agrônomos — KLEFFMANN

Gramínea semiperene, presente
 na história da agricultura bra-
sileira há centenas de anos, a

cana-de-açúcar ocupa atualmente mais
de 5 milhões de hectares em duas regiões
distintas, Centro-Sul e Norte-Nordeste,
separadas por regimes de chuvas diferen-
tes. No Centro-Sul, onde concentra cer-
ca de 85% da produção, as precipita-
ções ocorrem de setembro a fevereiro,
ao passo que, no Nordeste, a estação das
águas incide nos meses de junho e ju-
lho. A produção brasileira de cana su-
pera a marca de 340 milhões de tone-
ladas, volume processado em 320 usi-
nas – das quais 220 no Centro-Sul –,
o que faz do País o maior produtor
mundial.

Como segundo maior complexo
exportador brasileiro, esse segmento
é responsável por aproximadamente
520 mil empregos. Modernos meca-
nismos de gestão ambiental e contro-
le do processo produtivo têm trans-
formado a fama das usinas de vilãs
do meio ambiente. Hoje, grande par-
te deste segmento adota práticas mo-
dernas de preservação ambiental,
como cuidados com recuperação e
manejo dos solos e matas ciliares, rea-
proveitamento de resíduos e utilização
racional dos recursos hídricos.

A eventual adesão de diversos
países ao Protocolo de Kyoto, que
prevê sérias penalidades às práticas
poluentes, criará outros compromis-
sos com alternativas de desenvolvi-
mento limpo. É nesse cenário que o
álcool combustível surge como um
dos mecanismos que oferecem saí-
das ao uso de combustíveis fósseis.
Para atender a essa demanda, estima-
se que nos próximos sete anos a pro-
dução mundial aumente em 30%.

Em 2004, a seqüência de recor-
des de safra dos canaviais deprimiu

os preços do álcool no primeiro trimes-
tre. Para alguns especialistas, o cenário
será diferente para o próximo ano, com
o incremento da demanda graças ao su-
cesso dos veículos bicombustíveis e os
altos preços registrados nas bombas de
gasolina, aliados à relativa diminuição
nos investimentos na produção. Acre-
dita-se que esses fatores estimulem a
tendência altista nas margens para o
setor em 2005.

Para o açúcar, a situação também é
favorável em longo prazo. Nos anos

vindouros, haverá um aumento das pres-
sões de paises exportadores e ONGs,
como a inglesa Oxfam, contrárias às
intensas políticas de subsídios e sobre-
taxas relativas à agropecuária, em es-
pecial do segmento açucareiro existen-
te no continente europeu. Isso represen-
tará a abertura de mercados e melhoria
nos preços para os produtores e expor-
tadores de países em desenvolvimento.

Fonte: ÚNICA
Agradecimentos:  Tiago Ficher PENSA/USP

O cenário para a
 CANA-DE-AÇÚCAR
O cenário para a
 CANA-DE-AÇÚCAR
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Leandro Mariani Mittmann
leandro@agranja.com

Supermercado substit 

S ubsistência é um termo pejorati-
vo quando se trata de agricultu-
ra familiar. A palavra sugere uma

agricultura ineficiente, nada lucrativa, que
apenas propicia ao agricultor e à sua fa-
mília condições mínimas de sobrevivên-
cia humana. Um prejuízo para o País que,
além de não ter a chance de arrecadar
impostos dele, ainda é obrigado a desti-
nar recursos para mantê-lo. Mas um pro-
jeto mato-grossense – ironicamente no
coração da agricultura empresarial de lar-
ga escala – parte do princípio que um

agricultor familiar eficiente deve, an-
tes de mais nada, preocupar-se em
criar, na sua propriedade, condições
básicas de sobrevivência digna para,
num segundo momento, produzir para
vender e lucrar. O raciocínio é o se-
guinte: de que vale o agricultor gerar
um ou mais produtos para a comercia-
lização, como soja ou suínos, mas ser
obrigado a adquirir no comércio pro-
dutos básicos para a dieta diária, como
feijão, arroz, hortaliças e frutas, leite e
assim por diante?

O projeto Vida Nova, implementado
pela Empresa Pública Estadual de Ex-
tensão Rural e Assistência Técnica
(Empaer), consiste em propagar um
modelo de exploração agrícola pelo
qual o plantio e a criação de animais em
exatos 12.600 metros quadrados garan-
tem o consumo doméstico de uma famí-
lia de cinco integrantes durante todo o
ano. No espaço são cultivados alimentos
como arroz, feijão, mandioca, milho,
hortaliças, frutas e até ervas medicinais,
e criados suínos, cabras, aves. Os técni-
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Família Alves é pioneira na
propagação de um novo
modelo de exploração
agrícola em Rondonópolis/MT
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uído por 1,26 HECTARE
PROPRIEDADE-MODELO

EM RONDONÓPOLIS

Arroz ............................................ 3.600 m2

Milho ............................................. 2.600 m2

Feijão ............................................ 2.600 m2

Mandioca ........................................ 500 m2

Cana-de-açúcar .......................... 1.000 m2

Pomar ........................................... 1.500 m2

Coco, banana, laranja, limão,
abacate, abacaxi e neem
Horta .................................................. 50 m2

Pequenos animais .......................... 300 m2

Plantas medicinais ........ em torno da casa

cos da Empaer concluíram ser importan-
te preparar o agricultor para que ele se sus-
tente em casa, visto que especialmente os
assentados de programas da reforma agrá-
ria consumiam uma parte considerável dos
recursos públicos que recebiam do gover-
no federal para alimentar-se. O projeto foi
lançado na Agrishow Cerrado, realizada em
Rondonópolis, no Estado, em abril. A fa-
mília de José Luiz Alves (Célia, a esposa,
os filhos Wagno, 17 anos, e Roberta, 21, e
o genro, Sandro) passou a morar na área
da exposição e servirá como modelo.

Ainda neste ano o projeto Vida Nova
será estendido a 26 famílias piloto, de igual
número de municípios, para servirem
como exemplo em assentamentos e nas
demais regiões habitadas por agriculto-
res familiares. A idéia é implantar um
modelo em cada município mato-gros-
sense. Essas famílias serão visitadas por
outros agricultores familiares. “Vão ser-
vir de piloto ou unidade de demonstra-
ção. É preciso haver o convencimento
em primeiro lugar”, justifica o veterinário
Jaime Bom Despacho da Costa, diretor
de operações da Empaer. É o conhecido
efeito-demonstração ou a identificação. Se
uma família de cinco pessoas sustenta-
se a partir da exploração de pouco mais
de um hectare, as demais também po-
dem. Segundo Costa, a diversidade e a
quantidade de cultivos e criações foram

baseados em parâmetros internacionais
de exigências nutricionais. “Aqui não
tem ‘chutômetro’. É baseado em nor-
mas internacionais.”

Modelo universal — O mais interes-
sante do Vida Nova é que o modelo pode
ser adotado em qualquer região do País.
A idéia de sustentar uma família explo-
rando 12.600 metros quadrados pode ser
aplicada em qualquer lugar, atestam seus
idealizadores, desde que seguidas tradi-
ções locais quanto à escolha das culturas
e animais. Afinal, hábitos e gostos alimen-
tares de gaúchos são diferentes de ama-
zonenses. “No Sul, a horta será maior.
Em Mato Grosso não se tem o hábito de
comer hortaliças”, exemplifica Costa.
Também é importante ressaltar que situa-
ções como a dos agricultores familiares

mato-grossenses, que recorrem ao co-
mércio para adquirir alimentos que pode-
riam ser cultivados em casa, acontecem
em qualquer lugar. O projeto em MT di-
vide-se em três fases. Na primeira, ele se
implantará no campo e, na segunda, a fase
econômica, é quando ele se lançará ao
mercado. Já a última é a da autogestão,
entre um e dois anos, em que o produtor
estará apto a gerir o seu negócio.

Mato Grosso pode passar a imagem
de ter uma agricultura predominantemen-
te empresarial, mas seu território abriga cer-
ca de 155 mil agricultores familiares – dos
quais 75 mil estão em assentamentos. “Tem
assentamento muito bem-sucedido, que
produz 300 mil sacas de soja”, revela Jil-
son Franco da Silva, presidente da Fetag
mato-grossense e da Secretaria Estadual
de Agricultura Familiar. No entanto, con-
forme ele, cerca de 90% dos agricultores
têm no leite sua principal fonte de renda,
mas com uma produtividade abaixo de
qualquer crítica: 3 litros diários por vaca.
Muitos desses produtores abandonaram
o cultivo de alimentos para dedicar-se
exclusivamente ao leite. Apenas um
dado: 80% dos hortigranjeiros consumi-
dos em MT são importados de outros
Estados. E é para esse grupo que o Vida
Nova poderá ser de imensa valia, pois
os agricultores costumam gastar a min-
guada renda na compra de alimentos.  ■

Modelo: projeto Vida Nova foi lançado na Agrishow Cerrado, onde a família Alves passou a morar

D
iv

ul
ga

çã
o





Agricultura
conservacionista: prática
agrícola RECOMENDADA

pelo governo

Chancela da ‘‘Declaração de Foz do Iguaçu’’ está prevista
para ocorrer no 9º Encontro Nacional de Plantio Direto

Um dia após a sua chegada da
Reunião Anual da Confedera-
ção de Associações America-

nas para uma Agricultura Sustentável
(Caapas), na Argentina, o presidente da
Federação Brasileira de Plantio Direto
na Palha (Febrapdp), Ivo Mello, rece-
beu a notícia de que a ”Declaração
de Foz do Iguaçu” obterá a chancela
oficial do ministro da Agricultura, Ro-
berto Rodrigues. A previsão é que
ocorra durante o 9ª Encontro Nacio-
nal de Plantio Direto na Palha, que
acontece de 29 de junho a 2 de julho,
em Chapecó/SC.

O anúncio esperado pela Febrapdp
é fruto das articulações promovidas
desde o início do ano, quando dirigen-
tes da Federação, percorrendo os ór-

gãos públicos setoriais, buscaram o
reconhecimento da Declaração do II
Congresso Mundial de Agricultura
Conservacionista (CMAC), realizado
em agosto de 2003, em Foz do Igua-
çu, no Paraná.

 A carta final do evento foi redigi-
da por um colégio composto de cien-
tistas e lideranças setoriais, com re-
presentação dos quatro cantos do pla-
neta. Todos fazem parte de uma rede
de entidades de pesquisa e fomento,
que visam à diminuição da fome e da
pobreza, por meio do gerenciamento

sustentável dos recursos naturais dis-
poníveis em cada região.

Suas diretrizes estão conceitual-
mente ligadas às conclusões do Earth
Summit (ECO 92), organizado pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU),
no Rio de Janeiro, atualizadas e refe-
rendadas pelo Summit de Joannes-
bourg e de conformidade com prin-
cípios gerais dispostos nas conven-
ções internacionais de mudanças cli-
máticas, biodiversidade e combate à
desertificação.

A agricultura conservacionista



A agricultura conservacionista é a via principal para
auxiliar na redução da fome e dos problemas ambientais
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adota o Sistema de Plantio Direto,
como prática que  leva em conta o tri-
pé fundamental da sustentabilidade:
economicamente viável, socialmente
justo e ambientalmente correto. A
cobertura permanente do solo, a re-
dução ou eliminação do revolvimen-
to da terra e a rotação de culturas
constituem os pilares de sustentação
desse modelo de produção, principal-
mente pela sua qualidade da proteção
do solo e da água. Graças ao trabalho
de produtores, técnicos e pesquisado-
res, existe no Brasil uma tecnologia
conservacionista que o coloca numa
posição de destaque mundial.

Na conclusão do II CMAC, foram
discutidas propostas de diversos par-
ticipantes, representantes das muitas
organizações e entidades internacio-

nais presentes, que tornaram possível
a elaboração do documento “Decla-
ração de Foz do Iguaçu”.

O documento, que já havia rece-
bido parecer favorável do fiscal fede-
ral agropecuário, Maurício Carvalho

de Oliveira, foi encaminhado ao che-
fe de gabinete do Ministério da Agri-
cultura, Erwin Klabunde, recomenda-
do por enfocar aspectos relevantes
para uma agricultura competitiva e
poupadora dos recursos naturais, cu-
jos princípios são mundialmente apli-
cáveis e relevantes para a melhoria da
renda e para a geração de empregos
na teia do agronegócio. Após a apre-
ciação técnica, o Ministério da Agri-
cultura decidiu-se pela sua chancela,
que significa estimular a agricultura
conservacionista com recomendação do
governo federal.

O evento ocorrido em 2003 endos-
sa a Declaração do Primeiro Congres-
so Mundial de Agricultura Conserva-
cionista de Madri, realizado em 2001,
e destaca os excepcionais avanços fei-

tos nos dois anos que o sucederam,
seja na expansão de sistemas agríco-
las conservacionistas (atualmente to-
talizando 72 milhões de hectares de
culturas anuais no mundo, com um
adicional de 7 milhões desde 2001 e

Do que depende a ampla adoção da agricultura conservacionista (AC)
●  Criar, na sociedade em geral, as

condições necessárias para a mudança
de paradigmas com vistas à adoção dos
princípios da agricultura conservacionis-
ta por agricultores líderes, técnicos, edu-
cadores e legisladores (educação, treina-
mento, demonstrações, redução de riscos,
reportagens na mídia).

●  Aplicar, de forma intensiva, dos
princípios universais da agricultura
conservacionista.

●  Apoiar as iniciativas para o de-
senvolvimento e transferência de tecno-
logias da AC, com ênfase àquelas lide-
radas por agricultores.  

●  Promover ações pró-ativas e em si-
nergia para superar as barreiras à agri-
cultura conservacionista.

●  Desenvolver programas para o fi-
nanciamento de pesquisas liderados por
agricultores no âmbito das propriedades,
e de suporte à pesquisa aplicada para
maximizar a sustentabilidade da agricul-
tura e a lucratividade dos agricultores.  

●  Promover a conscientização da
sociedade para os benefícios da agri-

cultura conservacionista e buscar meios
para financiar estudos de avaliações dos
impactos ambientais e socioeconômicos
da AC. 

●  Incluir nas ações de apoio recursos
destinados a dinamizar iniciativas nacio-
nais e internacionais, especialmente nos 
países em desenvolvimento.

●  Implementar processos com vistas a
viabilizar para os agricultores a remune-
ração pelos serviços ambientais que incluem
o seqüestro do carbono, redução da erosão
do solo e da poluição hídrica, preservação
da biodiversidade. 

●  Implementar ações de apoio à  agri-
cultura conservacionista como estratégia
concorrente para a  implementação das
convenções internacionais, tais como Agen-
da 21, Convenção para a Diversidade Bio-
lógica (CBD), Convenção Estruturante so-
bre Mudanças Climáticas (FCCC), incluin-
do o Protocolo de Kyoto, Convenção para o
Combate à Desertificação (CCD), bem como
para mitigar o aquecimento global e o
desflorestamento.

●  Apoiar as organizações de agricul-

tores para que influenciem nas políti-
cas públicas de incentivo à agricultura
conservacionista. 

●  Desenvolver e implementar indi-
cadores mundiais para a diferenciação
mercadológica dos produtos ambiental-
mente corretos.

●  Intensificar o intercâmbio mun-
dial de informações sobre as tecnolo-
gias da técnica conservacionista.  

●  Desenvolver mecanismos de supor-
te aos sistemas de integração lavoura–
pecuária, dentro dos princípios da agri-
cultura conservacionista de forma a mi-
nimizar o conflito de demandas sobre os
resíduos das culturas.  

●  Contribuir para o estabelecimento
de um Comitê de Coordenação Interna-
cional o qual interconectará esforços na-
cionais e regionais, por meio de plata-
forma para facilitar a troca de informa-
ções, com vistas ao desenvolvimento de
estudos, projetos de capacitação técnica
internacional, dentre outras ações neces-
sárias à difusão de sistemas de agricul-
tura conservacionista.
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O SPD no Brasil
O Sistema de Plantio Direto na Pa-

lha (SPD), prática agrícola  com
base nas diretrizes da agricultura
conservacionista, pode, sem a menor
dúvida, ser considerado um dos res-
ponsáveis pelos excelentes resultados
que a agricultura brasileira tem ob-
tido ultimamente, em termos quanti-
tativos e qualitativos.

O crescimento da produtividade
no campo está diretamente ligado
com a evolução das áreas sob SPD.
Da safra 1985/1986, até a de 2003/
2004, a ascendência da produção de
grãos combina com a da adoção do
sistema de plantio direto. De 58  a
120 milhões de toneladas

Atualmente, o Brasil conta com
área superior a 20 milhões de hec-
tares sob o SPD e com a adoção
em todos os níveis – pequenos,
médios e grandes produtores – e em
todas as regiões do País. Fatos que
certamente foram decisivos para
que o reconhecimento oficial se
concretizasse.

A ascendência da produção de grãos combina com a
adoção do PD: de 58 a 120 milhões de toneladas

uma área similar de culturas perenes/
agro-silvicultura), seja no que concer-
ne à evolução tecnológica da agricul-
tura conservacionista e sua implemen-
tação em diferentes sistemas de plan-
tio nos mais de 50 países representa-
dos no II CMAC.

A agricultura conservacionista
congrega os princípios universais de
cobertura permanente do solo, plan-

tio ou semeadura direta, com o revol-
vimento mínimo do solo e rotações de
culturas. É a via principal para uma
agricultura sustentável e capaz de au-
xiliar na redução da fome e dos pro-
blemas ambientais que afetam os
ecossistemas e a sociedade global.

A agricultura conservacionista pos-
sibilita garantir a segurança alimen-
tar, por meio da reversão da degrada-

ção do solo, da redução no uso de agro-
químicos e da contaminação ambiental
pela melhoria na qualidade dos alimen-
tos. Também assegura a conservação,
preservação e qualidade dos recursos na-
turais e da biodiversidade, tempo em que
promove a melhoria da renda e da com-
petitividade do agricultor, além de con-
tribuir para o seqüestro de  carbono da
atmosfera. Mais ainda, a agricultura con-
servacionista também pode indistinta-
mente ser aplicada em todas as proprie-
dades, sejam elas pequenas, médias ou
grandes e em todas as culturas.  ■
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AÇÚCAR E ÁLCOOL
O mercado brasileiro e internacional

Carlos Alberto Widonsck — carlosw@bmf.com.br

Artigo redigido em 30/4/2004

ALGODÃO
Perspectivas para o mercado

Plínio Penteado de Camargo — plinio@bmf.com.br

Artigo redigido em 13/5/2004

U ma novidade no cenário internacio-
nal é o desenvolvimento pela CBOT

de um contrato futuro de álcool deriva-
do do milho. Este foi o segundo contra-
to de álcool a ser negociado no mercado
de derivativos norte-americano, já que
no mês de maio tiveram início as nego-
ciações do novo contrato de álcool ani-
dro na Bolsa de Nova York. Outro des-
taque do mercado internacional foi o
volume (97.850 toneladas) entregue pelo
Brasil, no vencimento do contrato futu-
ro de maio da Bolsa londrina. O merca-
do internacional entendeu que, mesmo
com um frete extremamente alto, em tor-
no de US$ 27,00 por tonelada, esse foi
considerado o melhor destino para tais
cargas em relação a outras localidades.

 Em termos de paridade internacio-
nal, pode-se constatar que os preços nas
três Bolsas estão alinhados, impossibi-
litando, assim, operações de arbitragem,
diferentemente do que vinha ocorren-
do há alguns meses, quando os preços
na BM&F mostravam-se melhores que

as outras duas Bolsas. Para tanto, foi
considerado um desconto de US$ 55,00
por tonelada para a LIFFE e um des-
conto de 30 pontos para a NYBOT. A
Rússia, entre setembro de 2003 e feve-
reiro deste ano, comprou 1,146 milhão
de toneladas de açúcar do Brasil, repre-
sentando um volume 13,9% acima do
volume comprado no mesmo período
anterior, ou seja,
1,006 milhão de
toneladas.

Desde maio, a
taxa de importação
sobre o açúcar bru-
to de cana passou a
ser de US$ 206,0/t,
12,3% inferior aos
US$ 235,0/t fixa-
dos para abril. Se-
gundo dados da
Secex, a média
acumulada das ex-
portações brasilei-
ras de açúcar no

mês de abril gira em torno de US$ 4,391
milhões, valor 46,5% inferior em rela-
ção à média do mesmo período do ano
passado, que foi de US$ 8,213 milhões.
No mercado interno, em termos de pa-
ridade açúcar-álcool, os mercados fu-
turos continuam sinalizando o álcool
como a alternativa menos vantajosa
para comercialização.

N a quinzena encerrada no dia 7 de
maio, o mercado se caracterizou por

pequenas transações, visando  somente
o atendimento de fiações que estavam
com  baixos estoques de matéria-prima.
O preço do algodão tipo 6, posto em São
Paulo, está em torno de R$ 1,80/lp de-
pois de longo período que oscilou entre
R$ 2,25 e R$ 2,30.

Com a recuperação das cotações na
Bolsa de Nova York e a alta do dólar
para valores próximos  a R$ 3,00, os pro-
dutores não estão oferecendo o produ-
to, mesmo para entrega futura. De-
vido aos atuais níveis de preço, al-
guns traders internacionais intensifi-
caram a procura do produto brasilei-
ro da safra corrente e da que será
colhida em 2005. Esse quadro, soma-
do às operações de exportação de 450
mil toneladas que poderão ser au-
mentadas, deverá determinar algum
aperto no suprimento deste ano. Na
Bolsa de Nova York, o contrato  com

vencimento em julho/2004 fechou a
US$¢ 64,75/lp. Para ter uma idéia da
recuperação das cotações naquela
Bolsa, no dia 13 de abril, o primeiro futu-
ro – maio – foi cotado a US$¢ 57,37/lp.
O índice A da Cotlook foi fixado em
US$¢ 69,90/lp. No gráfico abaixo, nota-
se a volatilidade das cotações da Bolsa
de Nova York, vis
a vis Cotlook, este
último referencia-
do no mercado
spot de algodão
posto no norte da
Europa.

Para exporta-
ção, os tipos 5/6
e 6 estão cotados
próximos a
US$¢ 59,00 e
US$¢ 58,00, res-
p e c t i v a m e n t e ,
FOB Paranaguá.
No mercado de

fios, esperava-se um ajuste de pre-
ços em função da queda de preço do
algodão que ocorria até a semana
passada.

O fio 30/cardado, que é base para
preço dos demais títulos, está sendo
negociado na faixa de R$ 9,40 a R$
9,70 por quilo.
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Panorama mensal do mercado

Luiz Claudio Caffagni — lclaudio@bmf.com.br

Artigo redigido em 13/5/2004

O s vencimentos curtos da Bolsa de
Chicago (CBOT) têm sido influen-

ciados pelas notícias de quebra de safra
sul-americana e pela evolução das ex-
portações e do processamento dos EUA,
pois os estoques finais mundiais (ciclo
2003/2004) dependem desses fatores. O
relatório de inspeção de exportações do
USDA, divulgado em 10/5, indicou que
durante a semana de 29 de abril a 6 de
maio foram exportados 105,9 mil tone-
ladas de soja, abaixo da expectativa do
mercado, que era de até 136,1 mil tone-
ladas. Desde 1o de setembro, início do
ano comercial dos EUA, foram expor-
tados 21,71 milhões de toneladas, que
representam 14,8% de queda em re-
lação a 2003. Os vencimentos julho,
setembro e novembro da BM&F fe-
charam, em 11de maio, a US$ 319,00/t
(R$ 60,06/sc), a US$ 320,00/t (R$ 61,65/
sc) e a US$ 316,00 (R$ 60,88/sc), res-
pectivamente. Na CBOT, fecharam,
na mesma data, a US$ 10,22/bu (ven-
cimento julho), a US$ 9,52/bu (se-

tembro) e a US$ 8,19/bu (novembro),
respectivamente.

Ao comparar o vencimento julho da
BM&F com o preço de paridade de ex-
portação para o mesmo mês, nota-se que
estão arbitrados ao nível de US$ 319,00/
t. No período de 16 de abril e 11 de maio,
o mercado transferido de soja em Para-
naguá (comércio de soja no corredor de
exportação) subiu
de R$ 53,25/sc
para R$ 56,25/sc.
Em Rondonópolis/
MT, apresentou au-
mento de R$ 47,25/
sc para R$ 49,55/sc
e no Triângulo Mi-
neiro, de R$ 44,50/
sc para R$ 50,00/
sc. Essa elevação
sofreu influência
das cotações da
CBOT e da varia-
ção do câmbio,
que em 11 de maio

foi cotado a R$ 3,14 por dólar. Pode-
se notar que a aquisição de soja den-
tro de um armazém credenciado pela
BM&F (em Paranaguá) a R$ 56,25/sc
ou US$ 298,57/t e venda para o venci-
mento julho a US$ 319,00/t remunera
no período de 35 dias úteis a uma taxa
de 6,84%, o que dá uma taxa anuali-
zada de 61%.
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CAFÉ
O panorama do mercado
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Wilson Motta Miceli — wilson@bmf.com.br
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MILHO
Safrinha brasileira e plantio da safra norte-americana

A produção mundial de café para sa-
fra 2003/2004 está estimada em

102 milhões de sacas, para um consumo
anual de 111 milhões, resultando na redu-
ção dos estoques de passagem, e, portan-
to, pressionando os preços. No Brasil, se-
gundo a estimativa da Conab, a safra na-
cional 2004/2005 deve situar-se entre 34,5
e 37,5 milhões de sacas, dos quais 78% da
produção refere-se ao café arábica.

As exportações brasileiras acumu-
ladas até março somam 5,34 milhões de
sacas de café em grãos, 12% inferior
ao mesmo período do ano anterior. Na
BM&F, as cotações encerraram-se no
dia 20 de abril em US$ 76,60/saca, para
o vencimento maio/2004; US$ 78,60/
saca, para julho/2004; US$ 80,30/saca,
para setembro/2004; US$ 83,60/saca,
para dezembro/2004; e US$ 86,70/saca,
para março/2005. As cotações dos con-
tratos futuros de café arábica sofreram
redução entre 6% e 7%, comparadas
com às do mês anterior (23 de março),

refletindo um ajuste técnico, em função
das cotações terem subido exagerada-
mente naquele período. Na Bolsa de
Nova York (NYBOT), as cotações de
fechamento de 20 de abril foram: US$¢
69,65/lp, para maio/2004; US$¢ 71,85/
lp, para julho/2004; US$¢ 73,90/lp, para
setembro/2004; US$¢ 76,65/lp, para de-
zembro/2004; e
US$¢ 79,25/lp para
março/2005.

 O gráfico da
volatilidade diária
do contrato futuro
para o vencimento
maio/2004 demons-
tra estabilidade nos
últimos dias, aproxi-
madamente em
1,50% ao dia, tendo
atingido um máxi-
mo de 2,33% ao dia
e um mínimo de
0,63% ao dia. Essa

estabilidade ao redor de 1,50% carac-
teriza um mercado mais calmo e com
preços coerentes com a oferta e deman-
da do produto. Nas últimas semanas, fo-
ram negociadas opções de compra e de
venda de café arábica na BM&F, com
preços de exercício de US$ 85,00/saca
e US$ 77,50/saca, respectivamente.

O déficit hídrico tem gerado proble-
mas na safrinha. Há quebra de 24%

comparada à safra do ano passado, re-
sultando na redução nos estoques de
passagem. A projeção da safrinha, se-
gundo a Conab, é de 9,7 milhões de to-
neladas contra 12,8 milhões da safra
2002/2003. O balanço de oferta e de-
manda para 2003/2004 é de produção
de 42,7 milhões de toneladas, acrescido ao
estoque inicial de 6,6 milhões, consumo
interno de 40,5 milhões e exportações de
5 milhões, resultando em estoque de pas-
sagem para a safra seguinte de 3,8 milhões.

Na BM&F, em 4 de maio, as cota-
ções dos contratos futuros encerraram-
se em R$ 20,45/saca, para o vencimen-
to maio/2004; R$ 23,05/saca, para ju-
lho/2004; R$ 24,04/saca, para setem-
bro/2004; R$ 25,15/saca, para novem-
bro/2004; e R$ 25,30/saca, para janei-
ro/2005. As cotações dos contratos
futuros de milho sofreram forte redu-
ção, entre 6% e 7%, comparadas com
às do mês anterior (6 de abril).

O relatório do USDA mostra exce-
lente desenvolvimento da área planta-
da do milho nos EUA. Atualmente, a
área plantada é de 63% contra 47% em
comparação com o mesmo período de
2003. Esse fato tem reduzido os preços
na Bolsa de Chicago com alguma con-
seqüência no mercado nacional.

A volatilidade diária do preço do
contrato futuro,
com vencimento
maio/2004, mante-
ve-se estável no
início de maio,
aproximadamente
em 1,5% ao dia,
tendo atingido má-
ximo de 1,76% ao
dia em 4 de maio;
e mínimo de
0,37% ao dia, em
22 de abril. Essa
volatilidade média
de 1,5% ao dia re-
flete a indecisão da

produção da safrinha. O volume tran-
sacionado na BM&F de contratos futu-
ros de milho acumulados em 2004 foi
superior em 192% ao volume negocia-
do no quadrimestre do ano anterior.
Nesse período de 2004, foram celebra-
dos 18.934 contratos futuros de milho
(8,5 milhões de sacas) contra 6.480 con-
tratos (2,9 milhões de sacas) de 2003.
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SUÍNO
Exportações apresentam elevação

ARROZ
Cereal entra na pauta de negociações com a União Européia

O governo brasileiro pretende ex-
portar arroz para a União Euro-

péia, para isso decidiu incluir o pro-
duto na pauta de negociações. A de-
cisão foi tomada em reunião realiza-
da em Brasília com os ministros da
Agricultura, Roberto Rodrigues, e do
Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior, Luiz Fernando Furlan.

A idéia partiu da cadeia produtiva
do Rio Grande do Sul, sendo este o
maior produtor brasileiro. O grupo
brasileiro fará as exportações por
meio do Mercosul. De acordo com o
presidente do Instituto Riograndense
do Arroz (Irga), Pery Sperotto, os
embarques de arroz serão divididos
em cotas (ainda não definidas) entre
Brasil, Argentina e Uruguai, caso a
União Européia aprove a compra do
cereal do bloco. O total ofertado pelo
Mercosul é de 120 mil toneladas de
arroz beneficiado, que nesta safra de-
verá produzir entre 13,5 milhões e 14
milhões de toneladas, das quais 1,4

milhão será exportado, sendo a maior
parte originária do Uruguai.

Os países do Mercosul também ne-
gociam o embarque de 300 mil tone-
ladas de arroz para o Peru e prospec-
tam os mercados do Caribe, Trinidad
y Tobago e Oriente Médio. O Brasil,
que ficou cerca de 30 anos fora do
mercado internacional do cereal, pla-
neja exportar cer-
ca de 300 mil to-
neladas de arroz
este ano para paí-
ses da América
Latina e da Áfri-
ca. Para Sperotto,
apenas 10% da
produção mundial
está fora do eixo
da Ásia, ficando
dividida entre a
América do Sul e
a Austrália. O ar-
roz agulhinha
produzido no blo-

co é de alta qualidade e, portanto, tem
condições de concorrer em novos
mercados.

No Rio Grande do Sul e Mato
Grosso, os dois principais Estados
produtores do País, o preço está va-
lorizado, pois os orizocultores estão
segurando o arroz e pedindo R$ 34,00
pela saca de 50 kg.

A s exportações brasileiras de carne
suína somaram US$ 55,219 mi-

lhões em abril, com um aumento de
103% em relação ao mesmo mês em
2003.  Os embarques, que somaram 40,7
mil toneladas, tiveram um incremento de
54% na mesma comparação. Os núme-
ros foram divulgados pela Associação
Brasileira dos Produtores e Exportadores
de Carne Suína (ABIPECS). Já na com-
paração com março, as exportações de
carne suína tiveram uma redução de 2,2%
na receita cambial e de 4% nos volumes.

Na análise do quadrimestre, as ven-
das brasileiras apresentam um aumen-
to de 21,6% na receita cambial, com
US$ 173,6 milhões, e uma redução de
8% nos volumes, que somaram 131.706
toneladas. A performance dos embar-
ques continua a refletir as restrições
impostas pelo sistema de cotas do go-
verno russo, o que vem restringindo o
acesso ao principal mercado dos expor-
tadores brasileiros de carne suína.

Sinalizações do mercado, no entan-
to, demonstram que a dificuldade que
os europeus estão enfrentando (custos
e preços altos), para preenchimento de
suas cotas, está levando os importado-
res russos a procurar preenchê-las com
produtos brasileiros.

Por outro lado, além da Rússia,
verificou-se que-
da nas exporta-
ções para Hong
Kong, Cingapu-
ra, Argentina e
Países Baixos,
outros compra-
dores tradicio-
nais da carne suí-
na brasileira

Entre os mer-
cados mais tradi-
cionais, no acu-
mulado do pri-
meiro quadri-
mestre, o desta-

que ficou para a ampliação das ven-
das para a África do Sul, com 5.660
toneladas (+141%), e para o Uruguai,
com 3.297 toneladas (+17%). A lis-
ta de países compradores aumentou
de 32, em janeiro, para 43 em feve-
reiro, 56 em março e 62 ao final de
abril.
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Faturamento da 15ª Fenasoja
alcança R$ 37 MILHÕES 

A 15ª Fenasoja, realizada no início de maio em Santa
Rosa/RS, encerrou batendo recorde de público e de

comercialização. Durante os nove dias da exposição, fo-
ram vendidos R$ 37 milhões, um incremento de 9,3% em
relação ao volume de negócios da última edição, em 2002,
que chegou a R$ 31 milhões. O faturamento superou em
R$ 2 milhões a meta traçada pelos organizadores. O presi-
dente da 15ª Fenasoja, Alexandre Moroni, garante que a
estiagem não prejudicou a comercialização. Os exposito-
res se mostraram otimistas com os resultados, acima das
previsões. O segmento de máquinas e implementos teve o
maior volume de negócios, ultrapassando R$ 18 milhões.

Diretor da Monsanto VISITA o Brasil

CNH faz balanço das EXPORTAÇÕES

Chega ao mercado VINHO de
Raul Randon

R obb Fraley, vice-presi-
dente executivo e dire-

tor-chefe de Tecnologia, es-
teve no Brasil para divulgar
as novidades da biotecnolo-
gia no mundo e comunicar
a intenção da empresa de
criar outro centro de difusão
de tecnologias e pesquisas
em sua unidade de Não-Me-
Toque/RS. Fraley (foto) é
considerado um dos maiores
especialistas em biotecnolo-
gia aplicada à agricultura e
um dos responsáveis pelo
desenvolvimento da soja
Roundup Ready. Atua na
área desde a década de 80,
tendo recebido prêmios
como a Medalha Nacional
de Tecnologia do presidente
Bill Clinton, em 1999, e o
Prêmio Nacional de Excelên-
cia Agrícola em Ciência, pela
Associação Nacional de
Agro-Marketing, em 1995. O
especialista trabalha na Mon-
santo há mais de 20 anos.

Fraley destacou que di-
versos novos produtos já
estão em fase de pesquisas
para chegar ao mercado em
alguns anos, como varieda-
des de soja e milho mais re-
sistentes à seca e soja Bt,
resistente a infestações de
pragas e lagartas. Em pou-
co tempo, a biotecnologia
também permitirá a obten-
ção de alimentos que ofe-
recerão outras vantagens,
como maior teor de nutrien-
tes, sabores diferenciados,
menos gordura saturada e
melhor qualidade.

Além disso, há ainda um
novo projeto em desenvol-
vimento para uma varieda-
de de soja resistente à fer-
rugem asiática. Esses produ-
tos também poderão ser co-
mercializados no Brasil
quando houver um marco
regulatório definitivo para
a biotecnologia no País.

A unidade de Não-Me-
Toque também será um cen-
tro de difusão e treinamen-
to para agricultores da Re-
gião Sul do Brasil. Nessa
localidade, serão realizadas
parcerias com as indústrias,
as entidades e as universi-
dades para a capacitação de
agricultores em novas tec-
nologias e criação de uma
fazenda-modelo para pe-
quenos agricultores.

O investimento previsto
é da ordem de R$ 3 milhões
de reais por ano na Região
Sul do Brasil.

O mercado gaú-
cho recebeu o

vinho super pre-
mium RAR, resul-
tante de um trabalho
conjunto entre o
empresário Raul
Randon e a Vinícola
Miolo. O lançamento marca o
início de uma parceria que vi-
sou unir forças em busca de um
produto especial para cair no
gosto dos brasileiros e dos con-
sumidores de fora do País.

O vinho é feito com uvas
cabernet sauvignon e merlot
cultivadas nos vinhedos de
Raul Anselmo Randon, locali-
zados na região dos Campos de
Cima da Serra, um dos pontos
mais elevados do Estado, com
cerca de 1.000 metros. “Essa
altitude proporciona um clima
frio que faz com que haja uma

grande diferença de
temperaturas entre o
dia e a noite, propi-
ciando uma matura-
ção lenta das uvas
com uma alta con-
centração de cor e
taninos”, afirma o

enólogo Adriano Miolo
Depois de colhidas, as

uvas seguem para cantina da
Miolo, no Vale dos Vinhedos,
onde o vinho é elaborado e en-
velhecido em barricas de car-
valho americano por aproxi-
madamente um ano. Logo, é
engarrafado e permanece mais
um ano envelhecendo na pró-
pria garrafa nas caves subter-
râneas da Miolo. A produção
inicial, de 25 mil garrafas, po-
derá ser encontrada em restau-
rantes, em casas especializa-
das e na própria vinícola.

A s vendas da New Holland para o mercado externo no
primeiro quadrimestre de 2004 tiveram um aumento

significativo. De janeiro a abril, foram 384 colheitadei-
ras comercializadas, um aumento de 106% em relação
as 186 máquinas vendidas no mesmo período em 2003.
Só em abril deste ano foram comercializadas 103 colhei-
tadeiras, contra 28 vendas registradas no mesmo perío-
do do ano passado. As vendas externas de tratores tam-
bém registraram crescimento no primeiro quadrimestre
de 2004, quando foram exportadas 939 máquinas, 34%

a mais do que as 700 unidades exportadas em 2003.
De janeiro a abril deste ano, a Case IH registrou um au-

mento de 243% nas vendas externas de suas máquinas. Em
tratores, foram vendidas 84 unidades contra 14 comerciali-
zadas no mesmo período em 2003, o que significa um cres-
cimento de 500%. As vendas externas de colheitadeiras tam-
bém aumentaram, registrando um crescimento de 146%. No
primeiro quadrimestre deste ano, foram exportadas 91 co-
lheitadeiras, enquanto no mesmo período em 2003 foram
enviadas para o exterior 37 unidades.

D
iv

ul
ga

çã
o

D
iv

ul
ga

çã
o



A GRANJA - 71

ANOTE AÍJohn Deere faz maior importação
de COLHEITADEIRAS

A John Deere está entregando aos produtores do Cerrado
colheitadeiras de algodão que fazem parte da maior

importação desse tipo de máquina já feita pela empresa no Bra-
sil. O lote de 109 cotton pickers foi desembarcado no Porto de
Santos e transportado em comboios de carretas para Cuiabá/
MT, Catalão e Anápolis, em Goiás. As colheitadeiras estão
sendo entregues nas propriedades de agricultores dos Esta-
dos de Mato Grosso, Bahia e Goiás, a tempo de entrar em
ação na colheita que deve bater o recorde histórico de pro-
dução de algodão.

As colheitadeiras foram produzidas na fábrica de Des Moi-
nes, no Estado norte-americano de Iowa. Com esse carregamen-
to, o total de colheitadeiras de algodão entregue pela John Deere
a agricultores brasileiros neste ano já supera as 150 unidades.

Pró-Terra,
nova força
para a
agricultura
SUSTENTÁVEL

C om a missão  de pro-
mover o desenvolvi-

mento do agronegócio no
Brasil, um grupo de am-
bientalistas, cientistas,
 profissionais e empresas se
uniu para criar a Pró-Terra
– Associação Brasileira de
Tecnologia, Meio Ambien-
te e Agronegócios. O agro-
negócio envolve hoje mais
de 25 milhões de brasilei-
ros, gera empregos em di-
versas áreas e conquista
peso significativo e cres-
cente no PIB e na balança
comercial do País. A meta
da Pró-Terra é fazer com
que essa evolução se ace-
lere sempre de forma sus-
tentável, principalmente
para o meio ambiente, am-
pliando cada vez mais os
benefícios a todos os en-
volvidos: produtores, co-
merciantes, consumidores
e a comunidade em geral.

Entre as prioridades da
Pró-Terra está o incentivo ao
aprimoramento profissional
de todos os envolvidos no
agronegócio, não só agricul-
tores, agrônomos e biólo-
gos, mas das inúmeras pro-
fissões que se beneficiam
da expansão desse setor da
economia. Administrado-
res de empresas, especialis-
tas em comércio exterior,
engenheiros, profissionais
de comunicação que se de-
dicam a veículos especiali-
zados, advogados ligados
ao direito ambiental, profis-
sionais de logística e das
áreas de turismo e hotela-
ria — são muitas as espe-
cialidades e as oportunida-
des de emprego derivadas
do agronegócio.  

BM&F inaugura escritório em
XANGAI

De 24 a 27 de junho,
acontece em Botucatu/SP
o Congresso Nacional de
Tecnologia Aeroagrícola
(Contaero). Na oportuni-
dade, serão mostradas as
novas tecnologias para a
aviação agrícola brasilei-
ra, com a realização de
palestras, vôos demons-
trativos e concursos. Tam-
bém serão realizadas ple-
nárias técnicas que irão
abordar temas como cui-
dados ambientes na apli-
cação aérea, manutenção
de aeronaves. Informa-
ções e inscrições no tele-
fone (51) 3722-4044.

O 4º Simpósio e Expo-
sição Internacional Grãos
2004 será realizado entre
os dias 5 e 7 de julho em
Maringá/PR, no Centro de
Eventos Araucária.  O
evento terá como tema
“Logística e Qualidade no
Pós-Colheita de Grãos”.
Mais de 100 empresas, en-
tidades e instituições e 20
palestrantes de vários paí-
ses são esperados no sim-
pósio. Informações no tele-
fone (44) 255-0005.

A qualidade da cacha-
ça brasileira estará à mos-
tra na Brasi l  Cachaça
2004, maior e oficial fei-
ra de negócios do setor,
que acontece de 22 a 25 de
julho, no Parque de Expo-
sições do Anhembi, em
São Paulo/SP. Os visitan-
tes poderão conhecer os
principais produtores de
cachaça do País. Informa-
ções no telefone (11)
3167-4181.

A Bolsa de Mercadorias
& Futuros (BM&F)

inaugurou no final de maio
escritório de representação
na China, na cidade de Xan-
gai. O objetivo com esse es-
critório, o segundo da
BM&F fora do País – até
aqui só havia representação
em Nova York –, é promo-
ver produtos e serviços ofe-
recidos pela instituição (ne-
gociação de mercados deriva-
tivos, serviços de clearings) e
permitir às corretoras associa-
das à Bolsa prospecção e fo-
mento de negócios naquele
país. O escritório, que fica no
quarto andar do prédio Ban-

co da China, terá também
espaço físico para a divulga-
ção de produtos dos gover-
nos de São Paulo, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul
e Minas Gerais.

A inauguração do escritó-
rio da BM&F em Xangai foi
acompanhada do lançamento
de material institucional de
divulgação em chinês, in-
cluindo folhetos com o de-
talhamento dos contratos
agropecuários e lista comple-
ta das corretoras associadas
à Bolsa. Na mesma linha, foi
colocada no ar a versão do
site da BM&F na internet na
língua chinesa.
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A Sementes Adriana, que já é con-
siderada sinônimo de alta tecnologia
em soja, lança nacionalmente seu Pro-
grama de Melhoramento de Semente
de Milheto, com a primeira variedade
registrada no Serviço Nacional de Pro-
teção de Cultivares (SNPC).

Uma parceria de sucesso

Esse Programa de Melhoramento
de milheto supre algumas necessida-
des atuais do produtor rural. Luiz Bo-
namigo, responsável pela Bonamigo
Melhoramentos, é o introdutor e
maior divulgador de milheto no Bra-
sil, sendo a autoridade mais respeita-
da na área de melhoramento e genéti-
ca dessa cultura, mestre em Fitotecnia
pela Esalq e melhorista de milheto há
22 anos.

Pai das variedades de milheto BN1
(lançado em 1986) e BN2 (lançado em
1992), explica que “atualmente, esses
materiais não atendem mais à necessi-
dade do produtor, em primeiro lugar
devido à suscetibilidade a doenças
como a ferrugem, seguida pela falta de
renovação genética desses materiais
desde 1996, que causaram a segrega-
ção (definhamento), limitando a sua
capacidade de produção de massa e
grãos”.

Milheto:
 a solução para o Cerrado

As novas va-
riedades de mi-
lheto ADR 300 e
ADR 500 são
materiais moder-
nos que resolve-
rão a grande de-
manda nacional
de produção de
palhada para o
sistema de plan-
tio direto. Devi-
do à sua rustici-
dade e excelente
enraizamento,
possuem menor
exigência nutricional e ótima tolerân-
cia à seca.

Algumas das diversas vantagens

■  Melhor opção de cober-
tura para o plantio direto.

■  Excelente capacidade de
reciclagem de nutrientes.

■  Maior produção de mas-
sa verde.

■  Boa opção para safrinha.
■  Maior resistência às doen-

ças, em especial à ferrugem.
■   Boa produção de grãos

de alto valor nutritivo.

A Sementes Adriana é a
maior empresa de sementes
de soja e milheto do País.

Possui laboratório próprio (localiza-
do em sua própria fazenda), consi-
derado um dos mais modernos labo-
ratórios de sementes da América La-
tina, com credenciamento do Minis-
tério da Agricultura e liderado pelo
engenheiro agrônomo José de Barros
França Neto (doutor na área de Qua-
lidade de Sementes, autor de diver-
sos livros e uma das autoridades mais
respeitadas em sementes de soja do
País). Uma empresa nacional que in-

SEMENTES ADRIANA
Escritório Comercial
Rua Rio Branco, 286 – Centro
CEP 78700-180 – Rondonópolis/MT
Fone: (66) 411-9900
Produtor: ODÍLIO BALBINOTTI
Produção: CAMPOS PRÓPRIOS
NA SERRA DA PETROVINA
Rod. BR 364,  Km 94
CEP 78770-000 – Alto Garças/MT
Fone: (66) 471-1368
Site: www.sementesadriana.com
sementesadriana@sementesadriana.com

Massa verde de milheto ADR

Sementes Adriana

veste em qualidade, proporcionando
total segurança a seus produtos.

 Para obter maiores informações
sobre as Sementes de Milheto ADR,
entre em contato com a empresa Se-
mentes Adriana em Rondonópolis/
MT.

Diretor-presidente da Sementes Adriana eng. agrônomo
Odílio Balbinotti Filho (à esq.) e mestre Luiz Bonamigo Palhada de milheto ADR
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Herbicida para
CANA-DE-AÇÚCAR

Dinamic 70G, produzido pela Hokko,
é um novo herbicida sistêmico e seletivo
para uso em cana-soca, que controla ervas
de folha larga e estreita, em pré-emergên-
cia ou pós-emergência precoce. O produ-
to abre uma nova era no manejo e controle
de ervas daninhas na cultura da cana-de-
açúcar. O objetivo é controlar o mato com
uma única aplicação, melhorar a eficiên-
cia de tratamento e reduzir o custo final de
controle. Aplicado no início da safra, re-
siste ao tempo seco, suporta variações de
umidade e tem grande residual. O herbici-
da dispensa as condições ideais de umida-
de exigidas pelos produtos tradicionais.
Sua solubilidade é de 4.600 ppm e sua
baixa capacidade de adsorção varia de 32,4
a 42,6 mg/kg de solo.

Hokko do Brasil — Rua Jundiaí, 50, CEP
04001-904, 9º andar, São Paulo/SP. Fone
(11) 3054-5000. Site: www.hokko.com.br

PLANTADORA com paralelogramo
A Metasa realizou duran-

te a Agrishow Ribeirão Pre-
to o segundo lançamento de
produtos no ano: a linha
PDM PG 900 a 1900 (7 mo-
delos), plantadora com para-
lelogramo (pantográfica) na
linha de plantio da semente.
Essa linha de implemento foi
desenvolvida para copiar me-
lhor as irregularidades do solo
devido à maior amplitude de
flutuação, permitindo a perfeita uniformidade
na profundidade da semeadura. O reservatório de adubos é construído em ma-
terial anticorrosivo, com basculantes que facilitam a manutenção e o acesso aos
componentes.

Metasa Divisão Agrícola — Rua Arno Pini, 564, Distrito Industrial, CEP 99050-130,
Passo Fundo/RS. Fone (54) 316-6200. Site: www.metasa.com.br

Pulverizador automotriz com BARRAS FRONTAIS
A Metal Busch acaba de lançar no mercado o mais

novo pulverizador automotriz para médias e
grandes propriedades. Com barras frontais,

é o primeiro fabricado no Rio Gran-
de do Sul.

Busch Indústria e Comércio
Ltda. — Rua Henrique Teo-
doro Schultz, 682,  Bairro Vila
Rica, Carazinho/RS. Fone/
Fax: (54) 330-2350. Site:
www.metalbusch.com.br

O fim dos
RESÍDUOS no motor

A Bardahl está lançan-
do o Flush, indicado para
limpeza de cárter de mo-
tores a gasolina, álcool,
diesel e GNV. O produ-
to, que já pode ser en-
contrado em todo o País,
em embalagens de 500
ml, remove borras, resí-
duos e vernizes depositados no cárter
e nas paredes internas do motor. Permi-
te que o motor trabalhe mais livre, isen-
to de impurezas, aumentando a vida útil
do lubrificante e dos componentes do
motor. Deve ser usado antes de cada tro-
ca de óleo. Antes de se adicionar o Flush,
o nível do óleo deve ser checado por um
profissional. O óleo não deve ultrapas-
sar o nível máximo, conforme indicação
do fabricante do veículo.

Bardahl — Rua Promax, 1, CEP 07760-
000, Cajamar/SP.  Fone (11) 4898-8600.
Site: www.promax.bardahl.com.br

Redução de custos na DERRIÇA de café
O derriçador de café SP81, da Stihl, reduz

esforço, tempo e custo na colheita. Desenvol-
vido para atender principalmente a colheita
mecanizada de café, o novo sistema por vibra-
ção faz com que o trabalho seja realizado em
menos tempo, reduzindo os custos e garantin-
do maior competitividade ao café brasileiro no
exterior. O sistema de vibração evita danos ao
grão durante a operação de colheita e gera maior
produtividade. Seu uso é recomendado para
lavouras instaladas, terrenos em declive, solos
acidentados e plantios adensados. O posicio-
namento lateral, a potência, a leveza, bem como
a facilidade de manutenção e o transporte, pro-
porcionam maior rendimento, conforto e segu-
rança ao operador.

Andreas Stihl Moto-Serras Ltda. — Avenida São Borja, 3000, CEP 93032-000,
São Leopoldo/RS. Fone (51) 579-8373. Site: www.stihl.com.br
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Bancos privados: MAIS ACESSO
aos recursos federais
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Itamar Bernal
Diretor de Agronegócios do Santander Banespa

‘‘Nossa marca é a atuação direta com o produtor rural.
Em 2004, pretendemos crescer 30%, liberando aos
produtores algo ao redor de R$ 1,8 bilhão, uma marca
expressiva’’

A Granja — Qual a real necessidade
de aumento das fontes de recursos aos
bancos privados para financiar a safra
agrícola brasileira?

Itamar Bernal — Nos últimos anos,
observamos extraordinária evolução no cus-
to da produção agropecuária. A disponibi-
lidade de recursos suficientes e adequados
para financiar toda a produção, contudo,
não tem sido compatível. Há notável escas-
sez de recursos da parte dos bancos priva-
dos para financiar a produção, especialmen-
te no que concerne às linhas de capital de
giro. Esses bancos têm como única opção
os recursos provenientes da exigibilidade
compulsória do Bacen, que, certamente,
pelos níveis atuais, não são suficientes para
atender  a toda a demanda. De uma forma
geral, todo o sistema bancário privado tem
trabalhando com excesso em suas carteiras,
tal é a extraordinária demanda do segmento
agropecuário. A real necessidade é que pu-
dessem ser disponibilizados ao setor priva-
do, para atender às necessidades de capital
de giro (custeio e comercialização), todos
os mecanismos existentes sob o âmbito fe-
deral, como poupança rural, equalização de
recursos por aplicação do excedente a ser
feito pela Secretaria do Tesouro Nacional
(STN) ou mesmo flexibilizar o teto de 25%,
que é o exigível, para índices maiores e sob
determinadas condições aos bancos privados.

A Granja — Qual a sua expectativa
para os recursos a serem anunciados no
Plano Safra 2004/2005?

Bernal — É que haja manutenção e
ampliação das linhas de repasses agrope-
cuárias geridas pelo BNDES e melhoria
dos processos desses repasses, permitindo
aos bancos obter limites operacionais e tra-
balhar dentro desses limites de forma mais

ágil, de tal sorte que os recursos cheguem
com maior rapidez ao produtor. Para as
demais linhas, permitir acesso dos ban-
cos privados ao quanto existente sob o
âmbito federal.

A Granja — Qual o volume financia-
do pelo Santander/Banespa aos produ-
tores em 2003 e qual a perspectiva para
este ano?

Bernal — Em 2003, liberamos o mon-
tante de R$ 1,4 bilhão. Para 2004 pretende-
se crescer 30% , algo ao redor de R$ 1,8
bilhão – é uma marca expressiva para nos-
sa instituição. Realizamos algo ao redor de
50 mil operações anualmente e apoiamos
todas as atividades agropecuárias, com des-
taque para pecuária de corte, milho, soja,
citrus, cana-de-açúcar, algodão, arroz e  café.
Nossa marca é a atuação direta com o pro-
dutor rural. Cerca de 60% da carteira é de
operações cuja média é inferior a R$ 60 mil.

A Granja — Como funciona a linha
CDC Agrícola lançada recentemente
para a compra de máquinas?

Bernal — Trata-se de mais uma opção
ao segmento agropecuário, especialmente
aos equipamentos que não são abrangidos
pelas linhas oficiais do BNDES (importa-
dos ou não cadastrados na Finame). Para os
profissionais prestadores de serviço aos pro-
dutores rurais que não têm acesso aos pro-
gramas oficiais é alternativa que tem juros
e prazo compatíveis: 48 meses de amorti-
zação, carência de
6 meses e juros
prefixados.  Nossa
expectativa é libe-
rar R$ 100 mi-
lhões ainda este
ano.

A Granja — Quais outros produ-
tos integram as linhas voltadas ao
agronegócio?

Bernal — Destaco a Cédula do Pro-
duto Rural (CPR), que lançamos em agos-
to de 2003 e já liberamos mais de R$ 200
milhões nesse período. Pretendemos che-
gar ao final de 2004 com R$ 600 milhões
liberados. Trata-se de uma alternativa, ou
um complemento de crédito ao produtor
rural, em face da limitação de crédito im-
posta pelo Bacen por produtor e pela limi-
tação de recursos da exigibilidade. Opera-
cionalizamos a CPR financeira  que, neste
momento, atende melhor ao interesse e ao
perfil do nosso cliente.

A Granja — O produtor brasileiro é
bom pagador?

Bernal — O produtor tem se compor-
tado como excelente pagador. Da mesma
forma em que se verifica evolução do nível
dos produtores rurais, sob o ponto de vista
de qualidade e eficiência, o mesmo se cons-
tata nos níveis de liquidez e solvência dos
seus créditos. Isso é reflexo do aperfeiçoa-
mento das análises de crédito pelos bancos,
da qualificação dos produtores, mecanismos
de defesa da lavoura ou criação animal,  ele-
vação dos níveis de produção e de produti-
vidade e sustentação dos preços das princi-
pais atividades agropecuárias prestigiadas.
A conjugação desses fatores nos dá um ín-
dice da adimplência da ordem de 98,7% a
99% ao longo dos últimos cinco anos.  ■
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